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APRESENTAÇÃO

(...) em todo
processo formativo há uma Filosofia que orienta as ações. Por 

isso, há um pensamento – um conjunto de ideias – que orientam 
um conjunto de ações, portanto, há um conjunto de teorias que 

estão por trás das práticas que orientam as próprias práticas. 
Então, por trás das práticas, quais são as ideias

ou ideologias que orientam estas ações?
Evandro Ghedin

A gênese de produção deste livro se inscreve no bojo das preocupa-
ções dos(as) organizadores(as) de compartilhar práticas e saberes/conhe-
cimentos profissionais vivenciados em relação a temática das Políticas 
Públicas relativas a Programas de Formação de Professores de Ciências 
e Matemática. 

Os trabalhos mostram movimentos complexos, permeado por ten-
sões, conflitos, resistência dos(as) professores (as) e pesquisadores(as) no 
âmbito da Amazônia, Paraná e Moçambique de trazer à tona o debate 
de políticas públicas pensadas e implementadas nos nossos contextos, 
alinhado à uma perspectiva colonial da cultura, dos sujeitos, de suas prá-
ticas e formação.

Os (as) autores(as) são professores(as) com atuação nos diversos 
níveis de ensino (do Fundamental a Pós-Graduação) que desejam que 
suas vozes ecoem, no sentido de provocar reflexões sistemáticas pelos(as) 
diferentes atores envolvidos com as políticas de formação de professores 
nestas áreas, traduzidas em pesquisas e/ou relatos de experiência.

Ao dar visibilidade às nossas produções, de um lado, estamos mos-
trando que na Amazônia em especial, as políticas públicas de formação 
não podem desconsiderar a grande riqueza cultural, práticas e saberes 
dos povos que aqui vivem e, por outro, que podemos avançar na pers-
pectiva teórico-metodológica  fundamentada em referenciais, como a 
decolonialidade.
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Por fim, esperamos contribuir com o processo contínuo de refle-
xões que orientam nossas ações de formadores(as) e, de futuros(as) pro-
fessores(as), apontando outras questões que possam se desdobrar em no-
vos estudos, pesquisas que ampliem e aprofundem, o diálogo entre os(as) 
professores(as) nos nossos diferentes contextos de atuação profissional.

Rio Branco, Acre, março de 2022.

Gilberto Francisco Alves de Melo  



POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO 
EM CIÊNCIAS E FORMAÇÃO

NO CONTEXTO GLOBALIZADO
Eliane Regina Martins Batista1

Tânia Maria de Lima2

INTRODUÇÃO

Neste artigo situamos à educação em ciências e a formação no 
contexto do mundo globalizado, estabelecendo relações com as políticas 
educacionais e orientações internacionais. Partimos do pressuposto de 
que a globalização fez surgir um novo paradigma de governo que afeta 
a concepção de política, sobretudo quando se trata de política de Estado 
Nação. Assim como Ball (2001, 2011) entendemos que o que ocorre em 
escala global afeta o campo econômico, social e educativo de diversos 
países, fato que explica o uso de termos como “convergência de políti-
cas”, “transferência de políticas”, “empréstimo de políticas” e até mesmo 
“fim de políticas”. 

As influências da globalização nas políticas nacionais precisam ser 
analisadas com cuidado, considerando que a globalização não ocorre ao 
mesmo tempo e da mesma forma em todos os países do mundo. Esse 
entendimento põe em questão a ideia de um suposto governo global, 
pois há sempre possibilidades de criação, recriação, bricolagem de textos 
e discursos postos em circulação em diferentes contextos. Isso implica 
compreender que as políticas resultam de processos complexos de en-
redamento entre diferentes demandas e proposições de lógicas globais e 

1	  Professora Doutora em Educação em Ciências e Matemática, pertence ao quadro 
docente efetivo da Universidade Federal do Amazonas, atuando nas licenciaturas e 
mestrado em Ensino de Ciências e Humanidade do Campus Vale do Rio Madeira.

2	  Professora Aposentada da Universidade Federal do Mato Grosso, Doutora em 
Educação.
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lógicas locais (BALL, 2001).
Por assim entendermos, analisamos as políticas de educação em ciên-

cias e formação docente no contexto globalizado, o qual foi organizado em dois 
tópicos: inicialmente discutimos a atuação de organismos multilaterais 
no governo educacional do mundo globalizado, dando ênfase às “reco-
mendações” internacionais para a educação; em seguida buscamos rela-
ções entre tais recomendações, orientações/definições expressas nestes 
textos/documentos para a educação em ciências.

1 A EDUCAÇÃO EM TEMPOS DE GLOBALIZAÇÃO 

No contexto contemporâneo há discursos, que consideram que 
estamos vivendo na dita “sociedade do conhecimento”, marcada pela 
notória presença das tecnologias da informação e comunicação nas múl-
tiplas dimensões da vida humana. Segundo Massom e Mainardes (2011) 
o termo “sociedade do conhecimento” tem sido empregado em docu-
mentos oficiais de propostas educacionais, em documentos de organis-
mos internacionais, por políticos, por intelectuais, pela mídia e por outros 
setores da sociedade para indicar o progresso intelectual e a sua rápida 
disseminação e uma pretensa universalização do conhecimento.

Ball (2001) considera que conceitos como “sociedade da aprendi-
zagem” e “economia baseada no conhecimento” são “poderosas cons-
truções sobre políticas [...]. Servem e simbolizam o aumento da coloni-
zação das políticas educativas pelos imperativos econômicos” (p. 100). 
Estes conceitos permeiam os discursos de organismos multilaterais, os 
quais têm como foco a pretensa defesa de uma formação de escolar que 
possa dar conta das demandas geradas pela globalização e pela socie-
dade do conhecimento, principalmente, diante dos avanços científicos e 
tecnológicos.

Estas “poderosas construções” arrefecem a ideia do Estado 
Nacional como uma entidade cultural e política, a qual está articulada 
através de quatro perspectivas fortemente inter-relacionadas, que tem 
como referente respectivamente a transformação econômica, política, 
cultural e social. Para discutir essas transformações Ball (2001) formulou 
uma série de indagações que nos faz refletir sobre os caminhos que esta-
mos trilhando como protagonistas dessa tal sociedade do conhecimento.
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[...] a questão central é se, no contexto da transformação econômi-
ca global, os Estados Nação individuais mantêm a sua capacidade 
de conduzir e gerir as suas próprias economias face ao poder das 
corporações multinacionais “desenraizadas”, o fluxo e influxo do 
mercado financeiro global e a expansão da produção industrial 
moderna. Além disto, perdem também estes Estados Nação in-
dividuais a sua autonomia política e econômica perante a crescente 
amplitude e influência das organizações supra-nacionais? Existe 
a possibilidade de que nenhum Estado possua, de fato, o controle 
sobre a sua nação! Neste contexto, alguns escritores têm sugeri-
do que um novo tipo de cidadania mundial pode eventualmente 
emergir. Além disto, poderia ser esta a origem de uma nova elite 
transnacional que Reich (1991) chama de “analistas simbólicos”, 
principais beneficiários do empreendimento global, com pouco 
ou nenhum alinhamento político ou econômico com os Estados 
Nação? Em termos de cultura os aspectos essenciais giram em 
torno da questão da contínua relevância das culturas nacionais e 
locais perante os efeitos de unificação e homogeneização da oci-
dentalização ou Americanização, Hollywoodização e produção 
de um consumidor genérico. Ou seja, será que estamos a viver a 
criação de um “MacMundo”, conduzido pelos interesses das in-
dústrias culturais globais e disseminado pela mídia global - televi-
são, cinema e internet? E, finalmente, do ponto de vista social, terá 
a natureza da experiência social pessoal sido alterada fundamen-
talmente diante da compressão espaço-tempo da globalização? 
(BALL, 2001, p.101, grifos nossos).

	 Neste cenário, há sensação de que o mundo é menor e as distân-
cias mais curtas, os eventos que ocorrem em determinado lugar, tem um 
impacto imediato sobre as pessoas (HALL, 2006), as influências e impac-
tos de fatos e acontecimentos, chegam mais rápido aos diversos lugares, 
todavia, não podemos considerar que estas relações são uniformes, mas 
envolve um processo complexo e multifacetado, considerando os contex-
tos sociais, culturais e as relações de poder. De fato, a globalização invade 
os contextos locais, mas não os destrói, pelo contrário, novas formas de 
identidade e autoexpressão cultural local são, por consequência, conecta-
das a esse processo (BALL, 2001). Neste sentido, a globalização se apre-
senta como um fenômeno multifacetado, com fluxos dinâmicos entre o 
global e o local, o que explica o uso de termos como “glocalização”.

Para Ball (2004) o termo glocalização possibilita “a acomodação 
de tendências globais em histórias locais, produz políticas híbridas e 
diversidade política” (p.1115). Nessa abordagem teórica as políticas 
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configuram-se como processos dinâmicos e conturbados. Se existem in-
fluências de organizações supranacionais, que tentam alinhar as políticas 
econômicas, existem também processos de reinterpretação e recriação 
nos diferentes contextos. 

A criação das políticas nacionais é, inevitavelmente, um processo 
de “bricolagem”; um constante processo de empréstimo e cópia de 
fragmentos e partes de idéias de outros contextos, de uso e melho-
ria das abordagens locais já tentadas e testadas, de teorias caniba-
lizadoras, de investigação, de adoção de tendências e modas e, por 
vezes, de investimento em tudo aquilo que possa vir a funcionar. 
A maior parte das políticas são frágeis, produto de acordos, algo 
que pode ou não funcionar; elas são retrabalhadas, aperfeiçoadas, 
ensaiadas, crivadas de nuances e moduladas através de complexos 
processos de influência, produção e disseminação de textos e, em 
última análise, recriadas nos contextos da prática. (2001, p.102).

Ball (2001) preocupa-se com aspectos comuns, que podem ser iden-
tificados nas políticas, os quais necessitam ser questionados não apenas 
no que se refere à sua variedade estrutural, mas também, no que diz res-
peito às suas inter-relações e aos resultantes efeitos políticos e subjetivos 
criados com o passar do tempo, ou seja, da “especificidade das diferentes 
práticas, quanto nas formas de unidade articulada que elas constituem” 
(p.103). O autor explica: 

A ‘unidade articulada’ com a qual estou preocupado, encontra-se 
inserida, na educação e no setor de serviços públicos em geral, 
em estratégias de reformas genéricas que por sua vez repousam na 
instalação de um conjunto de tecnologias de políticas que “pro-
duzem” ou promovem novos valores, novas relações e novas sub-
jetividades nas arenas da prática. Não estou argumentando aqui 
a favor de uma convergência “simples” - políticas detalhadas no 
nível da estrutura, pedagogia ou currículo -, mas sim, pretendo fa-
zer uma afirmação ousada ou melhor, pretendo, na verdade, fazer 
duas afirmações. A primeira é que no nível micro, em diferentes 
Estados Nação, novas tecnologias de políticas têm produzido no-
vas formas de disciplina (novas práticas de trabalho e novas sub-
jetividades de trabalhadores). A segunda é que, no nível macro, 
em diferentes Estados Nação, estas disciplinas geram uma base 
para um novo “pacto” entre o Estado e o capital e para novos mo-
dos de regulação social que operam no Estado e em organizações 
privadas. Embora exista, claramente, uma variação na cadência, 
no grau de intensidade e no hibridismo da implementação destas 
novas tecnologias de políticas, elas fazem parte, em geral, de um 
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mesmo conjunto flexível de políticas, partes das quais são enfatiza-
das e implementadas de forma diferente em circunstâncias e locais 
diferentes. (2001, p.103).

Ao analisar o novo paradigma da gestão pública nas reformas pos-
tas em curso no mundo globalizado Ball destaca o papel da OCDE.

A OCDE [...], numa curiosa e ao mesmo tempo reveladora mescla 
de descrição e prescrição, resume estas reformas como ‘o novo pa-
radigma da gestão pública’: • atenção mais focada nos resultados 
em termos de eficiência, eficácia e qualidade dos serviços;• substi-
tuição de estruturas organizacionais profundamente centralizadas 
e hierarquizadas por ambientes de gestão descentralizados, onde as 
decisões sobre a alocação de recursos e a prestação de serviços são 
tomadas muito mais próximas do local de prestação e onde há a 
criação de condições para a existência de feedback dos clientes e de 
outros grupos de interesse;• flexibilidade para explorar alternativas 
para a provisão e regulação públicas que podem, por sua vez, levar 
a resultados mais eficazes em termos de custos; • maior ênfase na 
eficiência dos serviços prestados diretamente pelo setor público, 
envolvendo o estabelecimento de objetivos de produtividade e a 
criação de ambientes competitivos dentro e entre as organizações 
do setor público; • fortalecimento das habilidades estratégicas do 
poder central que conduzam à evolução do Estado e permitam que 
este responda aos desafios externos e interesses diversos de uma 
forma automática, flexível e a um custo reduzido. (2001, p.104).

 Estas reformas, não se resumem a transposição de “pacotes”, que 
são submetidos aos diferentes contextos locais, que pode no sentido res-
trito, haver sua “implementação”. Elas não são produzidas de maneira 
uniforme, uma vez que, os sujeitos desenvolvem interpretações e práticas 
em contextos diferentes. Algumas vezes, aspectos particulares do pacote 
podem ser enfatizados enquanto outros são relegados a um segundo pla-
no ou mesmo refutados. Por essa razão, “os processos de implementação 
das reformas têm que ser analisados ao longo do tempo e em termos da 
sua relação com elementos variados”. (BALL, 2001, p.105). 

As intrincadas relações entre orientações globais para a educação 
e as políticas locais reiteram a ideia de um governo conjunto de políticas. 
Isso pode ser observado pelo expressivo volume de documentos produzi-
dos por organismos multilaterais (UNESCO, OCDE, OIT, entre outros) 
como recomendações para os Estados Nação. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) adotada pela 
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Organização das Nações Unidas (ONU), em 10 de dezembro de 1948, 
pode ser apontada como um documento que busca influenciar a política 
em escala global. Vale ressaltar que nela o acesso à educação é reconhe-
cido como um direito universal. 

Na década de 1990 foram promovidos debates sobre as desigual-
dades sociais observadas no mundo as quais se expressavam na pobreza 
e nas várias formas de exclusão, inclusive a escolar. Esses fatos deram 
evidências de que os compromissos assumidos na DUDH não haviam se 
efetivado. Os debates motivaram a realização da Conferência Mundial 
sobre a Educação para Todos, em Jomtien/Tailândia que resultou na 
Declaração Mundial sobre Educação para Todos: Satisfação das Necessidades 
Básicas de Aprendizagem. (UNESCO, 1998).

O relatório Jacques Delors (UNESCO, 1996) reiterou “o papel 
essencial da educação no desenvolvimento contínuo, tanto das pes-
soas como das sociedades”. Este relatório foi resultado do trabalho da 
Comissão Internacional sobre a Educação para o Século XXI, intitulado 
“Educação: um tesouro a descobrir”. O texto é constituído por nove ca-
pítulos organizados em três partes. Na primeira apresenta: Os horizontes 
(capítulos de 1 a 3); a segunda Os princípios (capítulos 4 e 5); e a terceira 
As orientações (capítulos de 6 a 9). Um traço marcante desse documento é 
a explicitação dos princípios educativos, que devem sustentar os pilares 
da educação do nosso tempo, em todos os países signatários.

[...] a educação deve organizar-se em torno de quatro aprendiza-
gens fundamentais, que ao longo da vida, serão de algum modo 
para cada indivíduo, os pilares do conhecimento: aprender a co-
nhecer, isto é adquirir os instrumentos de compreensão; aprender 
a fazer, para poder agir sobre o meio envolvente; aprender a viver 
juntos, a fim de participar e cooperar com os outros em todas as 
atividades humanas; finalmente aprender a ser, via essencial que 
integra as três precedentes. É claro que estas quatro vias consti-
tuem apenas uma, dado que existem entre elas múltiplos pontos de 
contato, de relacionamento e de permuta. (UNESCO, 1996, p.90, 
grifos dos autores).

Estes princípios educativos são referenciados e ratificados no do-
cumento Educação de qualidade para todos: um assunto de direitos humanos 
(UNESCO/OREALC, 2008), expressando que “sob a ótica da UNESCO, 
a educação para o século XXI deverá desenvolver competências 
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relacionadas a aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a ser e 
aprender a viver juntos” (p. 48). Há entendimento de que tais princípios 
são necessários para o desenvolvimento de uma educação de qualidade, 
porém, não são suficientes para que ela ocorra. Nesse sentido, são apon-
tados inúmeros fatores e condições, dentre as destacamos aqui a defesa 
de mais investimentos na formação de professores e nas condições de 
trabalho dos educadores.

O documento Educação de qualidade para todos: um assunto de direi-
tos humanos (UNESCO/OREALC, 2008) chama atenção para a proble-
mática das desigualdades sociais e econômicas nos países da América 
Latina e Caribe considerando estes contextos apresentam grandes desa-
fios estruturais para efetivar a educação de qualidade para todos. O texto 
questiona o conceito de qualidade, considerando que ela não pode ser 
distorcida pelos resultados de avaliações da aprendizagem em determi-
nadas áreas. Aponta-se que uma educação de qualidade precisa abarcar 
três dimensões fundamentais: o respeito aos direitos humanos, eqüidade 
e pertinência (UNESCO/OREALC, 2008, p.31).

Nota-se no texto que o discurso realça a necessidade de respeito 
aos direitos humanos, o direito de acesso à escola pública, gratuita, de 
garantia da permanência na escola e de condições adequadas de estudo. 
A necessidade de políticas de eqüidade é realçada entendendo-a como 
condição para a qualidade da educação.

Uma educação será de qualidade se oferecer os recursos e apoio 
necessários para que todos os estudantes alcancem os máximos 
níveis de desenvolvimento e aprendizagem, de acordo com suas 
capacidades. Ou seja, quando todos os estudantes, e não só aque-
les que pertencem às classes e culturas dominantes, desenvolvem 
as competências necessárias para exercer a cidadania, inserir-se na 
atual sociedade do conhecimento, ter acesso a um emprego digno 
e exercer sua liberdade. Sob essa perspectiva, a eqüidade se conver-
te numa dimensão essencial para avaliar a qualidade da educação. 
(UNESCO/OREALC, 2008, p.41).

A concepção de educação defendida no texto em tela reafirma o 
papel da escola na promoção de aprendizagens significativas visando o 
desenvolvimento pessoal e social. Nessa perspectiva, aponta-se a necessi-
dade de sintonizar o processo educativo com questões sociais, mantendo 
respeito às diferenças.
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A educação será relevante na medida em que promova aprendiza-
gens significativas do ponto de vista das exigências sociais e de de-
senvolvimento pessoal, o que dificilmente ocorrerá se esta não for 
também pertinente, ou seja, se não considerar as diferenças para 
aprender que são frutos das características e necessidades de cada 
pessoa, as quais estão, por sua vez, mediatizadas pelo contexto 
social e cultural. (UNESCO/OREALC, 2008, p.48).

As análises que realizamos destes textos indicam que eles incor-
poram discursos de diferentes matizes. Mesclam-se termos de viés eco-
nomicista (globalização, competitividade, eficiência, eficácia, competên-
cias, habilidades, avaliação por desempenho, preparação para o trabalho 
etc.) com termos de caráter político-social (observância às desigualdades 
sociais, sintonia com o contexto social e cultural, respeito às condições 
de vida, respeito às diferenças etc.). Consideramos que esse hibridismo 
de discursos dá evidências da complexidade da produção das políticas 
expressas em textos que tentam exercer influências em outros contextos. 

Com base nas contribuições teóricas de Ball (2001, 2002a, 2002b, 
2011) entendemos que no contexto de produção de textos da política 
(mesmo quando ocorre sob a tutela de organismos multilaterais) atuam 
muitos atores que apresentam posicionamentos e demandas diferencia-
das. Desta feita, a codificação dos discursos no texto escrito tende a ser 
sempre marcada por embates, negociações e por articulações em face da 
necessidade de produzir consensos, ainda que provisórios. 

2 TEXTOS E DISCURSOS GLOBAIS PARA A EDUCAÇÃO EM 
CIÊNCIAS 

Entre todos os organismos multilaterais que apresentam proposi-
ções e recomendações para as políticas educacionais no mundo, a Unesco 
é a que dá maior ênfase ao ensino de ciências. 

Considerando que nosso estudo está fundamentado na aborda-
gem do ciclo de política defendido por Ball (2002a) julgamos necessário 
desenvolver análises de textos produzidos como proposições, destaca-
das nas seguintes publicações: A ciência para o século XX: uma visão e base 
de ação (UNESCO, 2003a), Cultura científica: um direito de todos (2003b); 
Ensino de Ciências: o futuro em risco (UNESCO, 2005); e, Ensino de Ciências 
e Desenvolvimento: o que pensam os cientistas (UNESCO, 2009). Julgamos 
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necessário destacar também o Relatório Delors e o documento Educação de 
Qualidade para todos: um assunto de direitos humanos.

No texto “A ciência para o século XXI: uma nova visão e uma base de 
ação” (UNESCO, 2003a) foram incorporados pressupostos da Conferência 
Mundial sobre Ciências realizada em Santo Domingo, em 1999 e da 
Declaração sobre Ciências e a Utilização do Conhecimento Científico, 
realizada em Budapeste, em 1999. O intento foi apontar diretrizes ope-
racionais para reforçar a necessidade de potencializar o desenvolvimento 
científico e tecnológico, e alertar para os seus impactos e cuidados quanto 
a sua utilização. Nessa perspectiva, foram feitas recomendações à elabo-
ração de políticas educacionais em diferentes âmbitos, reconhecendo a 
educação em ciências como uma condição para o desenvolvimento pes-
soal e social do cidadão. Além disso, o texto chama atenção para a neces-
sidade de investimentos na formação dos professores, combate à pobreza 
e ao preconceito de raça e gênero (UNESCO, 2003a).

Estes aspectos, foram problematizados também no livro Cultura 
cientifica: um direito de todos3 (2003b), em particular no capítulo que 
aborda Educação Cientifica: sim, mas qual e como? Nesse artigo, Macedo 
e Katzkowicz, reconhecem a pertinência e relevância da educação cientí-
fica, principalmente, considerando o cenário de exclusão ora vivenciado:

As sociedades caracterizadas por várias formas de exclusão (geo-
gráfica, social, cultural, de gênero) o acesso aos conhecimentos 
científicos pode ser mais um instrumento de exclusão de mulheres 
e homens que vivem e atuam em sociedades modeladas pela ciên-
cia e tecnologia. Esta exclusão tem resultado na criação de uma 
elite à qual se reserva a ciência e a tecnologia, enquanto a maioria 
da população não tem a formação científica adequada, consoli-
dando-se assim novas e diferentes formas de iniquidade. (2003b, 
p.67).

Macedo e Katzkowicz (2003b) indicam que estas formas de exclu-
são, não podem ser naturalizadas, argumentam em favor da educação 
científica de qualidade devendo ser propiciada desde muito cedo a todas 
as crianças. As autoras reafirmam a importância da produção de políticas 
de aperfeiçoamento, inovação e investigação no campo do ensino das 

3	  Este livro foi organizado por pesquisadores da área de ensino de ciências: Albert 
Sasson, Ana Maria Pessoas de Carvalho, Beatriz Macedo e Raquel Katzkowicz; 
Graciela Frigerio, Daniel Gil-Perez e Amparo Vilches.
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ciências, visando à equidade e a educação científica para todos. 
As autoras reportam-se ao que foi discutido e proposto no Fórum 

Mundial sobre Educação realizado em Dacar, no ano 2000 lembrando 
que no referido evento foram estabelecidos objetivos que deveriam ser 
alcançados no ano 2015: 

[...] garantir que todas as crianças em idade escolar – e mais con-
cretamente as meninas e os meninos que se encontram em circuns-
tâncias difíceis ou pertencem a minorias étnicas – tenham acesso 
a um ensino primário de boa qualidade, gratuito e obrigatório, e 
possam terminar seus estudos; que aumentem, em 50%, os índices 
de alfabetização das pessoas adultas, especialmente as mulheres, e 
que se consiga que todas tenham acesso a uma educação básica e 
permanente. (2003b, p.68). 

No cenário de exclusão que marcou o século XXI a ciência é apon-
tada como uma possibilidade de enfrentamento dos problemas éticos, 
sociais, culturais, ambientais, entre outros, o que implica condições mais 
justas de acesso aos conhecimentos científicos e aos benefícios deles 
derivados.

Nossa visão se nutre da Declaração de Budapeste (1999) sobre a 
Ciência e o Uso do Saber Científico, na qual se reconhece que 
para enfrentar, em nossos dias, os problemas éticos, sociais, cultu-
rais, ambientais, econômicos, sanitários e de equilíbrio entre os gêneros 
é indispensável intensificar os esforços interdisciplinares recorrendo 
às ciências naturais e sociais. Por outro lado, há o reconhecimento 
de que a maior parte dos benefícios derivados da ciência está distribuída 
desigualmente devido às assimetrias estruturais existentes entre os países, 
as regiões e os grupos sociais e, além disso, entre os sexos. Conforme essa 
Declaração, o que caracteriza os pobres (sejam pessoas ou países) 
em contraste com os ricos é não só o fato de que possuem menos 
bens, mas a circunstância de que, em sua grande maioria, estão ex-
cluídos da criação e dos benefícios do saber científico. Diante dis-
so, vê-se como um fator-chave a proposta de que, no século XXI, 
a ciência deva-se converter em um bem compartilhado solidariamente em 
benefício de todos os povos; que se reconheça a necessidade, cada vez maior, 
dos conhecimentos científicos para a tomada de decisões, no setor públi-
co como no setor privado; e que o acesso ao saber científico com 
fins pacíficos se faça, desde muito cedo, como parte do direito à 
educação que têm todos os homens e mulheres. E que o ensino da 
ciência seja reconhecido como fundamental para a plena realiza-
ção do ser humano, para que se possa contar com cidadãos ativos 
e bem-informados. (2003b, p.70, grifos nossos).
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Macedo e Katzkowicz (2003b) defendem que a educação científica 
deve ser concebida, enquanto prioridade impostergável entre os países, as 
regiões, os grupos sociais e entre os sexos, devendo se constituir um direi-
to todos, fundamental no processo de escolarização. Nota-se, portanto, 
que o discurso em defesa da educação em ciências tem forte relações com 
as questões sociais, bem como, com a aproximação entre as ciências na-
turais e as ciências sociais. Consideramos que as autoras aproximam seus 
posicionamentos aos de autores das teorias críticas e pós-críticas, entre os 
quais os assumidos por Boaventura Souza Santos. 

O texto publicado pela Unesco, “Ensino de Ciências: o futuro em ris-
co” em 2005, além de apresentar um breve panorama do ensino de ciên-
cias no Brasil, expressa necessidade de produzir políticas que possibili-
tem a garantia da educação científica, com o compromisso de superar as 
desigualdades e favorecer o desenvolvimento econômico e social.

O Brasil apresenta desafios de grande transcendência: por um lado, criar as 
condições apropriadas para inserir-se com êxito no mundo contemporâneo 
globalizado, competitivo e cada vez mais exigente; por outro, superar 
os obstáculos ao desenvolvimento humano sustentável. Esta é a 
nova face dos dois velhos desafios: aumentar o tamanho do bolo e 
distribuí-lo. Se o País não se inserir com sucesso no mundo globalizado, 
não crescerá o bolo. Se este não for mais bem distribuído, a imen-
sa população pobre limitará drasticamente as possibilidades de o 
bolo crescer. E este ciclo para ser mais bem equacionado tem muito a 
ver com o ensino de Ciências. Ninguém discorda: não há desenvolvimento 
econômico e social sem Educação. O presente e o futuro econômico e 
social do país dependem diretamente de como nossos governantes 
investirem em educação agora e nos próximos anos. O conheci-
mento é o maior recurso e, com ele, o desenvolvimento científico 
e tecnológico, que leva uma nação a se inserir com sucesso no 
mundo contemporâneo e possibilita o desenvolvimento humano 
sustentável. (UNESCO, 2005, p.1, grifos nossos).

Este discurso reforça a relevância da educação para o desenvolvi-
mento econômico e social, principalmente, na sociedade em que a ciên-
cia e a tecnologia vêm ocupando lugar significativo. Há entendimento de 
que a justiça social só pode ocorrer se “o bolo crescer” para então ser di-
vidido. Subtende-se, portanto, que a pobreza resulta do atraso no desen-
volvimento científico e tecnológico. A educação em ciências é apontada, 
então, como uma condição para alavancar o desenvolvimento. O papel 
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da escola é preparar mão de obra altamente qualificada para atender as 
necessidades do mercado cada vez mais competitivo e voraz. Afirma-se 
que na sociedade globalizada, o conhecimento é o principal recurso re-
querido no mundo do trabalho. 

[...] é preciso reconhecer que entre os condicionantes desse de-
senvolvimento estão uma educação científica de qualidade nas escolas; 
a formação de profissionais qualificados; a existência de universidades e 
instituições de pesquisas consolidadas; a integração entre a produção cien-
tífica e tecnológica e a produção industrial; a busca de solução dos graves 
problemas sociais e das desigualdades. (UNESCO, 2005, p.02, grifos 
nossos).

As instituições educacionais, do ensino básico e superior figu-
ram, portanto, como espaços fundamentais para promoção da educação 
cientifica. 

O ensino de Ciências é fundamental para a plena realização do ser 
humano e a sua integração social. Continuar aceitando que grande 
parte da população não receba formação científica e tecnológica 
de qualidade agravará as desigualdades do país e significará seu 
atraso no mundo globalizado. Investir para constituir uma popu-
lação cientificamente preparada é cultivar para receber de volta 
cidadania e produtividade, que melhoram as condições de vida de 
todo o povo. (UNESCO, 2005, p.02).

Os discursos expressos nas publicações da Unesco, apesar de reco-
nhecerem as diferentes desigualdades e evidenciando preocupações em 
superá-las, manifestam interesse para que a educação científica, esteja a 
serviço do desenvolvimento econômico dos países, subjugando os objeti-
vos e finalidades educacionais aos interesses do mercado. 

Esta questão é destacada no relatório da Unesco/Orealc (2008), 
em que há recomendação para o investimento na ciência e no uso das 
novas tecnologias, como forma de elevar o desenvolvimento científico 
endógeno dos países. Entende-se que assim, é possível “formar capital 
social, incorporar valor agregado e elevar os níveis de produtividade com 
a finalidade de combater a pobreza” (p.23). Reforçando o discurso da re-
levância do acesso às tecnologias da informação e da comunicação como 
forma de combater as desigualdades sociais. 

No livro Ensino de Ciências e Desenvolvimento: o que pensam os 
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cientistas4 (UNESCO, 2009), os autores apresentem perspectivas e concep-
ções que, apesar de diferenciadas, convergem em pelo menos um ponto: 
a premência de se investir mais e melhor na formação cientifica da socie-
dade brasileira, especialmente das crianças e dos jovens (DEFOURNY; 
SANGARI, 2009, p.11).

2.1 ORIENTAÇÕES DA UNESCO PARA A EDUCAÇÃO EM 
CIÊNCIAS 

A educação de qualidade defendida pela Unesco pressupõe um 
conjunto de ações voltadas para a garantia do direito de acesso ao co-
nhecimento e às tecnologias. Por essa razão, os textos fazem referência 
ao descompasso entre os avanços científicos e tecnológicos e as práticas 
educativas que se processam no ambiente escolar. Os textos apontam, 
também, a necessidade de reconhecer os problemas causados pelo mau 
uso da ciência e da tecnologia os quais se expressam nos impactos causa-
dos ao meio ambiente e na sociedade. Neste cenário, a educação cientifi-
ca é identificada como imprescindível na formação dos cidadãos, para a 
tomada responsável de decisões e participação ativa na sociedade. 

Um dos caminhos assinalados para a educação de qualidade é a 
reformulação do currículo, com a finalidade de possibilitar o conheci-
mento das ciências às crianças, adolescentes, jovens e adultos, contribuin-
do para a educação e cultura científica dos cidadãos (UNESCO, 1996; 
UNESCO, 2003a; MACEDO; KATZKOWICZ, 2003b). Nesse sentido, 
defende-se a abordagem educativa voltada para a solução de problemas 
e para o atendimento das necessidades das diferentes realidades sociais 
(UNESCO, 2003a). As recomendações curriculares dão lugar de destaque 
para a interdisciplinaridade, para o desenvolvimento de competências e 

4	  Este livro foi organizado por Jorge Werthein e Célio da Cunha. Está composto 
por 27 artigos produzidos pelos seguintes pesquisadores: Alaor Silvério Chaves, 
Anna Maria Pessoa de Carvallho, Antonio de Souza Teixeira Júnior, Aziz Nacib 
Ab’Sáber, Carlos Alberto Aragão de Carvalho Filho, Crodowaldo Pavan, Francis-
co César de Sá Barreto, Francisco Mouro Salzano, Glaci Therezina Zancan, Hen-
rique Lins de Barros, Isaac Roitman, Iván Antonio Izquierdo, José Goldemberg, 
José Mariano Amabis, Juan Carlos Tedesco, Leopoldo de Meis, Luís Carlos de 
Menezes, Luiz Bevilacqua, Marco Antonio Raupp, Martin Carnoy, Myriam Kra-
silchik, Roberto Boczko, Roberto Dall’Agnol, Roberto Leal Lobo e Silva Filho, 
Suely Druck, Ubiratan D’Ambrósio.
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para a organização do currículo por temas, conforme foi expresso no 
relatório Jacques Delors (UNESCO, 1996). As competências referem-se 
especialmente aos saberes requeridos nos novos processos de produção 
capitalista.

Além da aprendizagem de uma profissão, há que adquirir uma 
competência mais ampla, que prepare o indivíduo para enfrentar 
numerosas situações, muitas delas imprevisíveis, e que facilite o 
trabalho em equipe, dimensão atualmente muito negligenciada 
pelos métodos pedagógicos. Estas competências e qualificações 
tornam-se, muitas vezes, mais acessíveis, se quem estuda tiver 
possibilidade de se pôr à prova e de se enriquecer, tomando parte 
em atividades profissionais e sociais, em paralelo com os estudos. 
(UNESCO, 1996, p.20).

A organização do currículo por competências é apontada também 
como alternativa para a superação dos problemas do currículo centrado 
em conteúdos, já que elas demandam capacidade de mobilizar conheci-
mentos frente aos problemas enfrentados.

A definição das aprendizagens relevantes em termos de competên-
cias é vista como uma alternativa para se fazer frente à sobrecarga 
de conteúdos, mas é preciso esclarecer que essa opção por si só não 
resolve o problema. O conceito de competência implica a forma 
como se encarou anteriormente a aplicação de conhecimentos que 
possam ser de diferente natureza (valores, conceitos, habilidades e 
atitudes), porém, para aplicá-los, é preciso primeiro apropriar-se 
deles e movimentá-los. As competências necessariamente estão as-
sociadas com conteúdos, ainda que estes não estejam definidos de 
forma explícita nos currículos. (UNESCO OREALC, 2008, p.51).

Outro aspecto destacado no discurso da Unesco/Orealc (2008) 
para as políticas curriculares refere-se ao equilíbrio entre aspectos con-
siderados complexos em relação ao conhecimento e contextos: mundial 
e o local, ou universal e o singular; entre as necessidades do mercado e 
desenvolvimento pessoal; entre o comum e o diverso; entre o disciplinar 
e a integração de conteúdo.

No que diz respeito ao equilíbrio entre o disciplinar e a integração 
de conteúdo, os discursos da Unesco/Orealc (2008) fazem críticas à or-
ganização disciplinar do currículo por entender que na prática, não con-
sidera suficientemente a lógica e características do aprendiz, conduzindo 
à compartimentação do “conhecimento que não representa a realidade 
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nem facilita a aprendizagem” (p.55). Aponta-se como consequências da 
organização disciplinar a inflação de conteúdos e o trabalho isolado dos 
docentes. 

Em face deste entendimento a Unesco/Orealc (2008) sugere como 
possibilidade de integração o currículo interdisciplinar, “em torno de 
eixos temáticos ou determinadas competências, considerado fundamen-
tal para promover uma aprendizagem mais pertinente e significativa” 
(idem). Nota-se que a defesa da interdisciplinaridade é feita em articu-
lação com as competências relativas ao eficientismo social, ao saber-
-fazer que oblitera questões do contexto social, político e cultural, bem 
como, os interesses dos estudantes (LOPES, 2008a; LOPES; MACEDO, 
2011a). Nota-se também que as competências se relacionam, portanto, 
com a performatividade referida por Ball (2002b, 2004).

Macedo (2002) faz ressalvas ao currículo por competências na con-
temporaneidade, esclarecendo que houve o deslocamento da legitimação 
da verdade para a performance o que trouxe à tona um conjunto de sa-
beres (viver, agir, fazer) que não se referem a adequação da realidade. 
Autora considera que o papel da escola nesta conjuntura é “propiciar aos 
estudantes as credenciais necessárias para se desenvolverem na estrutura 
social, ancorada numa educação que focaliza as necessidades individuas 
dos consumidores, sendo a educação um bem privado destinado a ga-
rantir status individual daqueles que a ela têm acesso” (p.141). Considera 
também que a centralidade da noção de competência, ainda que se utilize 
elementos variados dos discursos educacionais construindo ao longo dos 
anos, envolve apropriação das reinvindicações postas à escola por um 
novo perfil de mercado produtivo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa focalizou textos e discursos produzidos pela Unesco 
para a Educação em Ciências, os quais influenciam a educação escolar em 
diferentes países contudo, estas orientações não são meras transposições. 

As análises destes textos indicam que eles incorporam discursos 
de diferentes matizes: mesclam-se termos de viés economicista, com ter-
mos de caráter político-social, o que nos permite considerar que esse hi-
bridismo de discursos dá evidências da complexidade da produção das 



Jusiany Pereira da Cunha dos Santos | Gilberto Francisco Alves de Melo

Ana Acácia Pereira Valente - Organizadores

22

políticas expressas em textos que tentam exercer influências em outros 
contextos.

Além disso, interpretamos que os discursos produzidos nas publi-
cações da Unesco, dão à educação científica, lugar de destaque central 
no desenvolvimento dos países. Há reconhecimento das desigualdades 
sociais, porém, elas não são relacionadas com injustiça na distribuição 
de renda e, somente com o atraso científico e tecnológico. Ignorando os 
muitos fatores históricos, culturais, sociais, políticos e econômicos que 
configuram o mundo, privilegiando certos grupos e pessoas em detrimen-
to de outros. Isso resulta em desigualdades, dentre as quais de acesso ao 
conhecimento científico, esta questão não pode ser naturalizada. 
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SABERES DOCENTES RELATIVOS ÀS 
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA FORMAÇÃO 

DE PROFESSORES QUE ENSINAM 
MATEMÁTICA NA ZONA RURAL

  Gilberto Francisco Alves de Melo5 

Simone Maria Chalub Bandeira Bezerra6

INICIANDO A CONVERSA

As políticas públicas relativas à formação de professores (as) e, em 
especial, aos que ensinam Matemática no contexto acreano, ainda são 
pensadas com base no paradigma da racionalidade técnica7, na qual os 
especialistas pensam e elaboram propostas, as quais julgam ideais para 
formar os(as) professores(as), frente às exigências impostas à educação 
nos diversos Governos. 

De modo específico, nosso olhar focaliza as possíveis relações en-
tre a reflexão (GHEDIN, 2009) e, a produção/mobilização de saberes a ser 
realizada por professores (as) na perspectiva de compreender a dinâmica 
formativa como parte das relações do trabalho docente no contexto das 

5	  Doutor em Educação Matemática - Colégio de Aplicação, Universidade Federal 
do Acre – UFAC. E-mail: gfmelo0032003@yahoo.com.br

6	  Doutora em Educação, Ciências e Matemática – através do Curso de Pós-gra-
duação stricto sensu - Doutorado em Educação em Ciências e Matemática da 
Rede Amazônica de Educação em Ciências e Matemática – REAMEC, atuando 
na Universidade Federal do Acre – UFAC, com lotação no Centro de Ciências 
Exatas e Tecnológicas/CCET e no Mestrado Profissional em Ensino de Ciências 
e Matemática – MPECIM/UFAC. E-mail: simone.bezerra@ufac.br ou simonem-
cbbezerra@gmail.com 

7	  Modelo de formação que considera o professor apenas como transmissor de co-
nhecimentos, que se preocupa somente com a formação de atitudes de obediência, 
de passividade e de subordinação nos alunos, que trate os alunos como assimila-
dores de conteúdos, a partir de simples práticas de adestramento que tomam como 
mote as memorizações e repetições de conhecimentos que pouco têm a ver com a 
realidade dos alunos. (GHEDIN, ALMEIDA, LEITE, 2008, p. 30).
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políticas públicas. E, que os (as) professores (as) tenham condições efe-
tivas de intervir direta e/ou indiretamente de forma crítica nas formula-
ções dessas políticas formativas. 

Diante disso, Pimenta (2012, p. 35), nos leva a refletir que:

A formação de professores na tendência reflexiva se configura 
como uma política de valorização do desenvolvimento pessoal-pro-
fissional dos professores e das instituições escolares, uma vez que 
supõe condições de trabalho propiciadoras da formação como con-
tínua dos professores, no local de trabalho, em redes de autoforma-
ção, e em parceria com outras instituições de formação. Isso porque 
trabalhar o conhecimento na dinâmica da sociedade multimídia, 
da globalização, da multiculturalidade, das transformações nos 
mercados produtivos, na formação dos alunos, crianças e jovens, 
também eles em constante processo de transformação cultural, de 
valores, de interesses e necessidades, requer permanente formação, 
entendida como ressignificação identitária dos professores. 

Nesse sentido, as pesquisas sobre políticas públicas voltadas para a 
formação de professores no Estado do Acre apontam

[...] a necessidade premente de priorizar políticas educacionais de 
formação docente, mesmo as de caráter emergencial, para enfren-
tar as demandas progressivas que se apresentam nas redes públicas 
de ensino acreanas em tempo de ampliação do acesso à educação 
básica, além de se configurarem como estratégias de expansão da 
interiorização do ensino de graduação e de democratização do 
acesso à educação superior. [...]. (MOURA, 2018, p. 05).

A Universidade Federal do Acre como única Instituição Pública 
formadora, tomou o desafio de em articulação com a Secretaria Estadual 
de Educação e, Prefeituras dos 22 Municípios do interior, implantar e, 
desenvolver Programas de Formação de Professores nas diversas áreas. 
Apesar das inúmeras dificuldades, peculiaridades da região, com loca-
lidades de difícil acesso – por barco e/ou avião, o objetivo de aumentar 
a quantidade de professores (as) com formação em nível superior (pre-
sencial e/ou a distância) e, de fixar no interior, tem sido significativa. 
Todavia, a melhoria das condições de trabalho sob a responsabilidade da 
esfera governamental não tem acompanhado na mesma proporção esse 
aumento quantitativo.

Dentre os programas implementados, visando cumprir a meta 
de formação à nível superior, a Licenciatura em Matemática para a 
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Zona Rural, sob a responsabilidade do Departamento de Matemática. 
Programa este realizado em parceria com a Secretaria de Estado de 
Educação, para a qual fora constituída uma Comissão8 responsável pela 
elaboração do Projeto Político-Pedagógico. 

 No âmbito da Educação Matemática, Fiorentini (2008) defende 
uma mobilização de entidades da área em seu artigo, “A Pesquisa e as 
Práticas de Formação de Professores de Matemática em face das Políticas 
Públicas no Brasil”, objetivando-se, por em evidência algumas políticas 
públicas brasileiras no campo da educação e analisar os desdobramentos 
e impactos das mesmas sobre cursos, programas e processos de formação 
de professores que ensinam matemática.  E, como resultado,

[...] conclui sobre a necessidade da SBEM mobilizar a comuni-
dade de educadores matemáticos, tentando estabelecer parcerias 
com outras entidades científicas e instituições congêneres, de 
modo a participar e intervir com responsabilidade e compromisso 
na concepção e gestão das políticas educacionais do Brasil [...]. 
(FIORENTINI, 2008, p. 01).

De modo específico, as razões que nos mobilizaram para escrita 
deste texto residem em: como tem sido a participação dos professores 
que ensinam matemática nesses programas de formação e, contribuições 
para a produção e/ou mobilização de saberes para que tenham uma par-
ticipação ativa e reflexiva antes, durante e após o término dessas forma-
ções analisadas.

De fato, em geral os programas são formulados na perspectiva do 
paradigma da racionalidade técnica não atendendo às necessidades for-
mativas dos (as) professores (as) e, sobretudo, por não serem vistos como 
produtores de saberes, os quais poderiam e deveriam integrar as políticas 
de formação dos que ensinam/ensinarão matemática. E, esta preocupa-
ção tende a se agravar mais ainda no cenário atual, com as Diretrizes 
Curriculares atuais para Formação de professores com foco na BNCC, 
a qual foca nas competências, diminuindo o espaço de trabalho dos con-
teúdos específicos. 

8	  Vale ressaltar que um dos membros dessa comissão vivenciou todo o projeto 
como coordenadora da sede e da interiorização o que permitiu um olhar apurado 
frente ao curso de formação analisado de 2001 a 2010 momento em que esteve à 
frente da coordenação do Curso de Licenciatura em Matemática, tanto do Cam-
pus Sede, como da Interiorização.
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Apesar dos avanços em estudos e pesquisas sobre formação de 
professores que ensinam Matemática e, sobre saberes docentes, ainda 
temos a grande lacuna no que tange ao protagonismo dos professores, 
para que sejam reconhecidos (as) de fato e, de direito como partícipes 
nos processos de construção das políticas de formação como sustenta 
Fiorentini (2008) e, acompanhadas de melhorias contínuas das condições 
de trabalho. 

Neste artigo, inicialmente faremos uma discussão sobre Políticas 
Públicas de Formação de Professores que Ensinam Matemática no 
Estado do Acre. Na intenção de analisar as relações entre os saberes e 
a tendência reflexiva produzidos e/ou mobilizados na construção do 
Projeto Pedagógico Curricular (PPC) de Programas de Formação de 
Professores que ensinam matemática na Zona Rural, a partir de 2001, 
do qual fizemos parte como formadores, apresentando algumas dessas 
estruturas curriculares.   

Buscamos suporte em estudos sobre saberes docentes e tendên-
cia reflexiva, buscando relacioná-los na análise dos dados oriundos, 
sobretudo de nossos diários de campo, quando da nossa participação 
na Comissão de Elaboração dos (PPCs) em parceria entre Governo 
do Estado do Acre - Secretaria de Estado de Educação, Secretarias 
Municipais, Departamento de Matemática, e demais departamentos en-
volvidos da Universidade Federal do Acre - UFAC.

Os resultados evidenciam da importância dos professores que 
atuam na zona rural, participarem de forma crítica e reflexiva da cons-
trução de programas de formação de forma colaborativa com os forma-
dores, por serem detentores de práticas e saberes que atendam suas ne-
cessidades formativas. 

E que os programas de formação prevejam espaços de diálogos 
durante e/ou após o seu término, visando o acompanhamento, para que 
se sintam valorizados profissionalmente, pois a eles competem formar 
professores que gostem de ser críticos- reflexivos, além de ler, estudar, 
conhecer a sua comunidade, a sua realidade, o seu entorno, pois não 
podemos pensar a formação desconectada do contexto social, cultural  e 
de seu trabalho, de seu entorno, de sua realidade e assim, devemos refle-
tir criticamente propostas curriculares , de atividades que nos possibili-
tem a compreensão da dinâmica que ali se estabelecem.  E, em seguida, 
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apresentaremos alguns dos resultados e nossas breves impressões finais, 
como uma pausa para novas reflexões.

OS PROGRAMAS DE INTERIORIZAÇÃO DA UFAC E OS 
SABERES DOCENTES NO CONTEXTO DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS PARA FORMAÇÃO DE PROFESSORES QUE 
ENSINAM/ENSINARÃO MATEMÁTICA NO ACRE

 Os Programas de Formação de Professores que Ensinam/ensina-
rão Matemática no contexto acreano foram concebidos pela UFAC, com 
corpo docente formado por professores (as) da Instituição e, professores 
(as) selecionados (as) - escolares, mestres- mediante Edital para consti-
tuir um Banco de Reserva, devido ao quantitativo de turmas e de disci-
plinas a serem ofertadas nos diversos Municípios, foco de atendimento 
do Programa. Em relação ao Projeto Político-Pedagógico tomava como 
referência o Curso de Licenciatura presencial desenvolvido no Campus-
Rio Branco, como pouca ou nenhuma alteração. 

Dentre os principais programas destacamos: 

1. Programa Especial de Formação de Professores para a Educação 
Básica (PEFPEB/ 2001 a 2005) - Licenciaturas Específicas - voltado 
para atender 1.857 professores, que atuavam nas últimas séries do 
ensino fundamental sem a devida qualificação acadêmica, em ní-
vel de licenciatura plena nas áreas de: Geografia, História, Letras, 
Ciências Biológicas, Educação Física e Matemática. O programa 
iniciou suas atividades em primeiro de fevereiro de 2001 e finali-
zou, em 2005 em datas diferenciadas. A modalidade do Curso foi 
de Licenciatura Plena (Modular e Presencial - carga horária de 
3.180 horas), com uma clientela de professores da Rede Estadual, 
Municipal e da Comunidade. A estrutura curricular foi organizada 
em módulos, sendo cada um composto de três fases, cada uma 
com duas disciplinas. A última fase era reservada a reoferta de 
disciplinas em que havia o maior número de alunos reprovados. 
Esta estratégia, definida pelo colegiado de matemática, fez com 
que o número de retidos e evadidos diminuísse sensivelmente na 
Licenciatura em Matemática. Nesse sentido do total de 505 ingres-
santes na Licenciatura em Matemática, 418 estudantes concluí-
ram o Curso perfazendo um total de 82,8%. (BEZERRA, 2009, 
p. 83-84).

2. Programa Especial de Formação de Professores para a 
Educação Básica (PEFPEB/2006 a 2012) - Zona Urbana de 
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Difícil Acesso - Licenciaturas Plenas – Iniciado em 2006, com os 
cursos de Letras, Matemática (com um total de 227 ingressantes) 
e Ciências Biológicas, atendendo 18 turmas com um total de 720 
(setecentos e vinte) alunos distribuídos nos municípios de: Assis 
Brasil, Jordão, Manoel Urbano, Marechal Thaumaturgo, Porto 
Walter e Santa Rosa do Purus. Neste programa, concluíram a 
Licenciatura em Matemática 188 estudantes perfazendo um total 
de 82,8%. (BEZERRA, 2009, p. 84-85).

3. Programa Especial de Formação de Professores para a 
Educação Básica - Zona Rural /2006 a 2012- Licenciaturas 
Plenas - Iniciado em 2006, com os cursos de Matemática (Com 
413 Ingressantes distribuídos nos demais municípios Pólos), 
Letras, Ciências Biológicas, História, Geografia, Educação Física 
e Pedagogia, atendendo 59 turmas com um total de 2.667 (dois 
mil, seiscentos e sessenta e sete) alunos distribuídos nos municípios 
de: Marechal Thaumaturgo, Porto Walter, Rio Branco, Cruzeiro 
do Sul, Sena Madureira, Tarauacá, Brasiléia, Feijó, Plácido de 
Castro e Senador Guiomard. Ingressaram na Licenciatura em 
Matemática um total de 413 estudantes, assim distribuídos: 86 em 
Rio Branco, 90 em Cruzeiro do Sul, 29 em Sena Madureira, 43 em 
Tarauacá, 32 em Brasiléia, 39 em Feijó 55 em plácido de castro, 
39 em Senador Guiomard, dos quais concluíram 359 estudantes, 
perfazendo um total de 86,92% estudantes em formação inicial. 
(BEZERRA, 2009, p. 85-86).

Destaca-se que:
Estes programas aqui descritos tiveram como meta principal con-
tribuir para a extinção do quadro de professores leigos, sem forma-
ção superior, num prazo de 05 (cinco) anos e buscaram atender ao 
disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n°. 
9.394/2006, que determina a necessidade de elevação do padrão 
de formação dos profissionais que atuam na educação básica. Há 
de ressaltar que os cursos foram oferecidos nas modalidades pre-
sencial, semipresencial e parcelado. Observa-se que o Programa 
Especial de Formação de Professores para a Educação Básica – 
Zona Rural foi o mais abrangente uma vez que se destina a quali-
ficar 2.667 professores que atuavam na Zona Rural dos 22 (vinte 
e dois) municípios acreanos, distribuídos em 10 (dez) municípios 
pólos. (BEZERRA, 2009, p. 86).

Em se tratando de saberes docentes não há dúvida e é defendido 
em diversos estudos, a necessidade de que os programas de formação 
possibilitem condições efetivas de vivências, para produção/mobiliza-
ção/ressignificação dos saberes para o exercício da docência. Todavia, a 
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grande maioria desses programas são concebidos na perspectiva apenas 
dos (as) formadores (as) de professores (as) no âmbito das Universidades, 
ou porque deve seguir a tradição de que estas é que tem a responsabili-
dade de pensar e desenvolver a formação e que os (as) professores (as) 
como práticos (as) devem apenas exercer um papel passivo nessa fase de 
planejamento da formação. 

 Com base em nossas experiências atuando em programas de for-
mação de professores de matemática, percebemos inúmeras reclamações, 
as quais muitas das vezes não encontram eco, possivelmente por não ter 
espaço no Programa para encontros periódicos entre formadores (as) e 
professores (as) em formação e Coordenação, para refletir coletivamente 
e, reconstruir o caminhar do curso na perspectiva de atender às necessi-
dades dos (as) professores (as).

  Um caminho que se coloca seria a partir dessa construção coleti-
va, os (as) formadores (as) refletirem sobre produzir suas aulas, com es-
paço para reflexão do grupo, na qual fariam a mediação entre os saberes 
escolares e os acadêmicos, entendido aqui como o que perpassa todas 
as disciplinas: específicas e pedagógicas. Desafio este que exigiria um 
novo desenho no trabalho dos(as) formadores(as) em relação a ampliar 
suas formações teórico-epistemológicas e metodológicas e, porque não 
dizer dos saberes em sua dimensão de totalidade, sem ignorar o alerta de 
GHEDIN (2009, p. 07), quando nos retrata que, “ O professor, para que 
seja um profissional qualificado deve dominar um conjunto de saberes 
que se constitui de práticas e de experiência da própria atuação profissio-
nal que iluminam e condicionam as nossas decisões ao longo do processo 
de ensino”. Como isto, o autor chama a atenção para os limites e possibi-
lidades do saber, com o qual concordamos. Ou seja, de que: 

[...] o limite é mais político [...] quando as políticas públicas pen-
sam que basta a experiência do professor para caracterizar a sua 
formação, no nosso entendimento isto é insuficiente para um pro-
cesso adequado de formação humana como profissional da edu-
cação e o do ensino. A sua possibilidade está na relação com o 
conhecimento e esta relação como conhecimento está atrelada ao 
conceito de reflexão [...]

A produção/mobilização/ressignificação dos saberes docentes 
não se limita a avaliar que tipos de saberes foram ou não produzidos num 
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determinado contexto, mas às condições efetivas de produção/constru-
ção de espaço/momentos de reflexão coletiva com mediação da teoria e 
prática que não são separadas, mas se articulam na práxis. 

Nesse sentido é,

A partir do modo de formar professores que se apresenta ou está 
posto o modo de pensar e a forma de agir de cada profissional. 
A ação, de um certo modo, é consequência de um modo de pen-
sar (de teorizar) que é consequência simultânea do modo de agir. 
Então, isto institui uma forma de práxis. (GHEDIN, 2009, 
p. 04).

Logo, a reflexão tem e/ou deveria ter um papel fundamental, 
em especial, nos Programas de Formação de Professores que Ensinam 
Matemática, fundamentada na perspectiva defendida por esse autor nos 
seguintes aspectos:

1. Um processo de reflexão significa um pensar sobre o modo de 
agir, sobre a ação e também pensar se no próprio momento que se 
esteja agindo, registrar esta experiência em ação, torna-la significa-
tiva no sentido de atribuir sentido ao que fazemos;
2. [...] possibilita a institucionalização do ser humano, mas uma 
reflexão que se dá pela capacidade e pela habilidade de fazer per-
guntas, portanto, de problematizar o estado das coisas, a situação 
em que nós nos encontramos;
3. É [...] uma atitude de permanente pensar sobre as ações para 
iluminar o próprio pensamento que orienta nosso modo de agir;
4. Não é uma técnica, [..], é um estado de consciência sobre o 
que somos, sobre o que são as coisas, sobre por que são as coisas, 
por que fazemos as coisas do jeito que fazemos e do modo como 
nos posicionamos diante das coisas do mundo e da realidade. 
(GHEDIN, 2009, p. 08 - 10);

Neste texto, assumimos esta concepção de reflexão, vendo-a de 
forma articulada no processo de produção/mobilização e/ou ressigni-
ficação de saberes que podem ser ou não produzidos num Programa de 
Formação, com destaque para a formação de Professores que ensinam 
Matemática na Zona Rural. 

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo de natureza qualitativa e bibliográfica, 
cuja referência são as reflexões produzidas durante nossa atuação na 



Jusiany Pereira da Cunha dos Santos | Gilberto Francisco Alves de Melo

Ana Acácia Pereira Valente - Organizadores

32

Comissão responsável pela elaboração do Projeto Político-Pedagógico 
da Licenciatura em Matemática para a Zona Rural, especificamente as 
que ocorreram de 2000 a 2010. Aqui detalharemos mais a que ocorreu a 
partir de 2006. Comissão esta composta por três membros do Colegiado 
do Curso de Licenciatura em Matemática; um membro do Colégio de 
Aplicação vinculado à UFAC. Em relação as respectivas áreas do saber 
os membros encaminhavam as propostas para os respectivos represen-
tantes do colegiado encaminharem aos respectivos departamentos de 
origem. 

As reflexões foram produzidas em 4 encontros, nos quais nos 
debruçamos sobre a proposta apresentada pela representante do Curso 
de Licenciatura em Matemática, no qual o PPC do Curso para a Zona 
Rural seria o mesmo do Campus-Rio Branco, no qual as alterações inci-
diriam sobre a oferta ser nos períodos de férias dos (as) professores (as) 
nos Municípios.

As anotações com base nas discussões eram registradas em nosso 
caderno, servindo como reflexão para os encontros seguintes. Ou seja, 
possibilitava a retomada de pontos que ou não tinham ficado devida-
mente claros e/ou não mantinham conexão com outros aspectos nas 
discussões. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Analisamos os saberes a serem construídos e/ou mobilizados pe-
los (as) professores (as) para que tivessem uma participação ativa e refle-
xiva antes, durante e após o término dessas formações:

1) Saber sobre a participação ativa e reflexiva antes, durante e após o 
término dessas formações;

Da forma como fora concebido, o PPC com tempo delimitado 
para o início do Curso não fora previsto espaço de diálogo para ouvir os 
(as) professores (as), em relação às suas necessidades formativas frente 
ao contexto rural e nem momentos durante o Curso que possibilitasse 
avaliações da formação em curso, no tocante às dificuldades e formas de 
superação. E, seguindo a concepção vigente também não fora pensado 
pelo órgão responsável pelos professores, espaço para a formação conti-
nuada e/ou incentivo para constituição de grupos de estudo nas escolas, 
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por exemplo. No entanto, o estudo de Josicleia (2017) mostra uma tenta-
tiva de professores que atuam em escolas da zona rural de constituir um 
grupo de estudo sobre conteúdos específicos.

Em nossa perspectiva, a reflexão ao longo da participação dos pro-
fessores pode ser realizada com o auxílio de narrativas escritas que tra-
duzam a reflexão como, “[...] uma atitude de permanente pensar sobre 
as ações para iluminar o próprio pensamento que orienta nosso modo 
de agir”. (GHEDIN, 2009, p.10), ou seja, uma atitude de vigilância 
contínua.

2) Saberes do conteúdo específico;
Esta dimensão do saber fora pensada a nível do Projeto Político-

Curricular (PPC) de forma semelhante ao proposto e desenvolvido no 
PPC do Curso de Licenciatura em Matemática do Campus-Rio Branco. 
Ou seja, a Comissão composta somente por professores da UFAC não 
avançou em termos de reflexão, considerando aspectos como o contexto/
realidade do público-alvo- professores (as) que ensinam Matemática em 
escolas de zona rural e, nem nos resultados de pesquisas sobre modos de 
exploração que contribuam para uma formação crítica e reflexiva.

A prática dos (as) formadores que eram os mesmos que atuavam 
no Curso do Campus-Rio Branco assumiu a concepção de apresentar as 
definições/conceitos, seguida de exemplos e listas de aplicações. Deste 
modo, ainda se manteve distante da perspectiva defendida por Fiorentini, 
Souza Jr. e Melo, 1998, p. 316-317), 

Este domínio profundo do conhecimento é fundamental para que 
o professor tenha autonomia intelectual para produzir o seu pró-
prio currículo se constituindo efetivamente como mediador entre 
o conhecimento historicamente produzido e aquele- o escolar 
reelaborado e relevante sócio-culturalmente - e a ser apropriado/
construído pelos alunos. Este domínio e reflexão epistemológica 
é sobretudo fundamental nas áreas de ciências e matemática, pois 
(...), a forma como conhecemos e concebemos os conteúdos de 
ensino, tem fortes implicações no modo como os selecionamos e 
os reelaboramos didaticamente em saber escolar, especialmente 
no modo como os exploramos/problematizamos em nossas au-
las. E sustentados em Shulman, o conhecimento pedagógico do 
conteúdo específico, na perspectiva de pensar e elaborar formas 
de exploração que possibilite uma compreensão acessível a todos 
(as) alunos (as). 
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Possivelmente, uma exploração como a proposta pelos autores, 
demandaria o aprofundamento de estudos por parte dos formadores, 
que trabalhando e refletindo colaborativamente, ressignificariam suas 
práticas pedagógicas, possibilitando espaço para que os professores (as) 
também vivenciarem com seus pares, a reflexão sobre suas práticas, com 
mediação sobre os conteúdos escolares, e os acadêmicos. Nessa ação es-
pecífica, nos colocamos conforme advoga (Ghedin, 2009, p. 08), “ Um 
processo de reflexão significa um pensar sobre o modo de agir, sobre a 
ação e também pensar se no próprio momento que se esteja agindo, regis-
trar esta experiência em ação, torna-la significativa no sentido de atribuir 
sentido ao que fazemos. 

Pois acreditamos ser possível surgir novos significados e sentidos 
aos conteúdos que estão sendo explorados.

 3) Os saberes pedagógicos oriundos das Ciências da Educação;
Estes foram pensados para compreender os princípios das teorias 

que poderiam orientar nossas ações, desde o planejamento, desenvolvi-
mento e replanejamento das aulas. Por exemplo, propor projetos em gru-
pos sobre temas do contexto rural, visando explorar e articular os saberes 
dos alunos com os saberes escolares. E solicitar que os (as) façam seus 
relatos por escrito, leiam para a turma e, socializem em alguma mídia 
disponível na escola. 

4) Os saberes curriculares;
No tocante a conhecer e explorar as potencialidades dos diversos 

materiais disponíveis (escritos e /ou em mídia digital), ou ainda construir 
com recursos disponíveis onde cada professor e aluno atuavam, visando 
a exploração de tarefas que com a mediação do (a) professor (a) possibi-
litasse aprendizagens significativas.

5) O saber da experiência;
Refere-se aos acontecimentos/vivências que marcam as trajetórias 

das pessoas e, das quais se extrai ensinamentos, reflexões que possibilite 
outros olhares para si e, para o mundo.  Como na dinâmica da prática 
pedagógica esses e outros saberes se manifestam de forma articulada, 
entendemos que a depender da natureza e intensidade da reflexão, “ [...] 
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possibilita a institucionalização do ser humano, mas uma reflexão que se 
dá pela capacidade e pela habilidade de fazer perguntas, portanto, de pro-
blematizar o estado das coisas, a situação em que nós nos encontramos. 
”, como sustenta (GHEDIN, 2009, p. 09).

UMA PARADA PARA NOVAS REFLEXÕES

De um modo geral percebeu-se que, as Políticas Públicas de 
Formação de Professores que Ensinam Matemática no Estado do Acre 
tem grande predominância ainda do paradigma da racionalidade técnica, 
na perspectiva de ser pensada por especialistas que, na grande maioria, 
detém os saberes visando idealizar a prática, a ser desenvolvida pelos (as) 
professores (as) nas escolas. Ou seja, são políticas que não levam em con-
sideração os saberes e experiências produzidos/mobilizados no exercício 
da prática pedagógica, nos diversos contextos acreanos, como no caso da 
Licenciatura em Matemática da Zona Rural. Esse tipo de modelo consi-
dera o professor apenas como transmissor de conhecimentos, sem levar 
em consideração a produção de seu aluno.

É claro, que isso não foi regra geral, pois tivemos progresso em 
algumas disciplinas inovadoras como Oficina de Matemática que nos 
possibilitou oficinas específicas de matemática na rede escolar e a partir 
daí, passamos a ter feiras específicas de matemática no sistema de ensino 
público do Acre.

No âmbito da Comissão responsável pela elaboração do PPC, se 
tivéssemos um tempo maior, visando uma construção colaborativa en-
volvendo representantes da Secretaria de Educação e professores (as) que 
ensinam matemática na Zona Rural, teríamos maiores possibilidades de 
ampliar e aprofundar os saberes construídos e/ou mobilizados pelos (as) 
professores (as) para que tivessem uma participação ativa e reflexiva an-
tes, durante e após o término dessas formações. Como também acredita-
mos ser necessário 

Por fim, entendemos que programas como estes são válidos da-
das as condições de acesso dos municípios e, as condições precárias de 
trabalho dos professores (as) que para se qualificarem precisam estar ao 
mesmo tempo trabalhando nas escolas. Fato que prejudica em relação 
ao tempo mínimo e suporte próximo para que reflitam sobre a formação 
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recebida e, a (re) significação de suas práticas.
Ao nível de pesquisa, ainda temos muito a avançar para com-

preendermos os diversos aspectos relativos aos Programas de Formação 
para Professores (as) que Ensinam Matemática, no tocante aos impactos 
para a melhoria das Práticas, de aprofundamento do leque de saberes, 
mas sempre acompanhado de melhoria contínua das suas condições de 
trabalho.

E como resultados defendemos que além do que advoga Fiorentini 
(2008), a articulação inclua as entidades científicas como SBEM/AC, 
UFAC, Escolas, Secretarias e Sindicatos da Categoria no movimento 
de luta em defesa da educação pública, gratuita, laica e referenciada 
socialmente.

E como não deveríamos deixar de refletir na ação e dar uma pausa 
para novas escrituras, vejam as palavras que soam como um tom musical 
ditas por Saviani em 1986.

Enquanto os interesses educacionais não beneficiarem o povo, que 
verdadeiramente necessita deles para melhorar sua situação perante a 
sociedade, a educação brasileira não avançará, em termos de melhora 
qualitativa, pois as políticas públicas para a educação nacional não vi-
sam outro alvo senão interesses políticos, que buscam evitar qualquer 
reformulação que possam fazer o povo prosperar, e prejudicar o poder 
(SAVIANI, 1986, p. 132).

Nesse sentido, não estaria passando da hora de observarmos a cul-
tura de cada comunidade escolar e desta forma aproveitar os elementos 
dessa cultura para significar a matemática a partir dela? 

Se acharmos que sim, e isso foi o que começou a ser feito mesmo 
de forma tímida, aqui cito espaços de duas disciplinas que para nós ga-
nharam destaque nessas estruturas curriculares em que se fez possível 
dar voz ao professor em formação inicial e dialogar com eles sobre as 
práticas que poderiam ser problematizadas partindo do meio social ou da 
realidade do aluno. São elas: Oficina de Matemática e Estágio.  No caso do 
Estágio se pensado, como pesquisa a ser desenvolvida no meio e no am-
biente de trabalho, como incentivo à projetos escolares inovadores. E as 
Oficinas como práticas apresentadas para a comunidade como um todo, 
como uma grande Feira de Matemática e essas foram registradas nos mu-
nicípios interioranos. E claro, a partir delas pensar em feiras estaduais de 
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Matemática com a participação dos municípios interioranos, até alcan-
çarmos a ida a Feira Nacional de Matemática com a comunidade escolar. 

Na sequência, ganha espaço a disciplina Matemática e Sociedade, 
optativa do curso da Zona Rural, em que começamos a dialogar e re-
fletir as tendências da Educação Matemática como a Etnomatemática, 
a Modelagem Matemática e os Temas Transversais propostos nos parâ-
metros curriculares nacionais. Aqui trazemos como proposta aspectos 
socioculturais do professor em formação inicial como as questões de 
grupos específicos, como pedreiros, roçador, cozinheira, carpinteiro, e as 
profissões de uma forma geral e fazemos uma relação com a Matemática 
formal e da vida cotidiana.

Enfim temos muito a refletir sobre os saberes da profissão docente 
do professor de Matemática e é nesse sentido que convidamos você a 
pensar conosco a Matemática como uma Ciência Viva significada no uso 
em momentos de atividades na formação inicial e contínua.
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SABERES DOCENTES PRODUZIDOS 
E/OU (RE)SSIGNIFICADOS POR 
PROFESSORES QUE ENSINAM 

MATEMÁTICA EM ESCOLAS RURAIS
Josicleia Araújo Ribeiro de Castro9

Gilberto Francisco Alves de Melo10 

INTRODUÇÃO

As pesquisas sobre saberes docentes por professores que ensinam 
matemática em escolas rurais e/ou do campo ainda são escassas, apesar 
do levantamento realizado para a presente pesquisa não ter identifica-
do nenhuma dissertação e/ou tese de doutorado com foco nos saberes 
docentes produzidos e/ou (re) significados por professores que ensinam 
matemática em escolas rurais. 

Essa constatação nos instigou a desenvolver a pesquisa cujo obje-
tivo geral foi compreender como os professores que ensinam matemática 
para o Ensino Fundamental em escolas do Meio Rural na Cidade de 
Rio Branco no Estado do Acre (re)ssignificam seus saberes docentes ao 
vivenciarem a proposta de formação continuada no contexto do grupo 
com traços de colaborativo ( Castro,2017).

Em relação  a forma como os(as) professores(as) produzem e/
ou (re)ssignificam seus saberes docentes (Tardif, 2002; Shulman, 1986; 

9	  Docente do Instituto Federal do Acre - IFAC; Mestre em Ensino de Ciências e 
Matemática - MPECIM / UFAC e Doutoranda do Programa de Pós-Graduação 
em Educação para Ciência – UNESP.

10	 Doutor em Educação Matemática pela UNICAMP. Docente do Colégio de Apli-
cação; Mestrado Profissional em Ensino de Ciências e Matemática MPECIM-U-
FAC; no Programa de Doutorado da Rede Amazônica de Ensino de Ciências e 
Matemática – REAMEC. ID Lattes:  http://lattes.cnpq.br/6003432443072815. 
ORCID: https://orcid.org/0000-0003-4935-5745.  E-mail: gfmelo0032003@
yahoo.com.br.
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Fiorentini, Souza Jr e Melo ( 1998) num grupo de estudo que trabalha 
de forma colaborativa, apresentaremos algumas concepções à cerca dos 
diferentes tipos de saberes, haja vista que atribuímos a prática do(a) pro-
fessor(a) tanto os saberes da formação acadêmica, quanto os saberes que 
vão se constituindo ao longo de suas experiências. 

Sendo os professores, sujeitos histórico-sociais imbuídos de valores 
e crenças, identificar suas concepções de ensino e de aprendizagem faz-se 
necessário, como também, descrever à luz da teoria, os saberes que con-
tribuem para o desenvolvimento profissional desses Professores que são 
os saberes da formação profissional, os saberes disciplinares, os saberes 
curriculares e os saberes experienciais. 

Para Tardif  (2002, p. 36) [...] “a relação dos docentes com os sa-
beres não se reduz a uma função de transmissão dos conhecimentos já 
constituídos. Sua prática integra diferentes saberes, com os quais o cor-
po docente mantém diferentes relações, podendo definir o saber docente 
como um saber plural, formado pelo amálgama, mais ou menos coeren-
te, de saberes oriundos da formação profissional e de saberes disciplina-
res, curriculares e experienciais”. 

Nesse sentido, abordaremos de forma objetiva, a maneira que o 
autor conceitua cada saber, para então a partir dos dados construídos na 
pesquisa de campo, descrever a relação que nossos sujeitos estabelecem 
com tais saberes. 

Os saberes da formação profissional: situamos o conjunto de saberes 
transmitidos pelas instituições de formação de professores. Seja essa for-
mação inicial e/ou continuada. Dessa forma esses saberes são destina-
dos a formação científica no primeiro caso, e a formação pedagógica no 
segundo caso. Os saberes pedagógicos apresentam-se como doutrinas ou 
concepções provenientes de reflexões sobre a prática educativa. Esse mo-
vimento de ação-reflexão será tratado mais a frente, quando configurar-
mos o produto de nossa pesquisa. 

Os saberes disciplinares: estes saberes integram igualmente a práti-
ca docente através da formação (inicial e contínua) dos Professores nas 
diversas disciplinas oferecidas pela Universidade. Correspondem aos 
diversos campos do conhecimento, como por exemplo, Matemática, 
História, Literatura. Esses saberes emergem da tradição cultural e dos 
grupos sociais produtores de saberes. Os saberes curriculares: estes saberes 
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correspondem aos discursos, objetivos, conteúdos e métodos a partir dos 
quais a instituição escolar categoriza e apresenta os saberes sociais por ela 
definidos e selecionados como modelo de cultura, na qual os Professores 
devem aprender e aplicar. 

Os saberes experienciais: e finalmente, os próprios Professores, no 
exercício de suas funções e na prática de sua profissão, desenvolvem sabe-
res específicos, baseados em seu trabalho cotidiano e, no conhecimento 
do seu meio. Esses saberes brotam da experiência e são por ela validados. 
Eles incorporam-se à experiência individual e coletiva sob a forma de ha-
bitus e de habilidades, de saber-fazer e de saber-ser. Podendo ser também 
chamado de saber prático.

A esse respeito, o autor tenta mostrar que os saberes são elementos 
constitutivos da prática docente. E o Professor ideal é alguém que deve 
conhecer sua matéria, sua disciplina e seu programa, além de possuir 
certos conhecimentos relativos às Ciências da Educação e à Pedagogia e 
desenvolver um saber prático baseado em sua experiência cotidiana com 
os alunos. 

O autor aponta ainda, a relação que o Professor mantém com os 
saberes é a relação de “transmissores”, de “portadores” ou de “objetos” 
de saber, mas não de produtores de um saber ou de saberes que poderiam 
impor como instância de legitimação social de sua função e como espaço 
de verdade de sua prática.

Dessa forma, os saberes curriculares e disciplinares ocorrem de 
forma exterior em relação à prática docente, ou seja, já estão prontos 
e previamente definidos, sem a participação direta do Professor. Nessa 
perspectiva, os Professores se configuram como técnicos executores des-
tinados à transmissão dos saberes. 

E seu saber específico estaria relacionado com a dimensão dos 
procedimentos pedagógicos de transmissão dos saberes escolares. Nesse 
sentido, considerando os Professores sujeitos do conhecimento seria im-
prescindível, que estes pudessem dizer algo a respeito de seu processo de 
Formação, seja ela Inicial ou Continuada.

Neste artigo, com base na dissertação de Castro (2017) mostra-
remos inicialmente, uma revisão de literatura. Em seguida, discutimos 
brevemente a Política de Formação Inicial da Secretaria de Estado de 
Educação do Acre para a Educação do Campo, com destaque para o 
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GESTAR II. Posteriormente, apresentamos o percurso metodológico e a 
análise dos saberes. E, por indicamos os principais resultados e, as con-
siderações finais.

DESENVOLVIMENTO  

O Programa de Formação Continuada Gestão da Aprendizagem 
Escolar – GESTAR II foi aplicado de forma semipresencial11 orientado 
para a formação de professores de matemática e de língua portuguesa, 
objetivando a melhoria do processo de ensino e aprendizagem. O foco 
era a atualização dos saberes profissionais por meio de subsídios e do 
acompanhamento da ação do professor no local de trabalho, uma vez 
que os professores participantes estavam em efetivo exercício em sala de 
aula. 

Considerando os fundamentos epistemológicos, o Programa 
Gestão da Aprendizagem Escolar procura garantir a qualidade do pro-
cesso de ensino-aprendizagem por meio de ações sistêmicas, atividades 
individuais e/ou coletivas coordenadas pelo formador, no nosso caso em 
particular, no Estado do Acre, essas atividades foram coordenadas a par-
tir de Oficinas de Matemática que aconteceram durante todo o ano letivo 
de 2014, com duração de dez (10) meses. Os pressupostos que funda-
mentam a formação semipresencial são os da Educação a Distância, que 
objetiva o desenvolvimento da autonomia do professor-estudante. 

E essa autonomia é favorecida a partir do estudo dos cadernos de 
teórico-práticos – TP’s e encontros presenciais. Esses Professores que no 
programa são denominados Professores Cursistas contam com o apoio 
do formador municipal/estadual em suas atividades teóricas e, acompa-
nhamento de suas práticas pedagógicas na sala de aula. 

A proposta pedagógica de Matemática do Programa Gestão da 
Aprendizagem Escolar está pautada em três eixos que são: Conhecimentos 
Matemáticos; Conhecimentos de Educação Matemática e Transposição 

11	 Elciene de Oliveira Diniz Barbosa - Especialização em Língua Portuguesa – Uni-
versidade Salgado de Oliveira/UNIVERSO; Lucia Helena Cavasin Zabotto Pu-
lino – Doutora em Filosofia – Universidade Estadual de Campinas/UNICAMP, 
Professora Adjunta – Instituto de Psicologia Universidade de Brasília/UNB; Pa-
ola Maluceli Lins Mestre em Lingüística Universidade Federal de Pernambuco /
UFPE.
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Didática.
a) Conhecimentos Matemáticos: estruturado na resolução de 

situação-problema;
b) Conhecimentos de Educação Matemática: estudo da situação-

-problema e a forma de resolver. Um convite às leituras, reflexões e dis-
cussões acerca do tema;

c) Transposição Didática: Instigam o professor a conhecer, pes-
quisar, produzir situações didáticas que facilitem o desenvolvimento dos 
conhecimentos matemáticos em sala de aula. Implica: conhecimentos 
para a sala de aula.

O Programa em formato de rede mobilizava e desenvolvia o co-
nhecimento matemático a partir de situação-problema da realidade só-
cio- cultural. Capacitava o professor a transpor para a sala de aula os 
conhecimentos desenvolvidos por meio das atividades propostas, intro-
duzindo o professor aos conceitos fundamentais da teoria e prática da 
educação matemática.

METODOLOGIA DA PESQUISA

A justificativa pela natureza da escolha estudo de caso do grupo 
de 5 ( cinco) professores que ensinam matemática em escolas rurais e/
ou do campo coaduna  com a argumentação de Fonseca (2002), ao sus-
tentar que o Estudo de Caso “... pode ser caracterizado como um estudo 
de uma entidade bem definida como um programa, uma instituição, um 
sistema educativo, uma pessoa, ou uma unidade social. Visa conhecer 
em profundidade o como e o porquê de uma determinada situação que se 
supõe ser única em muitos aspectos, procurando descobrir o que há nela 
de mais essencial e característico.” 

	 O presente caso envolveu professores escolhidos com base 
nos seguintes critérios: 1) Participaram do Programa de Formação de 
Professores para a Educação Básica - PROFIR no período de janei-
ro de 2006 a março de 2011; 2) Participaram do Programa Gestão da 
Aprendizagem Escolar GESTAR II, durante o período de fevereiro a ou-
tubro de 2013 e igual período no ano de 2014 e 3) Ensinam Matemática 
em Escolas Rurais da cidade de Rio Branco. 	 O trabalho de cam-
po foi dividido nas etapas descritas a seguir, cujo objetivo consistiu em 



Jusiany Pereira da Cunha dos Santos | Gilberto Francisco Alves de Melo

Ana Acácia Pereira Valente - Organizadores

44

construir os dados com o suporte dos instrumentos - Questionário se-
miestruturado; Entrevistas Abertas; Documentos Oficiais e, Produção 
no Grupo de Estudo Colaborativo -. Vale ressaltar os fatores que levou a 
escolha dos instrumentos: 

1.	 Questionário: Com o objetivo em traçarmos o perfil profissional 
do professor sujeito da pesquisa, além de identificarmos suas 
concepções de ensino e de aprendizagem em Matemática, bem 
como a avaliação que fazem do Programa de Formação que 
vivenciaram e se de alguma forma essa formação contribuiu para 
a mudança de crença e/ou percepção acerca dos saberes que 
permeiam suas práticas pedagógicas. 

2.	 Entrevistas Abertas: Para identificarmos nas falas dos sujeitos, 
aspectos do seu ideário pedagógico, identificando principalmente 
suas limitações (se houver) acerca dos processos de ensino e, 
ainda aspectos que podem não ter aparecido em suas escritas 
mas que podem ser evidenciados em seus discursos e/ou prática. 

3.	 Documentos Oficiais: com o objetivo de buscar informações 
visando confrontar com os de outras fontes, na perspectiva de 
apontar as contradições frente ao olhar dos participantes. 

4.	 Produção no Grupo de Estudo Colaborativo: com o objetivo de 
recolher o material produzido pelos participantes, na perspectiva 
de produção e/ou (re)ssignificação de saberes docentes.

O trabalho de campo fora dividido em etapas, as quais são descri-
tas brevemente a seguir. Na   1ª etapa: visita à Coordenação do Ensino 
Rural – SEE/AC para o levantamento dos Programas de Formação 
Continuada oferecidos aos Professores que ensinam Matemática em es-
colas rurais de Ensino Fundamental II. Dados coletados: são atendidas 
por esta Coordenação, mais de 80 comunidades rurais de difícil aces-
so; Equipe técnica composta por vinte e três (23) professores das mais 
diversas áreas do ensino, atuando como técnicos do Ensino Rural, ca-
pacitando os Professores e prestando acompanhamento pedagógico nas 
comunidades. 

No Acre nos últimos dez anos, os esforços por parte das Políticas 
Públicas destinadas à Educação em investimentos para se ampliar a 
oferta de ensino oferecida às populações mais longínquas o acesso à 
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educação, tanto no que diz respeito ao capital humano, quanto à logísti-
ca para o funcionamento, podem ser descritas a partir dos seguintes pro-
gramas:  Asinhas que atende crianças de (3 a 5 anos), e esse atendimento 
é feito em casa por agentes de educação. Esses agentes são geralmente 
alunos que concluíram o Programa Asas da Florestania Ensino Médio. 
As classes multisseriadas que atende crianças do (1º ao 5º) ano do Ensino 
Fundamental I, com um Professor polivalente. Asas da Florestania para o 
Ensino Fundamental II (6º ao 9º); E o Asas da Florestania Médio (Modular) 
para que os alunos tenham a oportunidade em concluir seus estudos em 
seus locais de origem.

Não nos aprofundaremos na Proposta Curricular12 elaborada para 

12	O documento que ora apresentamos integra a Série Cadernos de Orientação Cur-
riculares inaugura a Série Material Didático para as Escolas Rurais – um conjunto 
de publicações destinadas a alunos, professores e técnicos de Ensino Fundamental 
e Ensino Médio dessas escolas. Desde 2008, a Secretaria de Estado de Educação 
e Esporte do Acre tem publicado subsídios curriculares para toda a Educação 
Básica. Agora, nesta Proposta Pedagógica, estão reunidas orientações específicas 
para o trabalho educativo nas escolas rurais. Como sabemos, ao longo dos últimos 
anos, nossos indicadores educacionais têm melhorado de forma significativa com 
os alunos da rede estadual, alcançando resultados expressivos em Língua Portu-
guesa nos dois segmentos do Ensino Fundamental. Também na zona rural esses 
indicadores têm se elevado, mas ainda são muitos os desafios a serem superados, 
seja pela consolidação de políticas que vêm obtendo sucesso, seja pela implemen-
tação de outras que se mostrem necessárias. O caminho escolhido para formular 
as respostas que as escolas rurais demandam não foi, entretanto, uma mera trans-
posição das ações em desenvolvimento nas escolas urbanas. Nos últimos anos, 
a partir da mesma matriz que orienta as políticas educacionais da SEE, foram 
elaboradas e implementadas ações específicas para o Programa Escola Ativa e 
concebidos os programas Asas da Florestania para a Educação Infantil, o Ensino 
Fundamental II e o Ensino Médio. A experiência adquirida no desenvolvimento 
desses trabalhos e no convívio com professores, alunos e comunidades revelou – 
à equipe do Ensino Rural e aos gestores da Secretaria de Educação, a partir de 
discussões também com representantes dos Núcleos – a necessidade de consolidar 
uma política pedagógica para a Educação Rural que valorizasse e qualificasse ain-
da mais o trabalho docente, possibilitando a crianças, adolescentes e jovens uma 
aprendizagem cada vez melhor. Assim, em cumprimento ao preceito constitucio-
nal do direito de todos à educação, em conformidade com o art. 28 da LDB, e acre-
ditando ser possível garantir educação de qualidade nos recantos mais longínquos, 
a SEE propôs a produção de adaptações para a Educação Rural nos documentos 
curriculares até então elaborados, bem como a produção de materiais didáticos 
para os alunos, subsídios pedagógicos e propostas de formação continuada para os 
professores. A perspectiva dessas adaptações está fundamentada neste documento 
e concretizada na Série Material Didático para as Escolas Rurais. Os sujeitos que 
vivem no campo – como todos os cidadãos brasileiros – possuem nomes, rostos, 
sonhos, histórias, memórias... Cada sujeito se forma, individual e coletivamente, 
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esses Programas pelo Instituto Abaporu de Educação e Cultura, por 
não ser a proposta seguida pelos professores participantes desta pesqui-
sa que apesar de estarem lotados em escolas rurais, não fazem parte do 
Programa Asas da Florestania, pois possuem mais de 100 alunos com 
matrículas ativa, caracterizada como escolas seriadas e regidas pela LEI 
Nº 1513 de 11 de novembro de 2003 que dispõe sobre a gestão democrá-
tica no sistema de ensino público do Estado do Acre.

A 2ª etapa consistiu em visita previamente agendada aos técni-
cos do ensino que realizavam o acompanhamento pedagógico dos 
Professores, a fim de identificar a maneira que eram organizadas as 
Formações Continuadas. Descrição: os encontros aconteciam uma vez 
por mês com duração de 8h, normalmente na última sexta feira de cada 
mês. E na perspectiva do Gestar II, a Formação Continuada teve a dura-
ção de dois (02) anos, 2013 e 2014 respectivamente.           

Na 3ª etapa foi realizada visita ao Setor do Ensino da SEE/AC 
para o acompanhamento das fichas técnicas, a que pudessem materiali-
zar os encontros realizados durante o período da formação continuada, 
como lista de frequência, relatórios dos formadores, atividades desenvol-
vidas pelos Professores.

Os participantes do estudo de caso, além de trabalhar na escola ru-
ral, também residem na comunidade em que está situada a escola ou pró-
ximo dela, para alguns, a comunidade de origem (nasceram e cresceram) 
e para outros, mudaram o domicílio para poder atuar. Todos constituíram 
famílias nessas comunidades. Em conversas abertas com esses sujeitos, 

na relação de pertença à terra, no convívio na comunidade e nos modos de organi-
zação solidária. A possibilidade de construir uma proposta pedagógica adequada 
para as escolas rurais implica, portanto, considerar as peculiaridades do espaço 
físico e simbólico, do território, da paisagem, do meio ambiente e dos sujeitos que 
protagonizam esses lugares com todas as suas diversidades. Implica considerar a 
necessidade de valorização humana, de fortalecimento da auto-estima, respeito 
às diferenças, enriquecimento das experiências pessoais, ampliação do horizonte 
cultural, dos conhecimentos e saberes, legitimação do estilo de vida no lugar onde 
esses sujeitos moram. A produção dos materiais que agora estão sendo disponibi-
lizados, bem como os processos de formação e acompanhamento previstos para 
potencializá-los, estão pautados nesses pressupostos. São formas de concretizar a 
perspectiva de florestania e o desejo coletivo de que as crianças, os adolescentes e 
os jovens acreanos possam – tal como afirmado também no parágrafo que encerra 
este documento – inventar o presente e o futuro com a educação escolar que mere-
cem.Equipe do Ensino Rural Secretaria de Estado de Educação e Esporte.
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revelaram que o primeiro programa de formação que participaram foi 
o PROFORMAÇÃO13, que garantiu a eles o diploma de Magistério e a 
habilitação para trabalhar com as series iniciais do Ensino Fundamental. 
(1ª a 4ª série/ 1º ao 5º ano).

Alguns anos depois, tiveram a oportunidade em dar continuida-
de ao seu processo formativo a partir de mais uma ação do Governo 
do Estado do Acre em parceria com a Universidade Federal do Acre 
no Programa de Formação de Professores para Educação Básica - 14 

13	 Em 1997, a Secretaria de Educação a Distância – SEED/MEC – o Fundo de 
Fortalecimento da Educação – FUNDESCOLA – os Estados e municípios pro-
puseram, mediante celebração de parcerias, o desenvolvimento deste Programa, 
voltado para habilitação de professores sem a titulação mínima legalmente exigi-
da, como estratégia para melhorar o desempenho do sistema de Educação Fun-
damental em todas as regiões do País. O PROFORMAÇÃO, iniciou sua oferta 
nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. A primeira turma foi implantada em 
1999, como um Projeto Piloto, nos estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, 
habilitando em junho de 2001. 1.323 professores. Em 2000, foram implantados os 
grupos I e II, envolvendo os estados do Acre, Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, 
Goiás, Maranhão, Paraíba, Pernambuco Piauí, Rondônia, Sergipe e Tocantins, 
foram diplomados mais de 22.056 professores. O programa foi financiado pelo 
FUNDEESCOLA que administra recursos oriundos do Banco Mundial. O pro-
grama das nações Unidas para o desenvolvimento – PNDU- desde o lançamento 
do PROFORMAÇÃO, tem sido parceiro da Secretaria de Educação a Distância 
–SEED- na execução do programa por meio de convênio com a Secretaria de 
Educação a Distância – SEED/MEC. Nesse mesmo ano, iniciou-se o Grupo III, 
implementado nos seguintes estados:  Alagoas, Bahia, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rondônia e Sergipe, formando em julho de 
2004, mais de 6000 professores. A partir de 2004 o MEC ofereceu o PROFOR-
MAÇÃO para todas regiões do País.  

14	A educação no Acre, há mais de 15 anos, era considerada, pelos indicadores das 
avaliações do MEC/INEP, como uma das mais frágeis do país. Apresentava limi-
tações na estrutura física das escolas, na gestão e nas condições de funcionamento 
de todo o sistema. Ao tempo em que essa realidade da educação no Acre, em 
âmbito nacional e internacional, a qualidade da educação era pauta do MEC e de 
organismos internacionais voltados para o desenvolvimento como a UNESCO e a 
OCDE. Esse cenário impunha, de certa forma, para o Acre, a necessidade de pro-
videncias objetivas sob pena de se ampliar ainda mais a distância entre estados que 
apresentavam um quadro de melhoras crescentes nos indicadores educacionais 
e aqueles que como o Acre, que precisavam ainda fazer um grande esforço para 
superar problemas históricos. Entre as fragilidades da educação no Acre, uma das 
que mais chamava atenção era a formação de professores, já que somente 27% de-
les possuíam nível superior. O desafio estava posto e exigia, por parte da adminis-
tração, que naquele momento assumia o governo, a definição clara de prioridades, 
em um projeto de Estado e não somente de um governo. Nessa esteira, o Governo 
do Acre firmou parceria com a Universidade Federal do Acre – UFAC para o 
desenvolvimento de um programa amplo de formação dos docentes, tanto da rede 
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PROFIR. 
E na 4ª Etapa, a Aplicação de questionários para posterior análise 

dos resultados que será descrita na seção seguinte.

ANÁLISE DOS SABERES DOCENTES PRODUZIDOS 
E/OU (RE)SSIGNIFICADOS NO GRUPO DE ESTUDO 
COLABORATIVO 

      A análise foi realizada com base nos dados construídos com os 
seguintes instrumentos: entrevistas semiestruturadas, questionário e pro-
duções escritas no Grupo de Estudo Colaborativo. Dados estes que após, 
registrados foram tabulados e, confrontados com os referenciais teóri-
cos nos possibilitando a construção das categorias de análise que anun-
ciamos a seguir. Em relação à vivência de um Programa de Formação 
Continuada, com destaque para o Grupo de Estudo com traços de 
Colaborativo, do qual participaram os cinco (05) participantes escolhi-
dos e, considerando a literatura sobre o tema, destacamos dentre outros, 
os seguintes tipos de saberes fundamentais num contexto de Grupo de 
Estudo Colaborativo:

Na análise destes saberes, buscamos suporte nos trabalhos de 
Shulman (1986); Fiorentini, Souza Jr e Melo (1998). Os saberes produzi-
dos e/ou (re)ssignificados no contexto do Grupo de Estudo Colaborativo 
parecem se apresentar de forma articulada, integrando os diversos tipos, 
vistos como necessários à melhoria da prática pedagógica e do desenvol-
vimento profissional.

O Saber relativo ao conteúdo de ensino constitui um domínio ne-
cessário e fundamental na formação e prática pedagógica, mas não deve 

estadual quanto da rede municipal de ensino. Assim, de 2000 a 2010 foram cele-
brados 6 convênios para 6 programas distintos de ofertas de cursos. O Proforma-
ção, o Pro saber 1, o Pro saber 2, o Programa de Licenciaturas para os municípios 
isolados e de difícil acesso, o PROFIR (DESTINADO AOS PROFESSORES DE 
ZONA RURAL) e o ProECO (ECONOMIA). Nesses programas foram ofertados 
mais de 9000 vagas, nos cursos de Biologia, Educação Física, Geografia, História, 
Letras, Matemática, Pedagogia e Economia, fazendo com que o Estado saísse da 
incômoda marca de menos de 1/3 de todos os professores com nível superior para 
atingir a marca de 60,16% considerando  os profissionais de todas redes (estadu-
al e municipal) e 94% considerando somente os professores da rede estadual de 
ensino. No período de 2000 a 2011 o Governo do Acre em parceria com diversas 
IES, formou cerca de 9600 professores, atendendo todos os municípios do estado. 
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ser visto como supremacia em relação aos demais tipos de saberes. Ou 
seja, trata-se de um saber que deve ter por parte dos(as) professores(as) 
que ensinam matemática nos anos iniciais, um domínio que articule 
as dimensões: sintática; substantiva e epistemológica, como sustentam 
Fiorentini, Souza Jr e Melo (1998). Em outras palavras, não se trata de 
dominar apenas os procedimentos de cálculo, regras e algoritmos. É ne-
cessário compreender o desenvolvimento dos conceitos da matemática 
desenvolvidos nos anos iniciais, possibilitando um processo de formação 
crítico-reflexivo que reoriente a prática pedagógica. 

	 Quanto aos conteúdos de matemática indispensáveis à formação 
do aluno e Metodologias adequadas para ensinar Matemática, segue res-
postas dos questionários: 

Prof. 1 - Resolver situação-problema que permitam utilizar as regras do 
sistema de numeração decimal, ler, escrever, comparar, ordenar e usar arre-
dondamento de números naturais de qualquer ordem e grandeza, reconhe-
cendo inclusive regularidades. Identificar características das figuras geo-
métricas tridimensionais, percebendo semelhanças e diferenças entre elas, 
seus elementos e planificações. Comparar grandezas de mesma natureza, 
usando significado das medidas. Além de interpretar informações de forma 
organizada por meio de tabelas e gráficos de barras ou de colunas.

Prof. 2- Reconhecer números inteiros positivos e negativos em contextos 
diversos e explorar diferentes significados. Reconhecer números racionais, 
positivos e negativos, representados na forma fracionária ou na forma de-
cimal e contextos diversos e explorar diferentes significados. Realizar cál-
culos mentais e escritos, exatos ou aproximados, envolvendo operações com 
números inteiros e racionais. Resolver situação-problema que envolvam a 
posição ou a movimentação de pessoas ou objetos, utilizando coordenadas 
cartesianas; Quantificar e estabelecer relações entre o número de vértices, 
faces e arestas de prismas e pirâmides, relacionando esses números com o 
número de lados do polígono. Reconhecer e utilizar grandezas de volume 
e capacidade e de temperatura e identificar unidades adequadas padroni-
zadas ou não.
 
Prof. 3- Resolver situações que envolvam ideias de razão e de proporcionali-
dade, ampliando a noção e o uso de porcentagens. Traduzir uma situação-
-problema em linguagem algébrica, usando equações. Identificar ângulos 
internos de um triângulo qualquer, utilizando a propriedade. Conhecer as 
propriedades utilizadas na notação científica.

Prof. 4 - Ampliar e aprofundar noções geométricas sobre paralelismo, per-
pendicularismo, ângulos e polígonos. Desenvolver a noção de congruência 
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de figuras planas. Identificar e descrever características da mediana, da 
altura, da bissetriz e da mediatriz de um triângulo. Construir tabelas, 
representar graficamente dados estatísticos. Cálculo de área da superfície 
total. Indicar a possibilidade de sucesso de um evento, indicando- pelo uso 
de uma razão, ou expressando por meio de uma porcentagem. 

Prof. 5- Ampliar e relacionar diferentes campos numéricos, reconhecendo o 
conjunto dos números reais como conjunto reunião dos números racionais 
e irracionais, ampliando conceitos do campo aditivo, subtração, multipli-
cação, divisão, potenciação e radiciação. Resolução de situação-problema 
envolvendo grandezas, capacidade, tempo, massa, temperatura e as res-
pectivas unidades de medida, fazendo conversões adequadas para efetuar 
cálculos e expressar resultados.

Ao serem perguntados se os saberes adquiridos na Graduação em 
Matemática foram suficientes para atender os desafios da prática peda-
gógica, os professores revelam de forma diferenciada que a Licenciatura 
possibilitou a aquisição de saberes, ainda que limitados para o enfrenta-
mento da prática pedagógica, reconhecendo que outros saberes são igual-
mente importantes para o exercício da docência, como percebemos nas 
falas dos participantes da pesquisa: 

Prof. 1 - Todos os saberes que nos foram transmitidos durante a Licenciatura 
em Matemática, foi muito importante, para nosso próprio conhecimento e 
crescimento profissional. Limita-se aos saberes do conteúdo específico.

 Prof. 2- Os saberes adquiridos na graduação, nos ajudou a compreender 
algumas demonstrações algébricas, no caso das disciplinas específicas, e 
também a compreender aspectos relevantes das teorias da educação sobre 
aprendizagem e desenvolvimento intelectual. Reconhece como importante 
também os saberes pedagógicos.

Prof. 3- Nosso curso foi oferecido de forma especial – modular, o que di-
ficultou por nossa parte, uma maior apropriação dos saberes ensinados, 
embora tenhamos cursado Estágio Supervisionado I e II, o tempo não foi 
suficiente para aplicarmos a prática e depois discutimos sobre o que poderia 
melhorar em nossas aulas. Reconhece a limitação do tempo para refletir 
coletivamente com seus pares o que vivenciaram no estágio supervisionado. 

 Prof. 4 - Embora estivéssemos sendo preparados, para atuarmos nas séries 
finais da Educação Básica, não me senti totalmente seguro, ao término da 
graduação. Demonstra insegurança ao final do curso que o “prepara” para 
atuar nos atuais anos iniciais da educação básica. Este fato se deve possi-
velmente ao distanciamento entre os saberes acadêmicos e os necessários ao 
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efetivo exercício da docência.

Prof. 5- Nunca achamos que os conhecimentos são suficientes, mesmo 
porque o universo da sala de aula, compreende diversos saberes que não 
só aqueles ensinados durante graduação, que requer um pouco mais de 
experiência por parte do professor, na hora de planejar suas aulas para 
alunos reais. 

Dando continuidade à investigação sobre a produção dos saberes 
docentes, se esses professores faziam distinção dos saberes que envolvem 
todo o seu ideário pedagógico, bem como sua prática pedagógica, estes 
parecem revelar

Profº 1 - Os nossos saberes são na verdade, tudo aquilo que adquirimos 
durante todo o nosso processo de formação inicial e continuada, atrelado as 
nossas experiências de vida, nossas crenças e isso vai se moldando à medida 
que somos desafiados pelas dificuldades enfrentadas no dia a dia. 

Prof  2- Os saberes dos professores, provém, de diversos campos do conheci-
mento, temos aqueles saberes que adquirimos durante a formação inicial, 
aqueles que vamos construindo no exercício da profissão e aqueles saberes 
que seguimos no livro didático (conteúdos programáticos).

Ao enfatizarmos sobre como se deu o processo de (re)ssignificação 
dos saberes docentes, apresentamos exemplos de atividades consideradas 
por ele, (re)ssignificadas: 

Figura 1- colhida nos registros de atividades desenvolvidas no grupo de estudo

Fonte: Arquivo Pessoal da Pesquisadora (2021)
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Prof. 5 - Na faculdade fomos treinados a demonstrar algebricamente o 
Teorema de Pitágoras. No grupo de estudo colaborativo, compreendemos 
os conceitos envolvidos na demonstração o que facilitou nossa compreensão 
e capacidade de demonstrar geometricamente e criar novas possibilidades 
de assimilação por nossos alunos. 

Figura 2 - Atividade desenvolvida pelo professor 2 – registros escritos do grupo 
colaborativo

Fonte: Arquivo Pessoal da Pesquisadora (2021)

Prof. 2 - Depois que começamos a nos encontrar como grupo de estudo 
colaborativo, passamos a ver os saberes curriculares não mais como mera 
transmissão, mas passamos a dar sentido a eles, e isso é facilmente percebi-
do quando vemos nossos alunos motivados a aprender e descobrir cada vez 
mais a aplicabilidade da matemática no dia a dia.

Nesse sentido, Tardif  (2002), 

Os próprios professores, no exercício de suas funções e na prática 
de sua profissão, desenvolvem saberes específicos, baseado em seu 
trabalho cotidiano e no conhecimento de seu meio. Esses conheci-
mentos brotam da experiência e são por elas validados. Eles incor-
poram-se à experiência individual e coletiva sob a forma de habitus 
e de habilidades, de saber-fazer e de saber-ser. (pg. 38).

Dessa maneira os dados construídos, parecem indicar que os 
participantes ao vivenciarem o Grupo de Estudo Colaborativo produ-
ziram e/ou (re)ssignificaram alguns saberes, nesse contexto: saber re-
lativo ao conteúdo de ensino; saber pedagógico do conteúdo; saberes 
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da experiência; saber curricular; saber relativo à vivência no Grupo de 
Estudo Colaborativo e, Saber relativo ao desenvolvimento profissional. 

Saberes estes que são percebidos, ainda que de forma diferencia-
da pelos participantes, providos de novo sentido. Isto por sua vez, deve-
-se possivelmente ao contexto favorável proporcionado pelo Grupo de 
Estudos Colaborativo que fora de encontro ao atendimento das necessi-
dades formativas dos professores, pois ofereceu espaços de participação 
e reflexão, no qual os envolvidos puderam se reconhecer como sujeitos e 
se identificar enquanto grupo e principalmente como parte do processo.

E essa dinâmica de ação-reflexão-ação, foi encontrada, na nova 
forma de organização – o grupo de estudo colaborativo, ocasião em que os 
professores mantiveram contato com a pesquisa, aprimorando os saberes 
do currículo, investigando conceitos, reinventando suas práticas e conso-
lidando, os saberes outrora adquiridos na etapa de suas formações inicial. 
Contudo, o grupo de estudo colaborativo se apresenta como mais um 
instrumento de formação continuada, que este não venha a substituir os 
modelos que existem, mas, que venha somar, complementar as reais ne-
cessidades de formação do grupo de professores que atuam em escolas 
rurais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesse sentido, embora o Programa de Formação Inicial tenha 
cumprido seu papel de formação, não supriu as reais necessidades dos 
professores que atuam no Meio Rural, pois, grande parte lecionava nas 
séries iniciais do Ensino Fundamental I e tiveram que cursar áreas espe-
cíficas, como História Geografia e Matemática e após concluir a etapa 
formativa, muitos continuaram atuando em suas turmas de origem.

O movimento experimentado pelos professores participantes da 
pesquisa, evidenciou, pois, a forma como se organizaram para discutir, 
refletir e planejar suas ações pedagógicas, não se configurou como um 
grupo de estudo colaborativo, conforme descreve a literatura, mas apre-
sentou características/traços que se aproximam e com fortes indicativos 
que possa se tornar futuramente, um grupo de estudo colaborativo. 

A afirmação se justifica, pois, apesar das especificidades, e dificul-
dades enfrentadas pelos professores que atuam em escolas situadas no 
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Meio Rural, a iniciativa em se organizar em forma de grupo de estudo, 
partiu dos próprios professores, a partir das necessidades formativas e 
principalmente, pela necessidade em (re)ssignificar seus saberes, sobretu-
do, os saberes curriculares.

Assim sendo, com base nos registros, relatos e questionários res-
pondidos durante o processo de investigação percebeu-se que para este 
grupo de professores, o movimento de ação-reflexão-ação da prática 
pedagógica, parece ter contribuído de forma significativa para a ressig-
nificação dos saberes docentes. Cabe ressaltar que o movimento experi-
mentado pelos professores participantes da pesquisa não substitui os pro-
gramas de formação continuada vigentes para os professores que atuam 
em Comunidade Rural, mas sim, como mais uma alternativa de organi-
zação, aprimoramento de saberes e crescimento profissional que deve ser 
incentivada e valorizada.

Tendo como principais resultados, a organização dos participantes 
em um grupo de estudos com traços de Grupo de Estudo Colaborativo, 
pois a partir de seus aspectos constitutivos, estimulou o trabalho coletivo, 
além de permitir que aos participantes a reflexão sobre sua prática peda-
gógica, o apontamento de suas necessidades no campo teórico/episte-
mológico, bem como, o diálogo com seus pares acerca dos processos de 
ensino e de aprendizagem em matemática. 
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(IN)VISIBILIDADE NEGRA NA UNIVERSIDADE: 
UM OLHAR PARA O IEAA/UFAM

Jusciléia Florêncio dos Santos15

Maria Isabel Alonso Alves16

INTRODUÇÃO 

Este artigo tem como base os dados de uma pesquisa de PIBIC 
(2018/2019) na qual buscou-se investigar a presença da mulher/estudan-
te negra no espaço da universidade Federal do Amazonas/UFAM, no 
campus do instituto de Educação Agricultura e Ambiente/IEAA, cujo 
objetivo foi investigar o “branqueamento” cultural e identitário partindo 
de uma análise sobre a construção ocidental do negro como um sujeito 
inferiorizado historicamente. 

A questão da identidade é vista como algo líquido, deslizante, 
fluído, instável (BAUMAN, 2005; SILVA, 2013; WOODWORD, 2013; 
HALL, 2013, 1998). Partindo de entendimentos que fogem do ponto de 
vista da ocidentalidade – que visa homogeneizar a condição histórica, 
social e cultural dos sujeitos, os autores acima apontam que as identi-
dades podem ser ressignificadas mediante os aspectos culturais e histó-
ricos, assim, há de se pensar em uma suposta manifestação de negação 
identidade negra, levando em consideração que a ideia de raça infere no 
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suposto branqueamento que favorece a aceitação e inserção de parte da 
população negra no meio social. 

Buscamos compreender que conceito as mulheres/estudantes/
negras do IEAA/UFAM possuem a respeito da identidade negra, saben-
do que pode há um processo colonial eurodescendentes que, de alguma 
maneira, acaba influenciando na formação da identidade do sujeito. As 
imposições sociais da cultura dominante acabam fazendo com que al-
guns resistam a tais imposições, porém, outros acabam cedendo às pres-
sões sociais, e manifestam uma negação da sua identidade em função 
do que seria “normal”, “ideal” ou comum a todos e aceito pela maioria. 
Processo este, imposto pela cultura eurocêntrica e que foi disseminado 
no processo de construção e colonização da sociedade brasileira, que dita 
regras, padrões e comportamentos. 

A metodologia usada para realização da investigação, pesquisa bi-
bliográfica, análise documental e entrevistas realizadas através do docs 
google (questionário elaborado e encaminhado via e-mail para o endere-
ço eletrônico das colaboradoras desta pesquisa. 

O aporte teórico assumido advém do campo dos Estudos Culturais 
e do Grupo Modernidade/Colonialidade a partir de autores que discu-
tem conceitos fundantes para a temática como: identidade/diferença; 
raça; cultura; colonialialismo.  Assim, temos Ribeiro (2018) que aponta 
para o colonialismo posto nos conhecimentos escolares, onde, na escola, 
há a difusão do pensamento colonial, o que remete a entender o motivo 
que pelo qual algumas mulheres negras na universidade manifestam um 
branqueamento identitário, isso por estarmos vinculados ao colonialis-
mo existente, que nega a história e a importância do negro na construção 
do país. 

A respeito do conceito de modernidade Dussel (1993) aponta que, 
para estar de acordo com o padrão ideal é preciso ser do sexo mascu-
lino, heterossexual, branco, cristão, ou seja, aqueles e aquelas que não 
se enquadram nestes perfis são excluídos socialmente, o que nos infere 
concluir que o branqueamento identitário das mulheres/estudantes ne-
gras do IEAA ocorrem em virtude da ocidentalidade imposta. Assim, 
como aponta Ribeiro (2018), tudo que for diferente a esses supostos pa-
drões disseminados pela cultura dominante acabam sendo subalternos e 
inferiorizados, a exemplo dos negros, índios, mulheres, homossexuais, 
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deficientes, crianças e outros que não se enquadram nos regulamentos 
sociais ocidentais. É como afirma:

Essas novas identidades foram produzidas de tal forma que algu-
mas denotam superioridade sobre outras (brancas, heterossexual, 
europeu, masculino). As diferentes identidades são atribuídas di-
ferentes graus de humanidade, em geral. Quanto mais clara for 
a pele de alguém, mais próximo estará do ideal de humanidade 
(RIBEIRO, 2018, p. 5).

Ao recebemos essa ideia nos espaços escolares inocentemente 
aceitamos essa tal subalternidade, de maneira que nos deixamos arraigar 
pois tais construções intencionais que foram produzidas e disseminadas 
para que os colonizados vivessem conforme os ditames da cultura dos 
dominadores ou da Colonialidade do Poder (QUIJANO, 2005), e assim 
produzissem conforme as necessidades deles, seja na questão de trabalho, 
tecnologia, religião e etc. E essa hierarquização do poder se entende a 
raça, gênero, conhecimento e a cultura, de maneira que interfere não só 
na construção da identidade do sujeito, como também em sua afirmação 
e aceitação de identidade/diferença, considerando-se que estamos fora 
do padrão ideal eurocêntrico. 

Ao pensar que a educação escolar interfere na formação da iden-
tidade de meninas e de meninos, que desde muito cedo adquirem ideias 
“incompletas” a respeito de como se deu a construção histórica do negro, 
e especial da mulher negra na sociedade, logo isso irá refletir em sua vida 
adulta, influenciando também em outras questões, como nas representa-
ções de gênero. Desde muito cedo já aprendem brincando, que as meni-
nas brincam com bonecas, casinhas, que são as servidoras da casa e da 
família, bem como, que os negros são os subalternos, colocados sempre 
em posições inferiorizadas. Sendo o homem (masculino), heterossexual, 
branco e cristão, aquele que sempre acaba ocupando posições de superio-
ridade, seja como chefe de família ou de empresa. São nos âmbitos for-
mativos escolares e não escolares que se definem as funções e papeis de 
gênero na sociedade, além da divisão e/ou segregação racial e de classes. 
Concordamos com a ideia de que;

Pela construção cultural machista e paternalista da sociedade, as 
mulheres foram destinados papéis sociais que se conformam as ta-
refas domésticas como cuidar do lar e de crianças. Quanto menor 
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o grau de instrução da mulher, maior probabilidade de sua submis-
são a essa condição criada para sua dominação (FERNANDES, 
2017, p. 109).

Isso nos remete a pensar que a aceitação da identidade étnico-racial 
e de gênero querendo ou não está diretamente ligado a educação familiar 
e escolar, com isso “os sucessos e fracassos escolares podem determinar 
uma trajetória profissional bem sucedida ou precária” Fernandes (2017. 
p. 85). Desta maneira, as escolas deveriam, nos dias atuais, preparar as 
mulheres, em especial, as negras para o empoderamento, a fim de res-
significar/transformar a forma como as mulheres negras tem sido vistas 
socialmente (FERNANDES, 2017). 

A rejeição da mulher negra, com relação a cor, raça e ao gênero, 
está ligada diretamente a construção histórica do Brasil, assim, é neces-
sário que desde o ensino básico haja posicionamento e desconstruções 
destas ideias colonialistas. A esse respeito buscamos apoio em Quijano 
(2005) para apontar que a colonização cultural é uma espécie de controle 
e repressão dos dominados. 

Enquanto decolonialismo procurar defender a desconstrução des-
te pensamento que inferioriza as classe menos abastadas das sociedades 
colonizadas que legitima a cultura eurocêntrica como padrão melhor e 
único a ser seguido, de maneira sutil e já fortemente arraigada, tornando 
a vida e formação de negros e mulheres um dilema diário a ser vencido, 
onde não conseguem nem mesmo assumir sem danos suas próprias iden-
tidades já que “a diferença é sustentada pela exclusão” (WOODWARD, 
2013, p. 9), assim tudo que é diferente é excluídos, assim como aconte-
cem a séculos como os negros, índios, mulheres, e outros grupos conside-
rados minoritários. Como afirma o Woodward;

As identidades são fabricadas por meio da marcação da diferença. 
Essa marcação ocorre tanto por meio de sistema simbólicos de 
representação quanto por meio de sistema de exclusão social. A 
identidade, pois, não é o posto da diferença: a identidade depende 
da diferença (2013, p. 40).

Os apontamentos citados levam a entender que as questões impos-
tas pela ocidentalidade acabam interferindo na aceitação identitária dos 
sujeitos, seja com relação às questões raciais ou outras ligadas às dife-
renças, uma vez que a sociedade foi construída historicamente, em bases 
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racistas, heterogêneas, patriarcais e outras consideradas classificatórias e 
excludentes. Segundo Fanon (2010), há aqueles e aquelas que desejam e 
buscam alguma maneira de branquear a cor da sua pele, para que desta 
forma se sintam inserida e mais aceita perante a sociedade, que impõe 
uma cultura de inferioridade racial. 

Em função da aceitação, alguns sujeitos acabam negando suas 
identidades subjetivas, bem como ocultando características fenotípicas 
ou biológicas, características próprias da identidade étnico racial e/ou de 
gênero acabam sendo camufladas. Para Fanon “a preta se sente inferior, 
por isso aspira a ser admitida no mundo branco” (2008, p. 66), assim 
a sociedade nos impõe e nos fazem acreditar, e aceitar até adquirimos 
conhecimentos que nos levem ao um certo ponto de nos libertar desses 
pensamentos. Assim, o sujeito negro nega sua cor porque se encontra 
submerso na vontade de ser aceito socialmente, para isso, sobrepõem o 
desejo de ser “branco”, já que este (o preto);

[...] vive em uma sociedade que torna possível seu complexo de 
inferioridade, em uma sociedade cuja consistência depende da ma-
nutenção desse complexo, em uma sociedade que afirma a supe-
rioridade de uma raça; é na medida exata em que esta sociedade 
lhe causa dificuldades (FANON, 2008. p. 95).

É preciso reconhecer as dificuldades enfrentadas pelos sujeitos ne-
gros e afrodescendentes e o quanto estas barreiras sociais (discriminação, 
preconceito, racismo) tem sido determinante em relação ao desenvolvi-
mento pessoal e profissional. 

A esse respeito Ribeiro (2018) vem afirmar que “a ideia de raça 
teria então se originado na América como referência as diferenças feno-
típicas e supostamente biológicas entre conquistados e conquistadores”, 
justificando, assim, as novas identidades, como negros, índios, amarelos 
e brancos, as quais foram criadas a partir das relações mencionadas, “as-
sociadas a hierarquia, lugares e papéis sociais configurado em relações 
de dominação e superioridade, que tem obrigado aos sujeitos viverem até 
os dias atuais como se ainda colonizados estivessem” (RIBEIRO, 2018. 
p. 5).

Segundo Quijano (2005) modernidade e Colonialidade são duas 
faces da mesma moeda a partir da colonização da América. Sendo a 
Colonialidade a base do poder capitalista mundial que sobrevive ao fim 
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do colonialismo, representado pelas formas como o trabalho, o conheci-
mento e as relações intersubjetivas se relacionam entre si através do mer-
cado capitalista. Com a conquista da classificação da população mundial 
determinado a partir de critérios de raça, gênero e trabalho, quem assim 
fazem partem da classe dominados e dominadores. 

Segundo Ribeiro (2018) descolonizar significa desprender-se dos 
ideais eurocêntricos do conhecimento, neste entendimento, precisamos 
descontruir o pensamento que nos foi imposto, legitimando de maneira 
inquestionável, o conhecimento eurocentrado. Embora, não precisamos 
substituir um pelo outro, mas, tornar válido todos os demais conheci-
mentos. Neste sentido a universidade, e a escola tem um importante pa-
pel na desconstrução, e na descolonização da ideia eurocêntrica posta, 
vencendo as barreiras imposta pela superioridade racial. 

A ideia de raça aparece nos escritos de Fanon (2008), ao relatar 
que as mulheres negras evitavam namorar ou casar-se com um negro, 
rejeitando assim, sua própria raça em virtude do branqueamento, estas 
possuíam uma visão inferiorizada a respeito de si e nos remete entender 
que a construção social do negro no Brasil os coloca em uma posição de 
inferioridade, levando algumas estudantes negras do IEAA, ainda nos 
dias atuais, a negarem suas identidades com relação a cor/raça, assim, 
persistindo a imposição do branqueamento identitário. Os negros e ne-
gras carregam consigo uma posição de inferiorização que não conseguem 
desvincular de sua história como se fosse um anexo a sua identidade.

RESULTADOS/DISCUSSÃO

Apesar do acesso dos negros à universidade ter sido ampliada 
nos dias atuais, ainda assim, pudemos perceber em todo decorrer desta 
pesquisa, que as marcas identitárias classificam, e excluem as mulheres 
estudantes negras dos mais diversos setores sociais, mesmo estas estan-
do inseridas, é preciso garantir a permanência e condições de formação. 
Com a Lei 12.711/12 houve uma pequena melhora na situação do acesso 
ao ensino superior, porém os negros e especial as mulheres negras ainda 
enfrentam grandes dilemas para permanecer. Como afirma a Queiroz 
(2004), os negros estão sempre em condições inferiores aos brancos com 
relação ao acesso e permanecia. Além disso, entram tardiamente devido 
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suas condições socioeconômicas, muitos precisavam escolher entre estu-
dar ou trabalhar.

Considerando os dados levantados na bibliografia produzida, po-
demos ressaltar que tem sido demasiadamente difícil para um sujeito ne-
gro sobreviver em meio a uma sociedade construída, e impregnada por 
uma ideia estereotipada do negro. Ideia está imposta e construída pelos 
colonizadores europeus, onde os negros, índios, mulheres e grupos mi-
noritários estariam fora do padrão ideal, segundo o que foi determinado 
culturalmente pelos colonizadores europeus.

Segundo a ideia colonial, a supremacia branca é determinada por 
características próprias de um certo grupo que serve de padrão para os 
demais grupos, de maneira que qualquer um que seja diferente do bran-
co, masculino, heterossexual e cristão passa a ser inferiorizados e subal-
ternizadas perante a suposta superioridade europeia. Os negros sofrem 
até os dias atuais com resquício do efeito devastador dessas ideias forte-
mente construída com base eurocentrista/colonialista, de superioridade 
racial e cultural, que leva, em muitos casos, a ideia de branqueamento e 
negação identitária. 

Ao trazermos as respostas de mulheres/estudantes/negras dificil-
mente conseguiremos deixar de mensurar ou referenciar características 
de identidade/diferença e gênero, construções culturais, e pontos que es-
tão enraizados historicamente por sermos um país colonizado, uma vez 
que;

Por trás do processo de escravidão que aconteceu no Brasil tenha 
uma problemática ainda maior trazida da Europa, que determi-
nou-se como sendo a cultura superior dominante, disseminando a 
ideia por todo o resto do muno e por onde colonizou, de maneira 
que tornou a trajetória construída e submetida aos negros e afro-
descente um processo involuído e desumano que tem sido para os 
mesmos, sobreviver diariamente diante de sua autoidentificação 
racial e a suposta superioridade de raça em nossa sociedade, que 
de maneira naturalizada, vem reafirmando e reproduzindo condi-
ções de subalternidade, inferioridade e desigualdade a homens e 
mulheres negras como se ainda vivêssemos em um sistema escra-
vista. (SANTOS; ALVES, 2019, p. 102).

O processo de escravidão que vivenciamos no Brasil perdurou por 
séculos de história e colonização, e ainda não conseguiu ser extinto de 
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fato, trazendo sempre a memória e a rotina dos negros e afrodescendentes 
atos que não os deixam se libertarem por completo, nem de fato construir 
uma nova história. Carregam consigo sempre o estigma da diferença, “A 
identidade é assim marcada pela diferença” e tudo que é diferente não é 
considerado normal e nem aceito” (HALL, 2013, p. 9). 

Como já mencionado, as entrevistas aqui postas foram realizadas 
junto às mulheres/estudantes/negras que se encontram matriculadas e se 
autodeclaram negras no sistema Ecampus do IEAA e gentilmente acei-
taram participar como voluntárias desta Pesquisa de Iniciação Científica 
(PIBIC 2019/2020). Salientamos que foram analisadas as narrativas es-
critas ressaltando os trechos considerados mais relevantes e que buscam 
atender aos objetivos iniciais da pesquisa.

 Cabe ressaltar que, ao investigar a presença da mulher negra e 
as questões étnico-raciais e de gênero no IEAA, não foram encontrados 
outros estudos que abordassem essas temáticas no acervo da biblioteca 
do IEAA/UFAM, com exceção ao relatório de PIBIC 2018/2019 aqui 
mencionado, o que nos remete a pensar que essas questões ainda são 
pouco abordadas e/ou invisibilizadas no contexto desta unidade acadê-
mica IEEA/UFAM. 

A primeira questão foi no sentido de compreender a maneira como 
as estudantes/mulheres/negras do IEAA trazem suas narrativas diante 
de suas identidades, para tal, foi requisitado às entrevistadas que se apre-
sentassem. Assim se narraram:

Tenho 26 anos de idade, sou natural de Manicoré-AM, sou a mais 
nova de 4 irmãos, vim para Humaitá para estudar na UFAM, 
atualmente estou em uma união estável, tenho uma filha de 4 anos 
e estou cursando o último período do curso de Pedagogia (EN1).

Tenho 26 anos, sou natural do município de Humaitá-AM, vivo 
em uma união estável, no momento não tenho filhos, estou cur-
sando Ciências: Biologia e Química e estou desperiodizada (EN5).

Tenho 21 anos, solteira, não tenho filhos, sou estudante de letras 
do 6º período, letras não era minha opção de curso, porém, me 
adaptei ao mesmo, e comecei a gostar, e me identificar com algu-
mas matérias, esse fez com que eu pensasse melhor sobre diversos 
assuntos, acredito que se eu não estivesse nele, não teria aprendido 
nem metade do que aprendi nesses três anos de curso (EN10).
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As entrevistadas se narram mulheres, nascidas de família de pou-
cos recursos financeiros, mas apesar disso, seus pais as incentivavam a 
estudar. Essas mulheres buscam um espaço na universidade, seja através 
de cotas ou não, cada uma acessou da maneira que lhe foi possível e 
tentam permanecer com muita luta, não só pelo pelas condições que são 
impostas enquanto mulheres negras, mas também pelas próprias parti-
cularidades enfrentadas buscando romper as barreiras das desigualdades 
sociais impostas, além do pertencimento racial e de gênero, já que se nar-
ram negras e mulheres no âmbito da universidade. Sendo a universidade, 
vista por elas, não somente a saída para melhores salários, mas um espa-
ço onde as mesmas acreditam ser possível o reconhecimento identitário, 
lugar de obtenção de conhecimento. 

Ao serem questionadas sobre como foi a formação escolar, algu-
mas entrevistadas responderam:

Eu comecei a estudar com 9 anos, na comunidade, e depois mi-
nha mãe colocou-me para estudar na Escola Municipal na cidade, 
mas, desisti não aguentava ficar longe de casa, passei 6 anos sem 
estudar, em 2006 conclui o Ensino Fundamental, em 2007 fiz o 
antigo supletivo “ENCEJA” e conclui com excelente pontuação, 
desde então venho fazendo ENEM, mas por eu ficar mais no in-
terior perdia as datas de inscrições, além disso era difícil por que 
sempre me inscreviam pela ampla concorrência, pois eu não sabia 
que como negra poderia fazer pela cota (EN3).

Meu ensino fundamental foi tido como normal, porém, acredita-
va não ter passado por algum preconceito, mas refletindo nesse 
momento, acabo por recordar que, certa ocasião no colégio, uma 
criança falou que eu tinha que amarrar meu cabelo porque ele era 
muito feio, acreditava naquele instante que aquilo não tinha me 
afetado, no entanto, parando para pensar mais depois desse dia, 
vejo que foi difícil, foram poucas as vezes que me viram com o 
cabelo solto, e antes disso eu amava muito meu cabelo, apesar do 
trabalho que ele dava (EN10).

As entrevistadas trazem consigo lembranças de suas trajetórias es-
colares onde mostram o quanto tem sido difícil para estas mulheres ne-
gras acessarem e se manterem no processo escolar brasileiro. Entendemos 
que desde o início da construção da nossa sociedade até os dias atuais, 
a educação tem sido tratada como um elemento formativo que traba-
lha conhecimentos universais, de modo que os sujeitos que a frequentam 
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passem a desenvolver habilidades e competências formativas voltados ao 
mercado de trabalho. 

Os espaços escolares muitas vezes, preocupados com a aplicação 
conteudista, não levam em consideração a situação social, étnico-racial, 
e/ou cultural dos estudantes. Os conhecimentos não universais, aqueles 
advindos das camadas populares, ou preocupações subjetivas, por exem-
plo, muitas vezes não são levados em consideração nos espaços formati-
vos escolares, motivando, em muitos casos, a desistência ou interrupção 
dos estudos. A esse respeito, Fernandes afirma que é “evidente que alu-
nos e alunas mais pobres, de camadas sociais desfavorecidas incluindo 
negros(as), indígenas e outros com situação econômica precária são os 
mais diretamente atingidos por essa interrupção da trajetória escolar” 
(2017, p. 103).

 Apesar de dados estatísticos divulgados pela grande mídia afir-
marem que as mulheres tem superado os números de homens no acesso 
à educação, quando se trata de negros em especial da mulher negra a 
situação muda de figura. Conforme aponta Santos e Alves (2019, p. 73), 
“Em 2011 dados do IBGE mostram uma estimativa de 9% de mulhe-
res negras entre 18 e 24 anos inseridas em cursos universitários, sendo 
que, entre as brancas de mesma idade, esse número sobe para 25,6%.”. 
Embora esses dados tenham sido atualizados em 2019, ainda não pode-
mos ver de forma explicita o quanto essa parcela da população pode ter 
sido beneficiada.

Apesar de todas as lutas e marcas pelas quais tem perpassado, 
estas mulheres ainda conseguem lutar pelo processo de formação supe-
rior, reconhecendo a relevância histórica da mulher negra na sociedade 
brasileira. Sociedade está que ainda não conseguiu descontruir as ideias 
colonialistas eurocêntrica ultrapassadas a respeito da cor, do gênero e 
de outras questões, que marcam sua identidade/diferença, assim, para 
Fonseca et al, “hoje a questão da educação do negro no Brasil, indica os 
principais desafios, entendemos que, [...] é fundamental colocar o papel 
do movimento negro. [...] é a forma que os indivíduos encontram para 
interferir na sociedade e produzi-lo em termos concreto” (2011, p.105).

Isto nos remete a pensar na necessidade urgente que se tem, de 
inserir na sociedade atual, uma quantidade ainda maior de negros, em es-
pecial de mulheres negras instruídas, capacitadas, e críticas, para ajudar 
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auxiliando na transformação de outras mulheres que se deixam levar por 
concepções errôneas a respeito de sua identidade, pois;

Se o papel da mulher foi histórica e culturalmente de exclusão e de 
submissão passiva na sociedade, para a mulher negra essa repre-
sentação foi ainda mais perversa por sua condição de origem na 
escravização, por ter a pele de cor preta e ser submetida a todos os 
tipos de estigmas de inferiorização que resultaram de ela ocupar as 
mais baixas camadas na sociedade escravista, capitalista e paterna-
listas (FERNANDES, 2017, p. 121).

As construções sociais de gênero também são percebidas nos âm-
bitos formativos escolares, pois, segundo Louro (2013), o próprio currí-
culo escolar, por muito tempo tem servido de instrumento reprodutor 
de ideologias segregativas, reforçando as subalternidades, e apontando 
as diferenças entre os papeis existentes para ambos os sexos. Cardoso e 
Leite (2018), também apontam que, ainda no início da infância as crian-
ças aprendem que existe brinquedos de meninos e de meninas, e nesses 
estão incluídos comportamentos, cores, afazeres, o que é permitindo ou 
não as mulheres, disseminando desde cedo o que está arraigado como 
polaridade entre os gêneros, levando a entender que cabe à mulher tarefas 
domiciliares, enquanto que aos homens, a função de provedor ou chefe 
da família. 

Sobre o branqueamento identitário, se as ENs já manifestaram 
qualquer tipo de negação de suas identidades e os possíveis motivos, as 
estudantes responderam afirmativamente, e expuseram:

Sim, já neguei a minha identidade negra durante um bom tempo, 
sempre me referi como morena ou parda, pois acreditava que não 
me encaixava na identidade negra e tinha olhar preconceituoso, 
pensava que negro eram aquelas pessoas de pele bem escura (que 
por sinal é linda) de cabelo Black Power etc. Passei 5 anos alisando 
meu cabelo por acreditar que era feio e ruim, mas no decorrer do 
tempo fui percebendo que eu devia era ter orgulho por ser negra. 
Atualmente me aceito de verdade, amo a cor da minha pele, amo 
por demais meu cabelo, e transmito isso a minha filha que também 
é negra (EN8).

Sinceramente sim, porque em alguns documentos como na minha 
carteira de vacina a minha cor se definia como parda, lembro de 
uma vez que você me perguntou se eu me considerava negra, eu 
disse não (referindo-se a mim, pesquisadora, quando a procurei na 
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pesquisa anterior - PIBIC 2018/2019), depois disso fiquei pensan-
do:- eu sou negra! Então eu me considerava parda porque naquele 
documento estava escrito parda (EN2).

 A falta de informação fez com que eu negasse ser negra na minha 
infância e adolescência, as escolas em que estudei não trabalha-
vam esse assunto. Fui compreender na universidade o que é ser 
negra (EN6).

O fato de ser negra em uma sociedade eurocentralizada, onde a 
cor branca foi/é passada como padrão ideal, marcam as narrativas das 
estudantes negras, que trazem consigo uma justificativa para a negação 
das suas identidades, embora o branqueamento identitário esteja arraiga-
do na marcação da identidade/diferença das mesmas. Buscamos apoio 
em Woodward (2013, p. 11) para afirmar que a “identidade é marcada 
pela diferença” e que estas diferenças caracterizam, classificam, e sele-
cionam os sujeitos.

 As identidades, neste sentido, são construídas por meio de uma 
clara oposição entre “nós” e “eles”, isso nos remete a entender que as ra-
zões que fixaram em algum momento a inaceitação da identidade étnico-
-racial dessas mulheres negras, teria sido a consolidação da ideologia co-
lonialista imposta. Que marcaram as supostas diferenças étnico-raciais, 
e de gênero entre outras, colocando o suposto padrão de normalidade 
branqueamento versus superioridade racial, como pré requisito da acei-
tação social. Em uma oposição binária, um dos termos é sempre privile-
giado, recebendo um valor positivo, enquanto o outro recebe uma carga 
negativa. Essa oposição está posta no que explica Silva (2013, p. 82) no 
trecho abaixo:

‘Nós’ e ‘eles’, por exemplo, constitui uma típica oposição binária: 
não é preciso dizer qual termo é, aqui, privilegiado. As relações de 
identidade e diferença ordenam-se, todas, em torno de oposições 
binárias: masculino/feminino, branco e preto, heterossexual/ho-
mossexual. Questionar a identidade e diferença como relações de 
poder significa problematizar os binarismos em torno dos quais 
elas se organizam.

A respeito da negação de identidade, buscamos amparo em Silva 
(2013, p. 82) que traz a afirmação de que “a identidade e a marcação da 
diferença implicam, sempre, as operações de incluir e de excluir”. Desta 
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maneira podemos entender também que “numa sociedade em que im-
pera a supremacia branca, uma identidade étnico-racial está baseada na 
negação e/ou exclusão dos sujeitos, sendo este um processo naturalizado 
socialmente (SILVA, 2013). 

Fanon (2008), ao discutir o branqueamento identitário, traz em 
seus estudos os negros Antilhanos do interior da França, que adentravam 
a capital para estudar ou por outras razões, e lá adquiriam outras cultu-
ras, costumes e línguas, por tal situação, estes passavam a negar a própria 
identidade, principalmente por acreditarem na superioridade da racial.  
Após obterem os supostos valores sentiam-se quase brancos, e evoluídos. 
Como se, a partir disso, tivessem obtido aceitação social, ou deixado de 
ser o negro antilhano colonizado. Isso por que segundo Fanon (2008), a 
cor preta está sempre associada a coisas ruins, inferiores:

Na Europa, o mal é representando pelo negro [...] o carrasco é o 
homem negro, satã é negro, fala-se de trevas, quando se é sujo, se 
é negro – tanto faz que isso se refira a sujeira física ou a sujeira 
moral. Ficaríamos surpresos se nos déssemos o trabalho de reunir 
um grande número de expressões que fazem do negro o pecado. 
Na Europa, o preto, seja concreto, seja simbolicamente, represen-
ta o lado ruim da personalidade. Enquanto não compreendemos 
esta preposição, estaremos condenados a falar em vão do proble-
ma negro [...]. Na Europa, isto é, em todos os países civilizados e 
civilizadores, o negro simboliza o pecado. O arquétipo dos valores 
inferiores é representado pelo negro (FANON, 2008, p. 160).

Esta tem sido uma realidade perpassada pelas mulheres/estudan-
tes/negras do IEAA, uma ideia construída a partir do pensamento co-
lonialista eurocêntrico, com um efeito devastador no decorrer das histó-
rias, sendo este um processo doloroso incalculável. Está ideia tem sido 
disseminada através de todos os meios sociais, inclusive pela escola, que 
segundo Ribeiro (2018), o conhecimento é considerado válido ou legí-
timo quando é vindo da cultura considerada dominante. Para superar 
tal pensamento, precisamos nos agarrar ao pensamento decolonial que 
busca descontruir os estereótipos que inferiorizam tudo que é diferente 
ou fora dos padrões sociais modernos. 

Sobre como ser negra na universidade, as estudantes responderam:

 Na Universidade eu nunca ouvi diretamente ou indiretamente 
discriminação de pessoa, fora meus colegas de sala, graças a Deus 
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tenho diálogo com outros colegas, professores até de outros cursos. 
Mas, na sala em si é complicado a exclusão de grupos de trabalho, 
de conversas, contato por não conseguir acompanhar o raciocínio 
dos jovens e por ter opinião contrária aos deles. Professores que 
são bons conversam, mas, é o básico, e muitos que finge que você 
é invisível e não enxergam o nosso potencial para fazer projeto, 
como se faz um projeto de forma prática enfim, é difícil. (EN3)

Ser negro na Universidade é revolucionário, sendo que estamos 
dentro de um ambiente intelectual que originalmente não foi di-
rigido a nós. É aprender como somos produtores, inteligentes e 
iguais a qualquer outra raça, mas não é assim que geralmente so-
mos lidos. Nunca sofri racismo de ódio direto na universidade, as 
questões de colorismos afetam muito isso, mas já ouvi muito do 
que não gostaria de ter ouvido, coisas que machucam diretamente 
as minorias, o que já me revoltou e ainda revolta muito. Além do 
racismo estar presente no cotidiano de várias maneiras, enraizado, 
nas falas, olhares, piadas e etc. Ele em suas polaridades diversas, e 
aqui falamos de institucional, estrutural etc. (EN9)

A suposta ideia de democracia racial no Brasil acaba pregando 
uma ideia de negação do racismo, segundo a Schwarcz (2012), como se a 
situação não existisse. A ideia de harmonia racial é trazida por Schwarcz 
(2012) que, a partir de pesquisas realizadas no Estado de São Paulo veri-
ficou-se que a maioria dos participantes voluntários negavam terem sido 
vítimas de racismo, mas narravam que conheciam alguém que já tinha 
sido vítimas. 

Schwarcz (2012) aponta que os sujeitos pesquisados negam serem 
os autores de tais práticas, mas sempre conhecem alguém que as prati-
cou, com isso para a autora, “todo brasileiro parece se sentir, portanto, 
como uma ilha de democracia racial cercado de racista por todos os la-
dos” (SCHWARCZ, 2012, p. 30). O que não condiz com a realidade. 
Além disso, não podemos esquecer que “todo tipo de racismo é igual-
mente ruim, é preciso pensar nas especificidades dessa história brasileira 
que fez da desigualdade uma etiqueta internalizada e da discriminação 
um espaço não formalizado” (SCHWARCZ, 2012, p. 36).

Estas são questões que têm sido construídas ao longo da histó-
ria do negro, mas que na verdade possuem raízes profundas difíceis de 
se arrancar, trazidas e impregnadas desde o período da colonização. 
Embora seja compreensível a naturalização cultural do processo pelo 
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desconhecimento histórico dos fatos, ainda assim, não é compreensível a 
sua continuação pelo processo histórico de evolução natural ao ser huma-
no. Além disso é preciso que haja transformação na educação brasileira, 
para que no decorrer dos tempos, a sociedade possa abstrair um novo 
conceito e consequentemente um novo comportamento em relações as 
questões étnico-raciais e de gênero.

Sobre como percebem o papel da universidade em torno da (in)vi-
sibilidade negra nos diversos contextos sociais, as entrevistadas narraram:

Pode até ser que ela proponha alguns debates em torno do con-
texto, mas não diretamente, são casos isolados, como trabalhando 
em algumas disciplinas, ou no caso do dia da consciência negra, 
por isso, não acho que seja suficiente, para se ter novas atitudes 
ou ações diferentes, tem que ser trabalhado constantemente, in-
clusive tentando levar ações para as escolas, propondo debates e 
outras atividades, afinal, muitas coisas a respeito do negro foram 
colocadas na história e acabou ficando como uma coisa “normal”, 
como se fosse cultural, passada de pais para filhos, girando como 
ciclos viciosos, sem mudança de rota, são assim muitos conceitos 
errados entorno dos negros (EN6).

Sim, a Universidade é, e deve ser, um dos berços de debates sobre 
isso. Depois que entrei na Universidade tive acesso a diálogos que 
nunca imaginei que teria, há pesquisas, análises e exposições que 
contribuem muito para que a comunidade aprenda e se informe. 
Acredito que isso deveria se expandir cada vez mais para outros 
espaços, pois ainda há muita ignorância a respeito da invisibilida-
de negra (EN9).

A maioria das ENs afirmam que universidade tem sido atuante no 
desenvolvimento de diálogo e discussões acerca de temáticas que envol-
vem as minorias étnico-racial através de ações institucionais, como pro-
jetos de pesquisas, extensões, palestras, minicursos, debates intra e extra 
curriculares. Que de alguma maneira, acaba agregando conhecimentos, 
e informações que contribuem na formação pessoal e profissional dos 
estudantes, mas, principalmente, contribuindo para com o processo de 
aceitação identitária, e com o empoderamento destas estudantes negras, 
sujeitos desta pesquisa.

 Buscamos apoio em Queiroz (2004, p. 65), para afirmar que “os 
negros, mesmo aqueles que conseguem ingressar na universidade, são, 
de modo geral, pessoas que vêm de uma origem social modesta que 
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frequentaram escolas de primeiro e segundo graus de ensino precário”, 
características também percebidas nas entrevistadas. Muitas vezes as 
questões raciais no Brasil acontecem de forma silenciadas, de maneira 
que muitas vezes deixamos passar despercebidos momentos de discrimi-
nações em qualquer ambiente, inclusive no acadêmico, onde circulam 
sujeitos das mais diversas culturais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mediante o levantamento de dados nesta pesquisa, entendemos 
que universidade tem sido um espaço que tem proporcionado a estas mu-
lheres/estudantes/negras não somente o conhecimento, mas principal-
mente a compreensão dos direitos de igualdade e pertencimento racial, 
além do encorajamento na luta por justiça social, e reparação de danos 
causados por serem negras. 

As narrativas também mostram que o IEAA tem contribuído para 
com o empoderamento e autoaceitação étnico-racial dessas mulheres. As 
narrativas apontam para uma afirmação de (in)vizibilidade da identidade 
negra das estudantes que participaram dessa pesquisa. A invizibilidade 
das identidades/diferenças foge aos princípios de um espaço pluricultu-
ral, como é o da universidade. 

Alguns relatos mostram comportamentos racistas que acontecem 
no IEAA, são olhares, falas, gestos, brincadeiras e outros comportamen-
tos supostamente “inocentes” que ocorrem de forma naturalizada, apesar 
de algumas narrativas mostrarem uma negação de tais comportamentos. 
As narrativas levam a compreender que o racismo ocorre sim, mesmo 
que de forma velada no IEAA.

Diante das narrativas, percebemos que tem sido difícil para a mu-
lher estudante negra do IEAA apoderar-se de um lugar que lhe é justo, 
considerando as condições que lhe impuseram em todo processo de for-
mação escolar e não escolar, fazendo-se necessário descontruir cultural-
mente a ideia de que cabe a mulher um papel de subalternidade e inferio-
ridade diante da suposta superioridade branca e masculina. 

Esperamos que este trabalho possa ajudar nas reflexões acerca do 
racismo, e da construção social do negro, em especial a mulher/estudan-
te negra, em meio aos processos coloniais. Por menor que seja o público 
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atingindo por este trabalho, acreditamos está avançando em direção a 
visibilidade da mulher negra, nos espaços de formação escolares, e não 
escolares, na tentativa de romper com os estereótipos eurocentralizados, 
que inferiorizam e subalternizam a população negra.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como objetivo principal apresentar as con-
tribuições da médica e educadora italiana Maria Montessori para o ensi-
no matemático nos anos iniciais de escolarização.

Maria Montessori criou o “Método Montessori”, no qual a aten-
ção é centrada no aluno, no intuito de possibilitar que ele adquira sua 
própria autonomia, promovendo o desenvolvimento da infância, da glo-
balidade do indivíduo por meio da educação dos sentidos. Os principais 
objetivos do método são as atividades motoras e sensoriais da criança, no 
qual os materiais sensoriais possibilitam a capacidade das crianças lida-
rem com conceitos matemáticos, auxiliando no desenvolvimento para as 
operações matemáticas.

Para propor o aprendizado de matemática às crianças, Montessori 
(1965) desenvolveu materiais sensoriais, sendo esses materiais construí-
dos de peças sólidas de tamanhos diversos, formas e espessuras distintas, 
sendo estes materiais com características bem definidas como: forma e 
cor.

17	 Mestranda em Educação pela Universidade Estadual de Maringá (UEM). E-mail: 
castrojoelmaf@gmail.com 

18	 Pedagoga pela Universidade Estadual de Maringá (UEM). E-mail: nathalia.peda-
gogia@outlook.com 

19	 Doutora em Educação pela Universidade Estadual de Maringá (UEM), professo-
ra do Departamento de Teoria e prática da Educação e do programa de pós-gra-
duação em Educação pela (UEM). E-mail: lflacanallo@uem.br 
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Percebemos pelos materiais e características do método organizado 
por Montessori que suas contribuições a psicologia, ao ensino de modo 
geral e em particular à matemática são inúmeras. As diversas questões 
problematizadas pela educadora, nos auxilia ainda hoje a acreditarmos e 
a buscarmos a organizar um ensino que impulsione o desenvolvimento e 
a aprendizagem de todos os alunos.

METODOLOGIA

A pesquisa realizada teve um caráter bibliográfico e buscou pau-
tar-se em obras clássicas da autora e de pesquisas mais contemporâneas 
a fim de compreendermos suas orientações para o trabalho dos conceitos 
matemáticos, identificando possíveis princípios para a organização do 
ensino nos anos iniciais do Ensino Fundamental.

Sabemos que a médica e educadora Maria Montessori teve um 
papel fundamental no ensino da matemática, ao evidenciar sua constante 
preocupação em estimular o desenvolvimento mental das crianças e da 
criação de materiais potencializadores de aprendizagem. Desta maneira 
este trabalho está estruturado em quatro tópicos que são compreendidos 
em: vida e obra de Maria Montessori, o método Montessori e a mate-
mática, os materiais criados por ela e sua relação com a matemática e as 
considerações.

Esperamos que a partir dos princípios de organização do ensino 
propostos por Montessori, rever ações de ensino e recursos didáticos ob-
jetivando apresentar os conhecimentos matemáticos não como prontos e 
inquestionáveis, mas sim como produções históricas que revelam a vida 
e as necessidades do ser humano.

MARIA MONTESSORI: VIDA E OBRA

Maria Montessori nasceu no dia 31 de agosto de 1870, em 
Chiaravalle, província de Ancona na Itália, no qual fez seus primeiros es-
tudos em uma escola pública. Quando tinha doze anos de idade seus pais 
se mudaram para Roma, visando oferecer à única filha a oportunidade de 
uma educação mais completa (LAGÔA, 1981).

Lagôa (1981) relata que aos quatorze anos, Montessori começou 
a demonstrar particular interesse pelo estudo da Matemática, o qual 
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perdurou durante toda sua vida. No decorrer dos estudos, surgiu o inte-
resse pela Biologia que a levou a ingressar no curso de Medicina em 1892 
na Faculdade de Medicina de Roma.

Após se formar em Medicina, Montessori passa a trabalhar na 
clínica psiquiátrica da Universidade de Roma, quando inicia os estudos 
sobre o comportamento de um grupo de pessoas com retardos mentais. 
Segundo Goulart (1994) foi durante o período de trabalho nessa Clínica 
que Montessori começou a defender a ideia de que além do tratamento 
médico, era necessário trabalhar de forma pedagógica com esses pacien-
tes, como forma de estimular o seu desenvolvimento mental.

Em 1904, Maria Montessori, começou a lecionar na escola de 
Pedagogia da Universidade de Roma e em 1907 ela criou em San Lorenzo 
a primeira casa de crianças para cuidar e tirá-las das ruas enquanto seus 
pais trabalhavam, chamada Casa Dei Bambini.

Segundo Lagôa (1981), as crianças que frequentavam a Casa Dei 
Bambini eram tímidas, desajeitadas, não sabiam nem andar em fila, cho-
ravam e demonstravam ter medo de tudo e de todos, elas não aceitavam 
doces, presentes e nem mesmo respondiam o que lhe era perguntado.

As pessoas achavam que seria impossível tornar essas crianças 
educadas, porém, depois de apenas seis meses de trabalho os resultados 
surpreenderam, a grande transformação das crianças chamou a atenção 
do mundo inteiro para a primeira Casa Dei Bambini, embora a proposta 
montessoriana tivesse como propósito atender as crianças de nível so-
cioeconômico baixo, o método acabou sendo requisitado para a educa-
ção da classe burguesa.

Maria Montessori foi reconhecida como médica, pesquisadora e 
pedagoga, produziu muitos trabalhos importantes, teve várias obras lan-
çadas e algumas traduzidas para vários idiomas. Dentre as obras as que 
mais se destacaram foram: El metodo de la pedagogia cientifica, tradu-
zida para vários idiomas e até os dias atuais é uma das mais lidas; La 
scoperta del bambino; Mente absorvente; The Montessori method.

Segundo Almeida (2015) a convivência de Maria Montessori com 
crianças portadoras de necessidades especiais e com dificuldades de 
aprendizagem levou-a a buscar um método que ajudasse essas crianças. 
A partir disso Montessori, criou o “Método Montessori” e uma série de 
materiais direcionados a cada faixa etária para ajudar no processo de 
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aprendizagem.
Os materiais destinados à matemática, tem como objetivo auxiliar 

as crianças a realizarem os exercícios matemáticos, conhecer as formas 
geométricas, efetuar as operações aritméticas, construir a compreensão 
do sistema decimal e dos cálculos.

Dentre os materiais criados por Montessori, o material dourado é 
um dos mais conhecidos e adotados ainda hoje em diferentes escolas do 
mundo, tendo como objetivo ensinar a noção de unidade, dezena e cente-
na, com esse material a criança pode representar quantidades diversas e 
realizar as quatro operações aritméticas (adição, multiplicação, subtração 
e divisão). 

Também possibilita a compreensão do que é aresta, face, vértice, 
figura e sólido, além do cálculo do perímetro, área, superfície e volume, 
conforme descrito por Oliveira, Bortoloti (2012). 

Lagôa (1994) ressalta que Montessori em sua obra Psico-Aritmética 
mostra como o material pode ser trabalhado e como é possível introduzir 
o sistema decimal, levando o aluno à estágios mais avançados de cálculo 
por exemplo, à álgebra, raiz quadrada, raiz cúbica, razões e proporções.

A vida e obra dessa educadora nos mostra o quanto seu método 
é decorrente de muito trabalho e pesquisas de anos, mostrando também 
o sério compromisso da educadora com a educação e com o aluno. A 
seguir, passaremos a discutir sobre o método Montessori.

O MÉTODO MONTESSORI E A MATEMÁTICA

A médica e educadora Maria Montessori teve um papel funda-
mental na área de matemática, pois deu importância a esse ensino, estru-
turando o ambiente escolar para que as crianças desde cedo já pudessem 
ser apresentadas a esses conceitos.  Oliveira, Bortoloti (2012, p. 415) afir-
ma que para Montessori, a matemática seria, 

Uma ciência que de um modo geral tem como objetivo a medida 
e a propriedade das grandezas. O estudo da matemática é uma 
atividade psíquica, ao mesmo tempo em que constitui um estimu-
lo para essa atividade. É, portanto, um meio de desenvolvimento 
da mente e significa cultura de base. [...] A matemática é antes de 
tudo um conjunto de idéias estruturadas que devem ser descober-
tas pela criança passo a passo incorporadas a sua bagagem cultural 
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e aplicadas na vida social interagindo de maneira própria num am-
biente potencialmente rico em estímulos, a criança irá satisfazendo 
suas necessidades estruturando-se psicológica e integralmente. 

Para propor o aprendizado de matemática às crianças, Montessori 
(1965) desenvolveu materiais sensoriais, que obedecem a uma determina-
ção científica, que fixam aspectos ligados a quantidade e as qualificações. 
Esses seriam planejados para propor uma diversidade de experiências por 
meio dos sentidos.

O alicerce da Matemática são os exercícios de vida prática e os 
exercícios sensoriais (principalmente as atividades montessoria-
nas destinadas a percepção da dimensão e da forma), além das 
experiências cotidianas que as crianças levam para a escola, pois 
as crianças fazem julgamentos em relação à distância, graduação, 
dimensão, identidade, similaridade e sequência (SANTOS, 2015, 
p. 92).

A partir do material sensorial, até crianças em torno dos quatro 
anos de idade, já poderiam aprender conceitos matemáticos e geométri-
cos que, até o momento, eram ensinados somente aos adolescentes. O 
uso dos materiais sensoriais possibilitaria a capacidade de todas as crian-
ças lidarem com conceitos matemáticos.

Por isso, desde cedo, a educação dos sentidos deveria ser feita, pois 
na fase adulta se tornaria mais difícil. Quanto antes se iniciasse essa edu-
cação nas etapas posteriores da educação, os sentidos seriam aperfeiçoa-
dos, preparando a criança para à vida.

Os materiais sensoriais seriam construídos com vários objetos 
explorando a qualidade dos corpos, como: cor, forma, dimensão, peso, 
temperatura, etc. A educadora criou os recursos, mantendo algumas pro-
priedades e variando outras.

Por exemplo, um grupo de sininhos que dão os tons musicais: um 
conjunto de tabuinhas de variadas cores; um conjunto de sólidos 
que tenham a mesma forma, mas de dimensões graduadas; outros 
objetos que se diferenciam entre si pela forma geométrica, e outros 
ainda, de tamanho igual e pesos diferentes, etc, etc. Cada um des-
ses conjuntos acusa a mesma qualidade, mas num grau diferente: 
trata-se, pois, de uma graduação em que a diferença de objeto a ob-
jeto varia regularmente e, quando possível, deverá ser estabelecida 
matematicamente. (MONTESSORI, 1965, p. 103)
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O material sensorial permitiria que a criança reconhecesse com 
clareza os atributos presentes. Trabalhar com esses materiais, promoveria 
o desenvolvimento de estruturas mentais, indispensáveis no decorrer da 
vida escolar: escrita, leitura e operações matemáticas.

Montessori justifica o uso do material sensorial afirmando que o 
mesmo era considerado não só como uma chave de exploração, 
mas também como fonte de desenvolvimento da mente matemática 
e que seus resultados contrastam com aqueles que criam barreiras 
mentais com relação à matemática. Logo, explica que os objetos 
matemáticos não se encontram distribuídos pelo meio ambiente, 
como acontece com o método aplicado para ensinar ciências, o 
qual utiliza as árvores, as flores e os animais. Desta forma falta a 
oportunidade para desenvolver espontaneamente a mente mate-
mática na idade infantil antagonicamente ao método de ciências 
que consiste na exploração livre de materiais (ALBUQUERQUE, 
2016, p. 33).

Os materiais sensoriais além de bonitos e atraentes deveriam ofe-
recer à criança atividades motoras, ou seja, que ela pudesse deslocar 
objetos, fazer e desfazer a ação quando necessário. As atividades reali-
zadas com os materiais iriam desde exercícios simples até outros mais 
complexo, auxiliando no desenvolvimento da mente para as operações 
matemáticas.

Nas escolas montessorianas o ensino da matemática era visto com 
extrema importância, e se entendia que antes mesmo de ingressar na es-
cola, a criança já teria contato com esta ciência, assim todos os recursos e 
materiais criados, buscam considerar a presença de tais conceitos.

São inúmeros os materiais que exploram conceitos matemáticos 
desenvolvidos pela educadora Montessori, como blocos maciços 
de madeira para encaixe de cilindros, blocos de madeira agrupa-
dos em três sistemas, encaixes geométricos, material das cores, 
algarismos em lixa, blocos lógicos, simbólico, semi-simbólico, 
dominó das operações, tábua valor de lugar, torre rosa, etc, que 
permitem o reconhecimento das formas básicas, o estabelecimen-
to de graduações e proporções, comparações, induzem a contar e 
calcular (OLIVEIRA, BORTOLOTI, 2012, p.9).

Toda via, mesmo os materiais sendo previamente feitos, para a 
educação matemática, Montessori (1965) ressalta que nada deveria ser 
dado a criança, sem antes lhe apresentar uma situação concreta, que a 



Jusiany Pereira da Cunha dos Santos | Gilberto Francisco Alves de Melo

Ana Acácia Pereira Valente - Organizadores

80

levasse a criança a pensar, descobrir e então a abstrair. Ao descrever seu 
método, a autora, notou que a atenção não precisa ser imediata para o 
objeto, pois muitas vezes, a atenção das crianças só é percebida quando 
ela começa a abstrair.

A aprendizagem de matemática nas escolas montessorianas acon-
tecia de maneira progressiva. Os alunos aprendiam conceitos bási-
cos e elementares de matemática que possibilitaram à construção 
de novos conhecimentos matemáticos. Esses novos conhecimen-
tos seriam a base para construções de demais conceitos, proprieda-
des e teoremas e assim sucessivamente. Cada etapa desse processo 
de aquisição do conhecimento seria vivenciada ativamente pelo 
aluno à medida que este se exercitasse nos materiais didáticos. 
Segundo a educadora, a matemática em si uma matéria abstrata. 
Os materiais didáticos apresentados aos alunos seriam representa-
ções concretas do abstrato, que os auxiliariam a compreender com 
maior facilidade os conceitos relativos a essa área do conhecimen-
to (SILVA, 2014, p.46).

Os alunos manipulavam o material e posteriormente registravam 
as operações. Eles estabeleciam o momento em que não havia mais ne-
cessidade do auxílio do concreto, que o abstrato já estaria bem compreen-
dido em sua mente. Com isso, os alunos passavam do concreto para abs-
trato de maneira espontânea. Nesse trabalho, primeiramente o professor 
deveria explicar como usar cada material, para que se pudesse ter a com-
preensão sobre o concreto, sem desconsiderar a livre escolha. 

Os professores precisariam ter conhecimento sobre o uso adequa-
do desses materiais. Silva (2014, p. 98) relata que Maria Montessori pla-
nejou e confeccionou os diversos materiais entende-os como meios para 
o desenvolvimento do raciocínio matemático e da aquisição de conceitos 
importantes relacionados a essa área do conhecimento.

É de essencial importância ressaltar que todos os materiais são 
autocorretivos, favorecendo o trabalho pessoal e predispondo 
a criança para a descoberta de seus próprios valores, incluindo-
-lhe a confiança e o entusiasmo pelo auto crescimento. Os senti-
mentos de segurança e alegria pela compreensão nas atividades 
matemáticas incentivam-na a prosseguir nos estudos e pesquisas 
(MILARSKI,2007, p.15).

Por meio da manipulação dos materiais a criança poderia ob-
ter e perceber seus erros e acertos. Inicialmente o erro poderia nem ser 
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percebido, mas ao realizar as atividades, se tornaria evidente para crian-
ça. Albuquerque (2016) relata que com os materiais elaborados, era pos-
sível a realização de diversos exercícios utilizando a progressão do mais 
fácil ao mais difícil. A cada nova forma de trabalhar, se possibilitaria que 
as crianças adquirissem os conceitos e fossem progredindo, começando 
do mais fácil para aos poucos irem se complexificando.

Os conteúdos ensinados para criança após o trabalho com os ma-
teriais sensoriais preparariam o aluno indireta e inconscientemente para 
posteriores aquisições de conhecimentos matemáticos. Para Montessori 
(1965) haveria uma espécie de linha do desenvolvimento da estrutura ló-
gico-matemática da mente: primeiro a construção do conceito, intuído 
por ocasião da atividade, depois o cálculo. (MILARSKI, 2007, p.15)

 O ensino da aritmética deveria ser inicializado desde cedo com ma-
teriais sensoriais, pois o concreto facilitaria a compreensão da aritmética. 
Ao contrário do ensino tradicional, no qual as crianças acabam domi-
nando o conteúdo a partir de treinos, o método proposto pela educadora 
exige uma reforma no como ensinar na escola de modo geral. O método 
pressupõe “a compreensão das coisas a partir delas mesmas, tendo como 
função estimular e desenvolver na criança um impulso interior que se 
manifestará no trabalho espontâneo do intelecto”  (ALBUQUERQUE, 
2016, p. 22).

Na sequência, apresentamos alguns dos muitos materiais elabora-
dos para a matemática por Montessori destacando suas características e 
conceitos explorados.

ALGUNS MATERIAIS PENSADOS PARA A MATEMÁTICA

Os materiais elaborados por Montessori (1965) são constituídos 
de peças sólidas de tamanhos diversos, formas e espessuras distintas, no 
qual esses materiais apresentam características bem definidas como: for-
ma e cor. Montessori (1965) criou três materiais feitos com blocos de 
madeira: o sistema de barras e comprimentos “as barras vermelhas”, o 
sistema dos prismas “a escada marrom” e o sistema dos cubos “a torre 
rosa”. Eles possuem uma aparência diferente um do outro, porém esses 
três materiais repetem a graduação de explorar 1, 2 ou 3 dimensões.

Para o ensino da numeração, temos o primeiro material a seu 
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utilizado: as barras vermelhas e azuis. Mas antes mesmo desse material 
ser usado para a aprendizagem da aritmética, as barras vermelhas já eram 
utilizadas pelas crianças para movê-las, colocando as barras em forma de 
um órgão, trabalhando assim o comprimento.

A manipulação desses objetos compridos e embaraçosos obrigará 
a criança a um movimento de todo o seu corpo. Ela deverá ir e vir, 
para transportar essas barras e pô-las umas ao lado das outras, por 
ordem de comprimento, dispondo todo o conjunto como tubos de 
um órgão (MONTESSORI, 1965, p. 126).

Depois de concluída a atividade, a criança deveria misturar as 
peças e refazer esse exercício várias vezes, até sentir-se satisfeita. Antes 
eram usadas apenas barras vermelhas, agora passa-se a usar também as 
barras azuis, no qual as cores de segmento das barras são alternadas.

A partir de agora, as crianças além de manusearem as barras, pas-
sam a ter ideia relativa e absoluta dos números, a comparação de compri-
mento, indicativos do início do estudo da aritmética. 

As barras, correspondendo cada uma a um número, crescem, gra-
dativamente, em comprimento, de unidade em unidade: favore-
cem, consequentemente, não só a ideia absoluta, mas também a 
ideia relativa do número: e as proporções, já estudadas nos exer-
cícios sensórias, se determinam aqui matematicamente, dando lu-
gar aos primeiros estudos de aritmética (MONTESSORI, 1965, 
p. 243).

O material, barras vermelhas e azuis auxiliarão as crianças na 
aprendizagem de aritmética, por exemplo, ao juntar duas barras de 10 
centímetros perceberia que obteria uma barra de 20 centímetros.

Outro material muito presente na matemática até os dias atuais, 
é o material dourado, indicados desde a primeira até a quinta série, po-
dendo ser aplicado de várias formas. Ele pode propiciar aos alunos o 
conhecimento sobre as características do sistema de numeração decimal.

O material dourado Montessori destina-se a atividades práticas 
que auxiliem no ensino e aprendizagem do sistema de numera-
ção decimal-posicional, bem como o desvendamento dos métodos 
usados nas operações matemáticas fundamentais, o que normal-
mente costuma ser apenas “decorado” por nossos alunos, através 
de insistentes e exaustivos “treinos”. Propicia, além da compreen-
são dos algoritmos operatórios, um notável desenvolvimento do 
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raciocínio, com um aprendizado bem mais agradável (SÁ, s/d, 
p.2).

A autora denominava o “material de contas” hoje conhecido como 
material dourado, seu objetivo era criar ajudar as crianças maiores a re-
presentarem os números sob a forma geométrica, por meio do manuseio.  

Trata-se do excelente material denominado “material das contas”. 
As unidades são representadas por pequenas contas amarelas, a 
dezena- ou 10 – é formada por uma barra de dez contas enfiadas 
num arame bem duro: esta barra é repetida dez vezes, em dez ou-
tras barras ligadas entre si, formando um quadrado, “o quadrado 
de 10”, e somando um total de 100. Finalmente dez quadrados 
sobrepostos e ligados formam um cubo – “o cubo de 10”, isto é, 
1.000 (MONTESSORI, 1965, p. 256- 257).

O material de contas chamou a atenção de crianças menores, por 
ser um material brilhante e de fácil manuseio, as crianças de quatro anos 
procuravam manuseá-los e combiná-los da mesma forma que as crian-
ças maiores faziam com o material. Com os resultados do trabalho de-
senvolvido com o material de contas e o interesse das crianças por ele, 
Montessori (1965, p. 257) aprofundou ainda mais o estudo do sistema 
decimal.

Surgiu, assim, tamanho entusiasmo pelo “trabalho com os núme-
ros”, particularmente pelo sistema decimal, que se pôde afirmar 
que os exercícios de aritmética tinham-se tornado os mais apaixo-
nantes. As crianças foram compondo números até 1.000. O desen-
volvimento ulterior foi maravilhoso, a tal ponto que houve crian-
ças de cinco anos que fizeram as quatro operações com números 
de vários milhares de unidades. 

Nos dias atuais, o material dourado vem sendo utilizado em fra-
ções, cálculo de áreas, volumes, entre outras atividades lúdicas como jo-
gos e brincadeira, além de desenvolver concentração, independência e 
confiança. 

Os materiais elaborados deixam claro, o fascínio de Montessori 
pelo ensino e pela matemática, apontando caminhos voltados a forma 
e ao conteúdo, sem esquecer daquele que aprende e aquele que ensina. 

Todo o ensino da aritmética e desses princípios de álgebra- sob-
-forma de leitura e memorização de pequenos cartões, e outros 
materiais, traz resultados que parecem fabulosos. Eis mais uma 
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prova para que o ensinamento da aritmética seja transformado, 
tomando-se como ponto de partida a preparação sensorial do espi-
rito baseada em relações concretas. (MONTESSORI,1965, p. 264)

Percebemos pelos materiais aqui apresentados e características do 
método organizado por Montessori que suas contribuições a psicologia, 
ao ensino de modo geral e em particular a matemática são inúmeras. 
As diversas questões problematizadas pela educadora, nos auxilia ainda 
hoje a acreditarmos e a buscarmos a organizar um ensino que impulsione 
o desenvolvimento e a aprendizagem de todos os alunos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho, concluímos que, a médica e educadora Maria 
Montessori primeira mulher italiana a se formar em medicina teve e tem 
importância no ensino, ao enfatizar e registrar sua constante preocupa-
ção em estimular o desenvolvimento mental dos alunos, por meio do mé-
todo proposto como dos recursos elaborados.

Reconhecido como médica, pesquisadora e pedagoga, Maria 
Montessori teve várias obras lançadas e traduzidas para vários idiomas. 
Dentre elas, destacamos Pedagogia científica, referência indispensável 
para que se possa compreender o trabalho da educadora.

Com a preocupação em promover o desenvolvimento da infância e 
da globalidade do indivíduo, apontava a educação essencial na formação 
do ser humano. Defendia que para ensinar se partisse do concreto para o 
abstrato, defendendo que para aprender deveria valorizar-se a experiên-
cia direta de procura e descoberta e não a imposição do conhecimento. 

Vários dos materiais criados destinaram-se para a matemática, 
objetivando auxiliar as crianças a realizarem os exercícios matemáticos, 
conhecer as formas geométricas, efetuar as operações aritméticas, cons-
truir a compreensão do sistema decimal e dos cálculos. Dentre eles des-
tacamos: barras vermelhas, escada marrom, torre rosa, material dourado 
e encaixes geométricos.

Compreendemos a importância de o aluno adquirir um desenvol-
vimento espontâneo, partindo do concreto para o abstrato. Porém nos 
dias atuais há a necessidade de um ensino sistematizado e mediado, sen-
do necessário que o professor permita que o aluno tenha mais liberdade 
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para adquirir conhecimentos, mas nem sempre isso acontece de forma 
espontânea. A necessidade de um ensino mediado e orientado não pode 
ser desconsiderado no processo de aprendizagem escolar.

Salientamos que pelas discussões e apontamentos feito no decor-
rer da pesquisa, as contribuições de Montessori a psicologia, ao ensino 
de modo geral e em particular a matemática são inúmeras. As diversas 
questões problematizadas pela educadora, nos auxilia ainda hoje a acre-
ditarmos e a buscarmos a organizar um ensino que impulsione o desen-
volvimento e a aprendizagem de todos os alunos. 
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ESTÁGIO SUPERVISIONADO: RELATO DE 
PRÁTICAS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
EM CONTEXTO PANDÊMICO NO AMAZONAS

 Renne Garcia Paiva20

Ilana Zuila Monteiro Alves21 
Mariana Terezinha Hortelan de Almeida Sanches22

1 - INTRODUÇÃO 

O presente texto tem por objetivo apresentar um relato de expe-
riencia vivenciado pelos autores de práticas no Estágio Supervisionado, 
a única maneira possível de realização no curso de formação de pro-
fessores, devido às circunstâncias vivenciadas durante o momento 
pandêmico. 

O Estágio Curricular Supervisionado é uma etapa obrigatória para 
os cursos de Formação de Professores da Educação Básica, em nível su-
perior, em curso de licenciatura, de graduação plena, de acordo com as 
Resoluções do Conselho Nacional de Educação – CNE/CP nº01/2002 e 
CNE/CP nº 02/2002. 

De acordo com o Projeto Pedagógico do Curso, o estágio supervi-
sionado I, não se limita à observação in loco no contexto escolar, conforme 
destacam Pimenta e Lima (2006, p. 8) sobre o estágio como observação:

A formação do professor, por sua vez, dar-se-á pela observação e 
tentativa de reprodução dessa prática modelar; como um aprendiz 
que aprende o saber acumulado. Essa perspectiva está ligada a uma 

20	Professor da Universidade Federal do Amazonas, Doutorando em Educação Mate-
mática pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, rennegp@ufam.edu.br. 

21	Professora da Universidade Federal do Amazonas, Doutora em Matemática pela 
Universidade de Brasília, ilanazuila@ufam.edu.br.  

22	Assistente Técnico Escolar na Escola Estadual Patronato Maria Auxiliadora, Li-
cencianda em Ciências: Matemática e Física pela Universidade Federal do Ama-
zonas, mariana.almeida@seduc.net. 
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concepção de professor que não valoriza sua formação intelectual, 
reduzindo a atividade docente apenas a um fazer, que será bem-
-sucedido quanto mais se aproximar dos modelos que observou. 
Por isso, gera o conformismo, é conservadora de hábitos, ideias, 
valores, comportamentos pessoais e sociais legitimados pela cultu-
ra institucional dominante. O estágio então, nessa perspectiva, re-
duz-se a observar os professores em aula e a imitar esses modelos, 
sem proceder a uma análise crítica fundamentada teoricamente e 
legitimada na realidade social em que o ensino se processa.

Dessa forma a atividade de estágio Supervisionado feito por meio 
de observações fica reduzida à hora da prática, ao como fazer, às técnicas 
a serem empregadas em sala de aula, ao desenvolvimento de habilidades 
específicas do manejo de classe, ao preenchimento de fichas de observa-
ção, diagramas, fluxogramas.

Por um lado, este não é o modelo e muito menos a visão que dese-
jamos ter de docência, algo limitador e reprodutor, entendemos as ativi-
dades de docência objetivam uma aprendizagem que possibilite ao futuro 
professor a competência de se tornar um ser pensante e reflexivo sobre 
as práticas de ensino observadas e sobretudo, as suas próprias práticas.

Em contrapartida, o contexto pandêmico rompeu com esse pa-
drão do Estágio Supervisionado de mero expectador para um ser atuante 
em sua profissão, enfrentando situações reais, uma vez que as práticas 
presenciais de observação não puderam ser realizadas, a observação não 
seria possível na escola e a alternativa em pensar em solução para efeti-
vação do estágio inicial em sua formação tornou-se uma das ações dos 
estudantes.

Nesse contexto, surge a possibilidade de uma proposta de estágio 
remoto voltado para análise documental por meio de pesquisa com obje-
tivo de uma visão ampliada do papel das atividades laborais docente, não 
se limitando ao contexto escolar, mas sim a contribuição do mesmo em 
projetos, confecção de materiais didáticos, elaboração de oficinas, mini-
cursos, análise de conteúdos voltados aos processos de ensino e aprendi-
zagem, entre outras práticas.

Em meio a tensão causado pelo retorno das aulas após a interrup-
ção da pandemia de COVID-19, surgiu a inquietação nos estudantes so-
bre a validade da disciplina de estágio no formato remoto, questionando 
os professores responsáveis pela mesma sobre a falta da observação na 
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escola para efetivação de sua prática.
Desta forma, fez-se evidente a necessidade de recorrer à pesquisa 

como estratégia para que o estágio se configurasse articulando ensino e 
pesquisa, procedendo-se de análises dos processos desenvolvidos no per-
curso da disciplina de Estágio Supervisionado.

Para auxiliar na análise de nosso percurso de estudo e pesquisa, 
consideramos o aporte da Teoria Antropológica do Didático em que par-
timos de uma questão: Qual é a escola ideal? Tal escola seria o formato 
presencial, remoto ou híbrido? O que precisa ter essa escola? 

Esses questionamentos foram com o intuito de engajar os estudan-
tes a pesquisar e conhecer sobre a razão de ser de um Projeto Político 
Pedagógico de uma escola, um dos objetivos apresentado em nosso curso.

 Para tanto, foram realizados encontros em sala de aula virtual 
via aplicativo Google Meet (aulas síncronas), bem como a utilização do 
aplicativo Telegram e Google Classroom para esclarecimentos e orientações 
(assíncronas). 

Durante o estágio ocorreu a superação das dificuldades dos dis-
centes em se adaptar à uma nova rotina para conseguir executar as ações 
relativas ao estágio em que foi de fundamental importância o debate de 
abordagens tecnológicas no formato remoto de ensino para o enfrenta-
mento das dificuldades vivenciadas.

Nosso aporte teórico-metodológico tornou possível organizar e 
analisar as práticas do estágio, proporcionar possibilidades no campo 
da pesquisa e debate que realizado em práticas  virtualmente, as quais 
apresentamos nesse texto, organizado nas seguintes seções: O Estágio 
Supervisionado I, em que situamos a disciplina em nosso curso, A Teoria 
Antropológica do didático que trazemos brevemente alguns aspectos ge-
rais da contribuição do aporte para construção de aspectos metodológi-
cos realizados na trajetória do estágio – Atividades realizadas no Estágio, 
seção em que descrevemos as atividades realizadas no Estágio e objetivo 
de cada uma delas. O texto se encerra com as considerações finais sobre 
a análise das práticas realizadas.

2 – O Estágio Supervisionado I

A disciplina de estágio supervisionado I consiste em observações 
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de aulas e análises delas, no entanto, as escolas tiveram que adaptar suas 
aulas fazendo o uso da tecnologia como meio do sistema didático, de-
vido a pandemia de COVID-19. Dessa maneira por meio da Resolução 
003/2020, o Conselho de Ensino e Pesquisa (CONSEPE) aprovou o 
Regulamento que institui o Ensino Remoto Emergencial (ERE) para os 
cursos de graduação da Universidade Federal do Amazonas, que trata de 
estratégias didáticas e pedagógicas para minimizar os impactos ocasio-
nados pelas medidas de isolamento social. Tais medidas são objetivam 
manter vínculos intelectuais e emocionais dos estudantes e da comunida-
de escolar durante a pandemia.

Além disso, na mesma resolução consta que a adesão do docente 
deverá ser manifestada contendo a proposta de oferta do componente 
curricular (disciplina) a ser ministrado, ou seja, tal oferta não seria obri-
gatória e nem a adesão pelo estudante, ocasionando assim um descom-
passo entre a demanda e a matrícula nas disciplinas ofertadas.

Conforme o Projeto Pedagógico do Curso (PPC, p.30):

O curso de Licenciatura em Ciências: Matemática e Física é rea-
lizado sob a forma presencial, pelo regime de créditos semestrais, 
com duração de 5 (cinco) anos, sendo dividido em 10 (dez) pe-
ríodos letivos. O acadêmico poderá concluir o curso nos períodos 
mínimo e máximo de 5 (cinco) e 7 (sete) anos e 6 (seis) meses, res-
pectivamente. A carga horária do total é de 3.440 horas, das quais 
3.240 são em disciplinas e práticas obrigatórias, 200, em atividades 
acadêmicas, científicas e culturais (PPC, p.30).

Com a pandemia da COVID-19 e consequentemente a interrupção 
das aulas, esse tempo cronológico teve de ser pausado considerando a 
excepcionalidade do momento vivenciado.

O PPC traz também que curso deve ser realizado nos períodos:

matutino e vespertino, cuja oferta de disciplinas se fará, predo-
minantemente, no período vespertino, conforme a disponibilidade 
de espaço físico, a fim de que o acadêmico possa concluir suas 
atividades acadêmicas complementares e realizar o processo de 
Estágio Supervisionado sem maiores dificuldades (PPC, p.30).

O Estágio Supervisionado, segundo o PPC, encontra-se classifica-
do dentro do núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos da 
área de atuação profissional e dividido em 4 partes, sendo a primeira, a 
disciplina de Estágio Supervisionado I com carga prática de 90 horas/
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aula, o mesmo ocorre com o Estágio Supervisionado II organizado em 
contagem de créditos, CR: Créditos total, teórico e prático e CH: Carga 
Horária conforme Figura 1.

FIGURA 1: O Estágio Supervisionado I do curso de Licenciatura em Ciências: 
Matemática e Física

FONTE: Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Ciências: Matemática e 
Física, (2021, p.39)

Para o licenciando ter o direito cursar o Estágio Supervisionado 
I, conforme apresentado na Figura 2 precisa ser aprovado nas discipli-
nas (IEA040) Psicologia da Aprendizagem e (IEA027) Didática I, ambas 
sem pré-requisitos.

Figura 2 - Pré-requisitos da disciplina de Estágio Supervisionado I

FONTE: Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Ciências: Matemática e 
Física, p.45.

O objetivo geral do Estágio Supervisionado segundo o (PPC, 
p.105) é de familiarizar os alunos com a essência e particularidades de 
uma escola de ensino fundamental e/ou ensino médio, reconhecida pelo 
MEC e tem por objetivos específicos: promover a inserção gradual do 
estudante na realidade escolar; Instigar o estudante a avaliar as condi-
ções de ensino de uma escola; Proporcionar uma avaliação preliminar 
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à vivência escolar e propiciar a vivência e a reflexão da prática docente. 
	 Quando focamos o objetivo específico de promover a inserção a 

realidade de uma escola, levantamos os questionamentos sobre essa rea-
lidade que, segundo Pimenta e Lima (2018, p. 45) provoca as indagações: 
o que se entende por realidade? Que realidade é essa? Como promover tal 
inserção a tal realidade? Seria um afastamento dessa realidade considerar 
fichas de observação para essa inserção na realidade escolar?

	 Segundo Pimenta (1994), partindo desse contexto em pesquisa 
de formação de professores é preciso introduzir a discussão da práxis na 
tentativa de superar a decantada dicotomia entre Teoria e Prática e con-
clui que o estágio curricular é atividade teórica de conhecimento, fun-
damentação, diálogo e intervenção na realidade (PIMENTA e LIMA, 
2012).

Ainda Pimenta e Lima (2012) reforçam que a pesquisa no estágio é 
uma estratégia, um método, sendo uma possibilidade formação do futuro 
professor.

Frente à situação emergencial causada pela pandemia e exposta 
essas reflexões acerca do estágio curricular, surge a proposta em conjunto 
de dois professores orientadores de Estágio Supervisionado I, agrupar a 
turma e trabalhar com a estratégia de pesquisa na formação dos futuros 
professores.

Para tanto, consideramos aspectos da Teoria Antropológica do 
Didático para auxiliar na dinâmica das atividades do Estágio.

3 - Aspectos da Teoria Antropológica do Didático

A Teoria Antropológica do Didático apresentada por Chevallard 
(2007), considera ter como objeto de pesquisa saberes e as atividades hu-
manas e o que um estudante vai ou não fazer não é determinado por suas 
propriedades internas, mas pelo ambiente no qual ele está inserido.

Assim o comportamento do estudante frente ao conhecimento de-
pende de como é ensinado e não somente de características cognitivas.  
No contexto da TAD, didático refere ao estudo, sendo este uma ação 
que se faz com o objetivo de aprender um saber relacionado com o saber 
fazer, ou seja, não necessariamente focado no ensino, uma vez que, um 
objeto pode ser ensinado e não aprendido pelo estudante e vice-versa, o 
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estudante pode aprender sem que alguém ensine. 
Como o didático se refere ao estudo de um saber, é notório que a 

teoria não se limita aos processos escolares e que o ensino em sala de aula 
não é o único meio para o estudo.

Nesse direcionamento proposto pelas reflexões apresentadas e 
considerando o nosso currículo do curso, propomos as atividades do es-
tágio considerando o sistema didático proposto na perspectiva de ensinar 
um saber a partir de uma questão geradora conforme apresentado por 
Paiva, (2020) por meio de atividade de estudo e pesquisa (AEP) discorri-
das na próxima seção.

4 - Atividades de Estudo e Pesquisa no Estágio

Nessa seção em descrevemos as atividades realizadas no Estágio e 
objetivo e análise de cada uma delas. 

4.1 - Atividade 1: Estudo do PPC

O Projeto Pedagógico do Curso (PPC) é um documento que apre-
senta todos os dados, a caracterização, estrutura e funcionamento do 
curso de acordo com princípios norteadores. Dessa forma, foi proposto 
a leitura desse documento aos textos que tratam do Estágio Curricular 
Supervisionado com o intuito de fazer com que os alunos tivessem co-
nhecimento dos principais objetivos do Estágio na sua formação, obser-
vando os documentos oficiais que estatui o Estágio Supervisionado em 
cursos de formação. 

Além disso, foi sugerido uma aula de reflexão sobre o texto para 
esclarecer possíveis dúvidas e tecer comentários buscando conversar com 
os discentes a respeito das opiniões que obtiveram ao longo da leitura.

A atividade de leitura do PPC foi realizada num prazo de uma se-
mana sem encontros síncronos, mas alguns alunos relataram que tinham 
outras atividades das outras disciplinas, então os professores sugeriram 
que lessem os textos no horário da disciplina. Passada uma semana após 
a proposta da atividade, voltamos a aula pelo Google Meet para a reflexão 
do texto e discussões. Foi observado pouca participação por parte dos 
discentes. Alguns alunos comentaram partes do texto com suas dúvidas, 
mas a maioria permaneceu calado a aula inteira. 
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Para os docentes e discentes a atividade permitiu um conheci-
mento menos superficial dos objetivos do Estágio Supervisionado e sua 
importância para a formação do futuro profissional. Por esse motivo, 
alguns alunos indagaram sobre o quão eles seriam prejudicados nes-
se período de isolamento, uma vez que as atividades no campo foram 
suspensas.

 4.2 - Atividade 2: Estudo do livro “Educação Matemática: da teoria à 
prática” 

A segunda atividade foi a leitura de Capítulos do livro “Educação 
Matemática: da teoria à prática” do autor Ubiratan D’Ambrósio, com 
o propósito de discutirmos alguns capítulos. Essa atividade foi sugerida 
pois nesse livro, o autor faz uma reflexão sobre o que é uma pesquisa em 
educação matemática e sua interpretação do que é a “matemática” e do 
que é a “educação” e como elas evoluem. 

Dessa forma, o autor analisa tendências de como ambas estão 
atualmente e com base nessas análises o autor propõe algumas mudanças 
a educação matemática de forma que o processo seja voltado para a paz. 

A atividade proposta foi aceita pelos alunos e se deu na divisão 
da turma em grupos de no mínimo três discentes. Foi dado um prazo 
de três dias para que cada aluno analisasse o livro de forma individual 
e superficial e na aula seguinte, cada grupo escolheu em consenso entre 
os membros dos grupos para cada capítulo do livro explanar o conteúdo 
para todos debaterem sobre os questionamentos levantados pelo grupo.

 Em seguida, com um total de quatro grupos, foi montado um 
cronograma para as apresentações sem seguir a ordem dos capítulos 
escolhidos. 

Os professores deram aos grupos total liberdade para abordarem o 
texto da forma que achassem melhor, com slide, ou apenas apresentando 
o texto para que todos acompanhassem. Além disso, os grupos poderiam 
escolher apenas um membro para falar enquanto os demais membros lhe 
dariam suporte, ou poderiam dividir-se para que cada um apresentasse 
uma parte do capítulo. A primeira apresentação ocorreu uma semana 
após a escolha dos temas e assim, aula após aula. 
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4.3 - Atividade 3: Construção de Relato de Memória

A próxima atividade sugerida foi o Relato de Memória dos discen-
tes da última atividade propostas. O objetivo era fazer com que os alunos 
praticassem a escrita e relacionassem as discussões dos capítulos do livro 
com suas próprias percepções a respeito dos temas tratados.

A atividade foi assíncrona com prazo de uma semana para a elabo-
ração do texto e para ser entregue via Google sala de aula. Foi sugerido 
que a narrativa fosse escrita em no mínimo uma página e contendo no 
texto a descrição de como se deu a organização do grupo com respeito a 
distribuição dos temas entre os membros. Além disso, foi dada a liberda-
de para que os discentes relatassem a sua percepção da apresentação de 
cada grupo ou apenas as falas dos colegas de seu próprio grupo, incluin-
do sua participação e contribuições na atividade. 

Nessa atividade, esperava-se que todos participassem, escrevendo 
textos simples e que fossem capazes de demonstrar o domínio do tema 
para o qual o grupo escolheu para apresentar. Ao receber os textos nar-
rados, os docentes observaram que alguns alunos não possuem familia-
ridade na produção considerando a ortografia e seu formalismo. Porém, 
alguns poucos discentes surpreenderam ao descreverem suas memórias 
de forma bastante concisa e técnica e com boa estrutura.

4.4 - Atividade 4: Estudo da BNC-Formação

A quarta atividade proposta à turma foi a leitura das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de Professores 
da Educação Básica e institui a Base Nacional Comum Curricular para 
a Formação Continuada de Professores da Educação Básica (BNC – 
Formação Continuada), o art. 13 da LDB define as incumbências dos 
docentes, destacando o inciso III, segundo o § 1° do art. 62 da LDB, 
temos que a União, o DF, os Estados e Munícipios têm o dever de pro-
mover a formação inicial, continuada e a capacitação dos profissionais 
de magistério. Fica sobre a responsabilidade das Instituições Superiores 
manter esses programas de educação continuada, a meta 16 do Plano 
Nacional da Educação que define seguindo os termos do art. 7º da Lei nº 
13.005/2014, estabelece que em regime de colaboração a União, o DF, os 
Estados e os Municípios ficam responsáveis em “formar” cinquenta por 
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cento dos professores em nível de pós-graduação. Por ser um tema recen-
te que traz novas diretrizes aos cursos de formação bem como discussões 
acerca das principais causas da mudança e adequação do currículo dos 
cursos de licenciatura, os docentes sugeriram a leitura dos documentos 
para reflexão e discussão posterior.

A atividade sugerida deu-se de forma assíncrona, com o prazo de 
uma semana para a leitura e após esse período, retornamos a aula síncro-
na via Google Meet. Notou-se que muitos discentes não conseguiram com-
pletar a leitura do texto no prazo estabelecido e por isso não conseguiram 
fazer a análise dos documentos e por esse motivo houve pouca interação 
e nenhum questionamento.

Concluiu-se que o rendimento da turma para essa atividade não 
foi satisfatório e como alternativa para que os alunos pudessem ter co-
nhecimento a respeito do texto e compartilhar com todos a sua opinião 
e dúvidas, foi proposta nova atividade com novo prazo, também de uma 
semana. Essa nova atividade era a entrega de um breve resumo sobre o 
texto destacando alguns pontos que poderiam ser discutidos. 

4.5 - Atividade 5:  Reunião de materiais que tratam de discussões sobre a 
BNC-Formação 

Para complementar a atividade anterior, foi proposto aos discen-
tes que pesquisassem e selecionassem materiais que tratassem do tema 
BNC-formação. Esses materiais poderiam ser artigos, vídeos, podcasts, 
entre outros, dando preferência a artigos e que selecionassem ao menos 
dois trabalhos. O intuito dessa atividade era que ao analisar os materiais, 
os alunos pudessem ter sua própria opinião e posteriormente debatêsse-
mos a respeito do tema.

A atividade foi desenvolvida em três etapas: a primeira etapa, com 
o prazo de dois dias, consistia na reunião de dois ou mais materiais que 
tratassem do tema e foi sugerido que dessem preferência a artigos aca-
dêmicos que trouxessem pontos de vista diversos, a segunda etapa era a 
análise dos materiais coletados, também foi dado um prazo de dois dias e 
a terceira e última etapa foi a apresentação de algum dos materiais cole-
tados com prazo de uma semana. Nessa última etapa, os discentes pode-
riam apresentar os materiais que coletaram e relatar descrevendo pontos 
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que achassem interessantes expressando também sua opinião. 

4.6 - Outras atividades realizadas

Considerando as questões individuais e coletivas que surgiram so-
bre a temática abordada na disciplina, realizamos atividades individuais 
com intuito de incluir o estudo do Projeto Pedagógico do Curso, o Plano 
de Ação, Análise do Livro didático e o Relatório de Síntese.

A seguir apresentamos uma das respostas que gerou o início do 
diálogo sobre a dialética da mídia e os meios sobre a questão geradora o 
que é o PPP e sua razão de ser:

R: “O projeto político-pedagógico mostra a visão macro do que a 
instituição escola pretende ou idealiza fazer, seus objetivos, metas 
e estratégias permanentes, tanto no que se refere às suas atividades 
pedagógicas, como às funções administrativas. Portanto, o projeto 
político-pedagógica faz parte do planejamento e da gestão escolar. 
A questão principal do planejamento é expressar a capacidade de 
se transferir o planejado para a ação. Assim sendo, compete ao 
projeto político-pedagógico a operacionalização do planejamento 
escolar, em um movimento constante de reflexão ação-reflexão.” 
(Resposta da aluna A, Fonte: Registros da Atividade (2021)).

A partir das respostas apresentadas pelos estudantes indagamos a 
fonte da pesquisa para a resposta na tentativa de produzir uma resposta 
pelo grupo e a medida que avançamos no debate foram apresentados 
outros objetos disponíveis para enriquece-lo. Tais objetos emergiram na 
necessidade de responder questionamentos pelos professores e pelos es-
tudantes em que todos aprendemos com o percurso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As atividades aqui apresentadas no Estágio Supervisionado I trou-
xeram um debate para o papel do docente e a aproximação entre o futuro 
profissional e suas práticas pedagógicas. Mas, não podemos acreditar que 
somente essa formação inicial, seja capaz de formar um docente comple-
to, acabado, essa formação servirá de base para uma posterior formação 
plena de docente. Durante essa formação o futuro docente irá adquirir 
conhecimentos, competências e habilidades essenciais para transforma-
ção de suas práticas para sua atuação profissional.
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É fundamental que esse futuro docente realize um processo de for-
mação continuada, ou seja, que tenha um comprometimento além da 
conclusão de sua licenciatura, que invista em mais programas de ensino, 
que desempenhe um compromentimento diário com o conhecimento, a 
atualidade, as inovações tecnológicas, e assim por diante. 

É recomendável que o futuro profissional deve tornar-se um eterno 
estudante e pesquisador, sempre em busca de mais saber, compreender o 
uso de várias estratégias para que ao desempenhar sua função docente 
consiga despertar o interesse dos alunos.

A docência admite necessidade do debate sobre diversos saberes, 
competências e habilidade tais como: empatia, criatividade, conhecimen-
to do conteúdo, pedagógico, do currículo, motivação, entre outros temas 
relativos ao papel do docente . Contudo, ser detentor de determinado 
conteúdo, não é o bastante, pois o docente deve além de possuir o saber, 
ou seja, o conhecimento, ele tem que saber como ensinar. É necessário 
que este docente vá além, que seja detentor de diversos saberes como 
exemplos: conhecer sobre educação, didática, política, psicologia, econo-
mia, tecnologias, entre outros saberes que são importantes como o domí-
nio do conteúdo matemático escolar.

Concluímos com nossa prática que o ensino não é algo acabado, 
limitado e reprodutor, o ensino deve ser inovador, dinâmico, motivador, 
incentivador. Para desempenhar uma docência de excelência é essencial 
usar novos métodos, construir um elo com os alunos motivando-os a 
uma aprendizagem não se limitando a uma acumulação de conteúdos, 
tornando esses alunos seres capazes de refletir, analisar, dar opiniões na 
educação sobre dimensões econômica, político ou social, tornando assim 
o aluno um cidadão crítico e ativo.
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A  EDUCAÇÃO E AS FRENTES DE 
COLONIZAÇÃO MOÇAMBIQUE: 

ASPECTOS HISTÓRICOS
Sebastião Irroga Morais Chauma23

Maria Isabel Alonso Alves24

INTRODUÇÃO

Neste artigo abordamos os aspetos históricos de Moçambique e 
buscamos refletir sobre a educação e as frentes de colonização territorial 
e cultural. Trata-se de uma revisão bibliográfica, apoiada em documentos 
referentes à educação e seu processo curricular, cujo objetivo é discorrer 
sobre três momentos históricos da educação e as respetivas forças políti-
cas que influenciara a determinação do tipo de sociedade moçambicana, 
elaborada por processos curriculares imbuídos em ideologias de segrega-
ção e exclusão das pessoas mais pobres.

Os dirigentes da Frente de Libertação de Moçambique 
(FRELIMO)25 pretendiam instalar uma educação da experiência das zo-
nas libertadas, o que não se pode chamar literalmente de ensino, mas al-
fabetização, um processo conduzido com base nos métodos tradicionais 
de ensino, mímica, repetições da leitura e gestos do professor(a), sem um 
curriculo oficial, o que, no final, acabava sendo o lugar de debate e cons-
cientização das ideologias da FRELIMO.

Gomez (1999) aponta que o ensino colonial e suas disciplinas, 
como a história e a geografia, serviam para a transformação dos homens 

23	 Professor da Universidade Púnguê – extensão Tete em  Moçambique; licenciado  
em Ensino de História. Mestre em Ensino de Ciências e Humanidade IEAA/
UFAM. Email: mussimbeny@gmail.com. 

24	 Professora Doutora, Docente Universitária da Universidade Federal Amazonas – 
UFAM. E-mail: profamariaisabel@ufam.edu.br. 

25	Frente de Libertação de Moçambique. Um movimento criado a partir da fusão 
dos movimentos representativos (regionais) da luta pela independência nacional.
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africanos em uma mentalidade de que eram portugueses; então, a reli-
gião cristã, a serviço do colonizador, tinha como missão tornaro homem 
dócil perante as teorias racistas perpetradas pelo mesmo sistema colo-
nial. Assim, a pedagogia, a serviço do imperialismo, se confundia com 
a manutenção do poder imperialista, que separava os saberes comunitá-
rios dos africanos de cor preta e filhos portugueses. Essa separação dos 
currículos tinha como perspectiva assimilar os africanos na cultura e na 
religiãoeuropeia, com o objetivo de que estes negassem suas identidades.

A educação pós-colonial consistiu na mudança de ideologias ca-
pitalistas do ocidente para o leste europeu, continuando o africano na 
periferia da educação e do desenvolvimento econômico. Por último, o 
período pós-independência deu acesso à supervisão e inspeção dos prin-
cipais bancos europeus, ou seja, uma educação avaliada nos mesmos ter-
mos industriais, pelas metas e objetivos de produção.

Depois de um longo período de instabilidade política dentro do 
território Moçambicano, do qual decorreram sérias demandas de rees-
truturação social e cultural, o sistema educacional passou a se preocupar 
com a cultura local/tradicional, passando a admitir a sistematização dos 
grupos etnolinguísticos em Moçambique. Moçambique faz fronteiras po-
lítica e naturais com seis outros países da região Austral da Africa (sul). 

Ao norte, faz fronteira com a República da Tanzânia; ao Nordeste, 
com as Repúblicas do Malawi e da Zâmbia; ao Nordeste, com o 
Oceano Índico. Na região Nordeste, particularmente a região central 
de Moçambique, o país se limita com a República doZimbabwe. Ao 
Noroeste da mesma região central, temos o canal de Moçambique, que 
se limita com o Madagáscar. Ao sul de Moçambique, as fronteiras são 
com os seguintes países: Botswana, ao lado sudoeste de Moçambique; ao 
sul. a República Sul-Africana e o Reino de Swati. Uma nota importante 
de referência é que a República de Moçambique, nos pontos cardeais 
Leste, Noroeste, Sudoeste e central, a principal caraterística limite, além 
do canal de Moçambique, é a República Malgaxe.

As divisões políticas são também regionais e agregam diferentes 
culturas resultantes das diferentes etnias que fazem parte dos antigos rei-
nos africanos; sua constituição em feudo da coroa e província portuguesa 
foi mesmo o espírito colonial de usurpar homens e terras, com conse-
quente escravização e desprezo da cultura e suas organizações políticas.
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Outro tema de destaque sobre Moçambique e suas fronteiras é a 
Conferência de Berlim, com reunião em 1884/5, que definia a segunda 
partilha de África com a entrada tardia da Alemanha no cenário político 
e econóômico mundial. Sobre essa Conferência, Ajavi (2010) explica que 
a partilha de África, como uma consequência das relações econômicas, 
foi estabelecida desde o século das expansões e começou a ganhar 
mais ímpeto na segunda metade do século XVIII, por volta de 1750, com 
a secundarização do continente no processo de produção econômico. Em 
processo idealizado por Hobson e Leninque, segundo Uzoigue (2010), a 
guerra seria a única saída para destruir o capitalismo.

Segundo Uzoigue (2010), esse posicionamento ideológico havia 
precedido uma preparação psicológica dos africanos e suas lideranças 
através das teorias do darwinismo social, sendo que suas armas ideoló-
gicas estavam baseadas nas doutrinas evangélicas, no atavismo social e 
nas diplomacias da época, em que uma tendência racista e imperialista se 
fazia presente. Foi nesse período (1884 a 1885) que a África ficou na his-
tória das fronteiras, talhada sem o devido respeito às geografias étnicas e 
culturais, muito menos às toponímias locais. 

Sobre isso, buscamos apoio em Fanon (2008, p. 88) para argu-
mentar que, “ao considerar abstratamente a estrutura de uma ou outra 
exploração, mascara-se o problema capital, fundamental, que é repor o 
homem no seu lugar. [...] sim, a civilização europeia e seus representan-
tes mais qualificados são responsáveis pelo racismo colonial”.

Considerando razões obscuras e de caráter racista como motores 
de partilha da África, os historiadores esclarecem que o racismo, con-
jugado ao etnicismo, esteve mais presente na África, em particular na 
Pérola do Índico (Moçambique), ao talhar os povos culturalmente e ne-
gar-lhes o direito de participar, como autores beneficiados, do sistema de 
produção capitalista, utilizando-os como mão-de-obra escrava.

Para Uzoigue (2010), as fronteiras geográficas africanas são arti-
ficiais, arbitrárias, aleatórias, porque distorcem a ordem política pré-eu-
ropeia. Assim, o autor considera que “cerca de 30% da extensão total 
das fronteiras são formadas por linhas retas, e tanto estas como outras, 
cortam arbitrariamente as fronteiras étnicas e linguísticas” (UZOIGUE, 
2010, p. 46). Esse argumento é também apresentado por Ferreira (1982), 
quando explica que os grupos étnicos moçambicanos eram divididos 
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em regiões e sub-regiões nomeadas da seguinte forma: ao norte do rio 
Zambeze encontra-se o macro-grupo Chewa, constituído dos seguintes 
subgrupos: Macua-Lomué, também localizados no norte da Zambézia e 
sudeste de Niassa, encontram-se os Macondes. Em Cabo Delgado estão 
os Ajauas, os Yao, os Chewase os Nianja. Em Niassa7 e parte de Tete8 são 
localizados os Chuabos, na Zambézia.

Ferreira (1982) também argumenta que na região central, mais 
para a margem sul do Zambeze, está o macro-grupo Chona, com os sub-
grupos; os Senas e Ndaus. Na parte da Zambézia e Tete, os Nhungués, 
sendo a localização dos Chona, em Manica. No sul do Save, estão gru-
pos de mobilidade originários dos Rozwi, o segundo reino que se forma 
a partir da decadência do grande Zimbabwe, o macro-grupo Tsonga9, e 
existem ali os Changanas, em Gaza e Maputo, os Rongas, em Maputo, 
os Bitongas e Chopsi, povos localizados também em Inhambane. Essa 
é a sistematização familiar cultural dos grupos etnolinguísticos de 
Moçambique.

A respeito da estruturação e composição familiar dos grupos étni-
cos citados, Ogot (2010) aponta que a região central de Moçambique é 
considerada a área com mais diversidade cultural, fruto das mobilidades 
sociais originadas pelas guerras durante a formação dos grandes impérios 
ao sul da África. Desde o estado do Zimbabwe e passando pelo Mwene 
Mutapa, o governo dos chefes estava envolto em enigmas e religiosidade; 
as mulheres passaram a desenvolver papéis determinantes na consolida-
ção e unidade entre os vários povos que compunham a densidade popula-
cional dos estados satélites moçambicanos. 

O comentário de Ogot (2010) nos remete entender que a vida dos 
reinos ao sul do Zambeze, desde o Grande Zimbabwe e os dois reinos 
que nasceram depois da decadência do Zimbabwe, a religião era consi-
derada a base da manutenção do poder. Os guias espirituais (médiuns) 
eram os mais privilegiados, de modo que os imperadores os viam como 
aqueles que mantinham a unidade entre os vários estados do reino. 

A cultura dos povos Karanga26 era influenciada pelas crenças reli-
giosas. Em meio a esses aspetos, a mulher Karanga conseguiu um espaço 
proeminente na realização e mediação espírita, bem como na política 

26	 Povos que têm a mesma raiz linguística do sul do Zambeze (Sena, Nhúngue, 
Tongas, Ndaus, Tewes, Chuabos).
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de todos os rituais tradicionais/culturais. A divisão do trabalho nesses 
estados, segundo Ogot (2010), não era baseada no sexo, como alguns 
aventam, e sim na coletividade. Apenas os trabalhos mais pesados, como 
o destroncamento das matas, cabia aos homens, entretanto o plantio e 
a colheita eram partilhados por todos. Assim, diferentemente de outros 
reinos ou povoações africanas, a mulher Karanga, ao invés de ser apenas 
mãe e esposa, conquistou a posição de educadora de filhos e conselheira 
de marido.

Com relação às linhas de acesso na administração do vasto terri-
tório africano, as vias de comunicação eram difíceis. Devia-se seguir por 
estradas abertas, onde passavam caravanas de mercadoria ou caça, para 
levar mensagens e, qualquer que fosse a mensagem a enviar,devia ser 
constituída uma caravana que levaria semanas viajando, até chegar ao 
destino. Assim, segundo Ogot (2010), para fazer face aos obstáculos de 
natureza comunicativa, os estados satélites do reino deviam ser controla-
dos pelo Nevanje27, ou por um parente próximo do súdito que ganhara 
a confiança do imperador. Contudo, em todos os casos de quem estivesse 
na administração dos estados distantes do palácio real, a administração 
devia ser auxiliada por uma das suas mulheres e pelos sacerdotes mé-
diuns espíritas (mpondoro28) da região.

Também sobre a cultura e a arte moçambicana, Boahen (2010) 
aponta que a moçambicanidade sofreu desde os tempos coloniais, com 
políticas violentas de expropriação cultural, territorial e populacional, 
vários fatores interligados que ocasionaram o sofrimento na região. O 
autor mencionado explica que, na administração territorial tradicional, 
antes da chegada dos colonizadores portugueses, as sacerdotizas mediú-
nicas eram as mães e educadoras do reino. 

Assim, as cidades eram organizadas em aldeias representadas por 
uma estrutura política que tinha como base a ancestralidade matriarcal, 
sustentada pelareligiosidade tradicional. O povo moçambicano acredita-
va ser representante dos mizimus ancestrais, entidade religiosa que per-
mitia que a vida fosse simples e de partilha, ou seja, viviam em comuni-
dades onde se desenvolvia o espírito socializante e a aprendizagem era 

27	 O primogênito do imperador.

28	 Leão (acredita- se que os imperadores tinham espírito de leão), mesmas referên-
cias bíblicas de Jesus.
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veiculada de forma oral, dos anciãos aos mais novos.
Um dos aspectos culturais tradicionais passados de geração a ge-

ração era a dança chinkombe29 entre os Nhúngues30, hoje Mafue. Era uma 
dança típica da região sul do Zambeze, praticada entre os Nhúngue, ao 
som de cinco tambores, que promovia uma autêntica festa a ritmo con-
solador para uma família enlutada ou mulher que perdera seu esposo 
em resultado de caçada ou falecimento natural. A dança era carregada 
de significados culturais e marcava a identidade étnica dos Nhúngues. 

Outra tradição cultural era o nkombo31, uma cerimônia de puberda-
de feminina na qual a donzela poderia ser recebida com alegria, se esta 
chegasse a esse momento de transição do corpo sem ter praticado o sexo. 
A menina (donzela) era recebida com tristeza, caso tivesse praticado sexo 
antes de ter passado pelo ritual. Para Boahen (2010), a música africana, 
em particular, tinha uma identidade própria que não apresentava pausas, 
a melodia e o canto imitavam animais ou pássaros. Assim afirma o autor:

A música contribuía, da mesmo modo, para a compreensão do 
misterioso e do profundo. Sua irmã gêmea, a oratória, sempre 
constituiu, em qualquer comunidade, um meio privilegiado de co-
municação oficial e social, principalmente no que respeita à políti-
ca e à justiça (BOAHEN, 2010, p. 633).

O mesmo autor argumenta que a música não tem sido conside-
rada fácil para definir porque, apesar de ser intuitivamente conhecida 
por qualquer pessoa da região, é difícil encontrar um conceito que abar-
que todos os significados culturais ali presentes. Porém, para ocaso de 
Moçambique, a música, desde a independência naacional até a década 
80 do século XX, passou a ser uma manifestação identitária que marca 
culturalmente o conflito entre o povo das regiões rurais e outra da classe 
politicamente urbana.

Assim, a música é considerada um som, organizado intencional-
mente, que busca emitir um significado cultural emitindo uma men-
sagem espiritual não apenas para agradar ouvidos, mas também para 

29	 Nome que se aplica à dança e músicas cerimoniais referentes aos ritos de inicia-
ção feminina.

30	 Povos da região central de Moçambique, parentes dos Senas e do grupo Karanga 
(Chona).

31	 Ritos de iniciação.
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transmitir conhecimentos relacionados aos defuntos, de modo que os 
vivos vejam neles (os mortos) a fonte de inspiração para continuarem a 
lutar e trabalhar. Havia uma seleção criteriosa da mulher para compor a 
coreografia e o coro da música, por ser uma figura culturalmente impor-
tante, senão central da vida social e cultural entre os Nhúngues; às mu-
lheres cabia o papel de realizar as cerimônias de evocação dos espíritos 
dosantepassados.

Como explica Gomez (1999, p. 119), “[...] as zonas libertadas 
possibilitaram o desenrolar de um processo político e social que tornou 
antagônicas as diferentes posições, exigindo a sua superação. A partir de 
então, o caráter nacional e o caráter de classe da luta estariam em ten-
são˝. Foi esse antagonismo politco e social que, nos finais da década 
80 para além de fazer eclodir uma guerra civil, também obrigou muitos 
jovens a aderir ao partido FRELIMO para suprirem suas necessidades 
individuais, como ter acesso à educação superior.

No componente musical e cultural, tudo ficou transformado; o 
próprio projeto das zonas libertadas tendia sobre a unidade nacional e 
a difusao ideológica do partido da vanguarda. Esses jovens músicos da 
nova geração de Moçambique independente, ainda movidos por interes-
ses individuais, não apenas aderiam ao partido, mas também se tornaram 
“musicos e dinamizadores da ideologia” (GOMES, 1999, p. 119).

Gomez (1999) afirma que os dirigentes da FRELIMO não con-
cordavam com a reprodução tradicional porque, para eles, não se ade-
quava às novas circunstâncias históricas, pois temiam a fragmentação, 
a capacidade de luta e uma sociedade próspera. Fundamentalmente, a 
fragmentação do poder político da FRELIMO tornou-se o medo dessa 
classe dirigente, o que passou a ser mais evidente quando se instaurou 
o monopartidarismo e transformação de tudo o que fosse tradicional, 
regional e tribal com os timbres ideológicos da FRELIMO e das novas 
personagens heroicas que a guerra de libertação havia gerado.

A instauração do monopartidarismo foi um verdadeiro golpe da 
independência e das perspectivas criadas por vários combatentes da luta 
de libertação nacional. De acordo com Gomez (1999. p. 119), “[...] as 
zonas libertadas possibilitaram o desenrolar de um processo político e 
social que tornou antagônicas as diferentes posições, exigindo a sua su-
peração. A partir de então o caráter nacional e o caráter de classe da luta 
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estariam em tensão”. Essa situação viria a determinar todo um sistema 
de funcionalidade cultural, como a negação das estruturas políticas e reli-
giosas de poder tradicional na participação ativa no processo da consoli-
dação da independência e instauração de um estado de direito civil e do 
povo na participação e definição das suas necessidades.

Desse modo, na criação do sistema nacional de educação, o currí-
culo passou a ser mais um instrumento de consolidação do pensamento 
antagônico originado nas aldeias libertadas.

O CURRÍCULO DA EDUCAÇÃO EM MOÇAMBIQUE

As fontes históricas pesquisadas na elaboração desta dissertação 
mostram que, após a revolução francesa, ocorrida em 1789, que hasteou 
as bandeiras da liberdade, igualdade jurídica e fraternidade para o mun-
do, nada se concretizou porque o modo de produção capitalista ficou as-
sente na exploração e pilhagem de pessoas e recursos de povos de países e 
continentes periféricos, como a África, a Ásia e América.

Em se tratando de currículo oficial da educação moçambicana, no 
campo das ciências sociais foram criadas disciplinas com conhecimen-
tos voltados para o capitalismo. As leis consuetudinárias, ou seja, aque-
las formadas a partir dos costumes da sociedade moçambicana ficaram 
esquecidas e/ou proibidas em sua aplicação e, em seu lugar, vieram as 
constituições com fundamentos eurocentristas.

A ausência de valorização dos conhecimentos locais influenciava 
na desestruturação dos conhecimentos passados no âmbito da cultura e 
da tradição moçambicana, o que tornou o sistema político sem agendas 
de políticas públicas educacionais que atendessem às especificidades lo-
cais, motivando a expropriação cultural dos povos africanos originários.

A expropriação cultural promovida pela colonização moçambica-
na - com base em pensamentos advindos das teorias tradicionais euro-
centristas, sob o prisma religioso europeucristão - tinha como objetivo 
catequizar os grupos étnicos que ali viviam. Para substituir acatequiza-
ção (assimilação), em 1984, surgiu um novo panorama: sob um 
viés “pós- independente”, o governo moçambicano autorizou um novo 
plano (colonial), cujo objetivo era supervisionar e monitorar os projetos 
de governo. Então, o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco 
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Mundial (BM) incentivavam a produção de conhecimento, porém numa 
posição cultural com tendência colonial eurocentrista, utilizando méto-
dos de avaliaçãoeducacional classificadores e meritocráticos, compara-
dos aos mecanismos produção industrial. 

Com relação ao currículo da educação escolar em Moçambique, 
Ribeiro (2015) descreve que, em 1926, foi criado, na África, o Estatuto 
Orgânico das Missões Católicas Portuguesas de África e Timor Leste, no 
qual se extinguia a intervenção exclusiva da igreja na “missão civilizado-
ra” em uma estreita colaboração do FMI e do BM.32

Para Braço (2008), a educação colonial foi considerada a negação 
dos três pilares da revolução francesa de 1989/99, negando a liberdade 
dos povos nativos africanos de continuarem com a sua própria educação, 
impondo-lhes saberes e culturas euro- ocidentais, desconsiderando as 
especificidades tradicionais moçambicanas, através de um processo de 
assimilação da religião cristão católica, própria do antigo regime francês 
do século XVIII.

Braço (2008) também aponta que o currículo da educação em 
Moçambique passou a utilizar os objetivos políticos eurocêntricos. A ideia 
de “civilizar” aparecia de forma implícita nos documentos, enquanto o 
viés econômico era mais aparente. Assim, a ideia de “explorar” os povos 
da periferia (antigas colônias) estava alicerçada nas disciplinas advindas 
das ciências sociais e da antropologia colonial, pensadas pela Europa, 
particularmente com relação à universalidade do homem e da cultura. 
Respetivamente, a língua portuguesa e as práticas dos ritos religiosos “ca-
tólicos” serviram de indicadores e balança conceitual da discriminação 
do povo originário de Moçambique. O Estatuto Orgânico das Missões 
Católicas Portuguesas de África e Timor Leste de 1926 era discriminató-
rio, racista e exploratório.

A segunda fase da educação moçambicana não fugiu à regra siste-
mática do cunho escravocrata. Ao emitir o Decreto 9/1984 e aceitar fa-
zer parte da BrettonWood33, cristalizava- se a fuga de responsabilidades do 

32	 Organismos internacionais financiadores da educação em Moçambique, que visa-
vam, sob um panorama intencional financeiro, a exploração dos recursos naturais 
na região (LUIS, 2005 – tradução nossa).

33	 Sistema de gerenciamento econômico internacional para o financiamento dos 
países industrializados.
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governo em oferecer educação de qualidade com vistas às especificidades 
locais e culturais, de modo que o objetivo da mudança na educação era 
fazer com que os cidadãos moçambicanos servissem de ponte para tomar 
o poder, como diziam os estatutos do partido. 

Desse modo, o ensino de história passou a ser, copiosamente, um 
relato da revolução industrial ligado ao capitalismo e ao mercantilismo 
como aventuras e comércio marítimo, mas nunca visto como coloniza-
tório e de poder exploratório. A Europa, nessa visão, passou a ser o cen-
tro das epistemologias do saber científico, marginalizando-se os saberes 
locais instituídos tradicionalmente (SUBUHANA; INTANQUE, 2018). 

Assim, introduzido com a ideia de cooperação (norte e sul34), o 
neoliberalismo16 iniciou o controle do pensamento do grupo “gema” que 
comandava o estado, criando um sentimento de medo à crítica científica, 
principalmente dos professores “sem gema”; desse modo, foram estabele-
cidas duas tendências de ensino: o de ressonância e o da reflexão crítica. 
As razões que sempre impuseram a fraca integração da escola na co-
munidade, assim como aponta Gomez (1999), estão relacionadas ao seu 
caráter centralizador e por outra ideia propagada nos ciclos políticos, 
conforme nos diz esse mesmo autor: a escola era o lugar para o povo 
tomar o Poder. 

Essa concepção permitiu a ocorrência de vários fenómenos de 
idealização das disciplinas e seus conteúdos sobre a natureza da revolu-
ção e seu objetivos. O autor também aponta que a tentativa da FRELIMO 
de transformar a mentalidade do povo em relação aos problemas do re-
gionalismo e tribalismo criou uma estrutura disciplinar que favorecia 
aos seus objetivos, como a ciência política, abordando conteúdos sobre 
a criação da FRELIMO, o início da luta de libertação nacional e um 
pouco sobre o leninismo e marxismo.

Essa tendência de estruturação das disciplinas caiu no círculo de 
medo generalizado entre os camaradas para além dos dirigentes do par-
tido, dos círculos até ao centro, pois o governo e o estado eram os mes-
mos, o que contribuía na fragilidade do cumprimento dos programas e 
agendas. A esse respeito Gomez (1999, p. 136) explica:

34	 Norte - países de desenvolvidos detentores dos saberes e tecnologias; sul - países 
pobres do terceiro mundo.
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A educação era reivindicada por certos presentes no movimento 
de libertação como uma forma de ascensão social, como meio para 
se tornarem dirigentes da sociedade. Jovens houve que se aliaram 
ao movimento de libertação como forma de conseguir frequentar 
o ensino superior, coisa que lhes era negada pelo colonialismo. 
Um sentimento legítimo, mas carregado de uma motivação indivi-
dualista, já que a educação era carregada como meio de ascensão 
social individual. Esta atitude veio provocar certas contradições 
no seio da frente, obrigando a uma definição política, mais clara, 
sobre os fins da educação.

Esse sentimento individualista, derivado de ambições de ascensão 
social, trouxe consigo uma prática generalizada da corrupção no apare-
lho do estado, que se desdobra a partirdo egresso do servidor publico até 
a prestação de contas. Isso encontra sua explicação ao se criar a pessoa 
de Grupos Dinamizadores (GD) dentro das instituições públicas. Com a 
principal função de controlar o pensamento do próximo, desde a direção, 
professores, alunos eservidores administrativos.

Assim, o ensino passou a ser uma ressonância dos conteúdos dis-
ciplinares, voltando se ao método colonial. Mazula (1998) afirma que 
o ensino colonial era uma mímica pedagógica, porque os professores 
- aliados à falta de material didático e livros - fazem de conta que en-
sinam, caindo na rotina simplesmente passar os textos transcritos aos 
estudantes que, por sua vez, decoram o conteúdo para satisfazer questões 
de avaliação.

Esse modelo de educação, que o governo chamava de qualidade 
das estruturas educacionais em Moçambique, partia do ensino elementar 
até o universitário “público”, onde grande parte da estrutura era colonial, 
um modelo único e sem condições de permanência pelo menos de três ou 
duas aulas pelo turno, devido às condições de comodidade. Nesse mode-
lo de ensino, os professores que militavam ao regime o faziam sob dois 
pretextos: cargos de chefia e/ou manutenção da ressonância acadêmica.

Em Moçambique, o discurso da qualidade iniciou e ganhou eco 
nas aldeias e ruas e nos discursos políticos, na primeira década do sé-
culo XXI, com a implementação do currículo educacional de passa-
gem semiautomática no ano 2000. Essa modalidade de currículo só 
tornou visíveis os problemas que antes estavam ocultos no contexto da 
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qualidade educacional. Assim, o Decreto 6/84, de 198435, permitiu ao 
governo de Moçambique recorrer ao BM e FMI, no monitoramento 
e “financiamento” ao orçamento de estado; uma política paraos paí-
ses desenvolvidos (norte) e outra para países em via de desenvolvimento 
(Sul) (SUBUHANA; INTANQUE, 2018), como em uma linha abissal 
(SANTOS, 2009). Dessa forma, “a substituição, no campo educacional, 
do discurso da democratização pelo da qualidade é a expressão de certas 
opções políticas de cunho claramente conservador e de sentido reagen-
te que hegemonizam o cenário latino-americano como contemporâneo” 
(PABLO; SILVA, 1994, p. 117).

A intervenção direta na planificação e execução das políticas inter-
nas pela Bretton Woods não permitiu o desenvolvimento educacional da 
nação moçambicana, antes perpetuoua pobreza dos povos que ali viviam 
e vivem, transformando-os em devedores e tornando-os reféns das políti-
cas de cunho econômico. Assim, a educação já era debatida em torno da 
democratização do sistema e mudanças do currículo. 

Conforme argumentam Subuhana e Intanque (2018), o ensino, 
que deveria funcionar com seus próprios recursos e tornar-se um meio 
de democratização, acabou se transformando em uma utopia, e, mais 
uma vez, a liberdade e a fraternidade entre os povos não passou de um 
sonho. Ao mesmo tempo, o pensamento capitalista excluiu do acesso à 
educação pessoas sem condições financeiras; devemos salientar que até 
o ano de 1984, a universidade só havia chegado a Maputo e aescola 
secundária pré-universitária em Beira.

Pensar na educação escolar em Moçambique exige-nos refletir so-
bre os aspetos históricos produzidos em meio ao domínio colonial euro-
peu. As reflexões aqui postas remetem-nos a entender que a educação 
moçambicana, em pleno século XXI, ainda não é prioridade no país, 
mesmo tendo a FRELIMO36, como partido político desde a sua gênese, 

35	 Lei de Moçambique que permite adesão ao Bretton Woods, acordo entre institui-
ções internacionais características da neocolonização, que consiste na avaliação 
dos investimentos internos e de financiamento. Ao plano de governo.

36	 A Frente de Libertação de Moçambique, também conhecida por seu acrónimo 
FRELIMO, é um partido político oficialmente fundado em 25 de junho de 1962, 
com o objetivo de lutar pela independência de Moçambique do domínio colonial 
português. Disponível em: http://40anos- dev.portaldogoverno.gov.mz/por/Mo-
vimentos/Fundacao-da-FRELIMO. Acesso em: 13 ago. 2019. 
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em 1962. As decisões do 4º Congresso da FRELIMO, em 1984, e a con-
sequente alienação dos objetivos da educação com a entrada histórica de 
Moçambique nas organizações da Bretton Woods fizeram Moçambique se 
dar conta de que havia fragilidade na qualidade do ensino moçambicano.

Entretanto, de forma dogmática, a FRELIMO idealizou a educa-
ção desligando-a do seu processo vital, que é a cultura local. Outrossim, a 
ideologia da conceção da cultura nacional não foi agregada e negociada 
ao saber local, mas partiu de uma ideologia violenta, alicerçada no 
socialismo comunista, onde todo aquele que não militasse nas células 
(unidade partidária do movimento) era considerado contra o desenvolvi-
mento do estado e da educação.

E para controlar o pensamento de professores e outros fazedores 
da educação, o movimento instalou unidades políticas nas instituições 
do estado, afirmando que com a entrada do países nas políticas de finan-
ciamento da Bretton Woods (neocolonialismo) haveria avanços sociais e 
econômicos para a nação. Porém, isso provocou um distanciamento dos 
saberes locais no currículo escolar, primando pelos conhecimentos uni-
versalizados de cunho eurocêntrico (MUIANE, 2009).

Por outro lado, essa linha de exclusão de pessoas e culturas no 
processo de construção de identidades nacionais contribuiu para a resis-
tência de heterogeneidade da nação, enquanto um mosaico de culturas 
locais. Ao serem excluídos os saberes locais, sem avaliar o impacto nos 
processos culturais, as “comunidades” deixaram de praticar muitos dos 
saberes culturais, com práticas milenares e conhecimentos sociais espe-
cíficos, formadores da identidade moçambicana. Na análise de Ferreira 
(1982, p.98),

Graças à proximidade dos portos e ancoradouros naturais, à in-
trodução de elementos exóticos e ao início do comércio externo, 
essas cocas vieram a desenvolver uma cultura e uma língua de ca-
racterísticas específicas [...] a supremacia mantida durante o sé-
culo XVI, pelos Estados que ocupavam a margem Sul, deve-se, 
provavelmente, ao facto de atuarem, como intermediários quase 
exclusivos e muito ociosos [...] e os diversos traficantes que ofere-
ciam tecidos, missangas e armamentos, em troca de marfim, âm-
bar, e pontas de rinocerontes.

Se atentarmos ao que expõe Ferreira (1982) na citação acima, po-
demos inferir que um dos principais produtos de troca no comércio eram 
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as miçangas e os tecidos produzidos artesanalmente na tradição moçam-
bicana, de modo que, ao não valorizar a cultura e os saberes locais, os 
programas de ensino escolar contribuem para a ocidentalização da nação 
e suas práticas, distanciando-se da tradição local, fator importante para 
a manutenção da identidade cultural, bem como para a sobrevivência da 
população.

Outrossim, se as exigências da beleza feminina controlavam o co-
mércio, as mulheres, por meio de suas produções artesanais, ocupavam 
uma posição maior nos estados, quanto ao controle da economia fami-
liar, além da educação dos filhos. Esse pensamento é trazido por Ogot 
(2010, p. 759), quando afirma que, “nos estados dos Mutapas21 a mulher 
do soberano tinha os mesmos privilégios de receber presentes”.

Entendemos, dessa forma, que faz parte da identidade moçambi-
cana a produção artesanal e a interação social milenar, nessa região onde 
povos africanos (grupos étnicos originários africanos) mostram que a prá-
tica cultural local é comum entre eles. Buscamos apoio em Hall (1992, 
p. 98) para afirmar que “a identidade é algo formado ao longo de tempo, 
através de processos inconscientes, e não algo inato existente na cons-
ciência no momento de nascimento”, mas que precisa ser reconhecida e 
mantida individual e socialmente.

Mediante os apontamentos trazidos sobre os aspetos históricos 
da educação moçambicana, é possível inferirmos que, para fazer da 
educação um veículo decolonizador, específico e de valorização local 
e cultural dos grupos étnicos africanos, seria necessário repensar o cur-
rículo educacional no país, de modo que a identidade cultural e étnica 
fosse valorizada, bem como os saberes próprios fossem considerados.
Moçambique é considerada uma nação multiétnica e cultural que, mes-
mo em meio aosprocessos colonizatórios eurocentrados, persiste em suas 
práticas culturais como forma de perpetuar sua identidade local. E talvez, 
embora influenciando no abandono escolar por grande parte das moças, 
como antes observado, os ritos de iniciação continuam sendo praticados 
tradicionalmente.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Consideramos que a colonialidade do Ocidente sobre os países do 



PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES DE CIÊNCIAS E MATEMÁTICA

115

Sul é exercida sobre o controle dos órgãos de financiamento bancário 
aos projetos periféricos e também sobre as políticas públicas das antigas 
colônias na África. Outra verdade que consideramos colonial são os 
currículos construídos a partir do pensamento ocidentalizado e a trans-
ferência direta do sentimento e das práticas europeias para o nosso sis-
tema educacional. Ainda outra consideração é de que, ao continuar nas 
mesmas linhas dos currículos ocidentais, que consistem na classificação e 
exclusão cultural, deu-se continuidade à colonialidade, na qual os valores 
das resistências e da luta de libertação perderam seu significado.

Todo o exercício relacionado à produção e reprodução sobre os 
mecanismos do capitalismo liberal, desde a revolução científica, tomou 
mais o impulso com a revolução industrial. A revolução francesa se tor-
nou o marco da expansão de todo tipo de exploração humana, camuflada 
nos três pilares: liberdade; igualdade e fraternidade. Outro fator condicio-
nante da colonialidade do saber se encontra no iluminismo, como o valor 
da linguagem e o lugar dos pais em relação à educação dos filhos/as.

Essa exploração foi possível devido ao controle epistemológico 
que países eurocentristas inventaram, na hierarquização das pessoas e o 
mundo. A colonialidade do saber em Moçambique esta disfarçada nas 
políticas de cooperação Norte/Sul que, na verdade, não passam de uma 
troca desigual, à semelhança do comércio dos séculos XV- XVIII, época 
em que a medida do ouro era o chapéu que a aristocracia recebia ou en-
tão as roupas já usadas e fora da moda na europa. Hoje, a exploração de 
recursos minerais, como foi ontem, acontece em troca de fuzis, armas de 
tipo AK47, para promoverem guerras entre os assimilados e o cidadão 
que depende do solo e da chuva para continuar a vida.
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CONTRIBUIÇÕES DO PROGRAMA DE 
INICIAÇÃO À DOCÊNCIA (PIBID) NA 

FORMAÇÃO INICIAL
Orleinilson Agostinho Rodrigues Batista37

Paulo Jose dos Santos Pereira38

INTRODUÇÃO

A disciplina de matemática é considerada desafiadora e difícil uma 
vez que se acredita que os alunos apresentam dificuldades para entender 
sua linguagem. Neste contexto, há a busca na formação docente quanto 
o processo de ensino e aprendizagem de matemática, além da promoção 
metodológica que venha aproximar alunos da matemática de forma lúdi-
ca e compreensível.  

Buscando participar do processo de formação de alunos de uma 
escola de ensino fundamental e médio no município de Cruzeiro do Sul-
AC, através do programa Institucional de Iniciação à Docência – PIBID, 
os alunos do curso Licenciatura Plena em Matemática do Instituto 
Federal de Educação, Ciências e Tecnologia do Acre – IFAC, Campus 
Cruzeiro do Sul, realizaram ações educativas aplicando projetos e mini-
cursos que utilizam de recursos didáticos no processo de formação. 
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mática – PPGECEM, da Universidade Estadual do Amazonas. Professor EBTT/
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tps://orcid.org/0000-0001-6245-8832. E-mail: orleinilson.batista@ifac.edu.br

38	 Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e Mate-
mática – PPGECEM, da Rede Amazônica de Educação em Ciências e Matemá-
tica – REAMEC, da Universidade Federal do Mato Grosso - UFMT, Polo UEA/
Universidade Estadual do Amazonas. Professor EBTT/Matemática do Institu-
to Federal do Acre – IFAC, Campus Rio Branco. Líder do Grupo de Estudos e 
Pesquisas sobre Formação de Professores que Ensinam Ciências e Matemática – 
FORPROCIM. https://orcid.org/0000-0001-6245-8832. E-mail: paulo.santos@
ifac.edu.br 
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Com esse intuito, buscou-se promover reflexões quanto a forma-
ção inicial de professores de matemática tendo como base as experiên-
cias vividas pelos bolsistas do Pibid em escola de Ensino Fundamental e 
Médio no município de Cruzeiro do Sul quanto o manuseio de recursos 
didáticos nas aulas de Matemática e realização de projeto pedagógico.

Desta forma, faremos uma abordagem breve da criação do Instituto 
Federal do Acre, bem como, a formação de professores de matemática, 
recurso didático de jogos matemáticos e por fim, descrever ações desen-
volvidas no Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 
– PIBID, realizados pelos bolsistas do subprojeto de matemática na 
licenciatura. 

Acredita-se que descrevendo ações realizadas no programa de ini-
ciação à docência no processo de formação docente seja possível fazer 
reflexões quanto a formação em matemática tendo como experiência a 
vivência em sala de aula e nas escolas parceiras buscando melhorar as 
ações na graduação. 

CRIAÇÃO DO INSTITUTO FEDERAL DO ACRE

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Acre 
(IFAC)39, foi criado pela Lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008, median-
te a transformação da antiga Escola Técnica Federal do Acre. É uma au-
tarquia federal vinculada ao Ministério da Educação e integrante da Rede 
Federal de Educação Profissional e Tecnológica que possui uma Reitoria, 
sediada em Rio Branco-AC, cinco campi os quais são: Rio Branco, Sena 
Madureira, Cruzeiro do Sul, Xapuri e Tarauacá, respectivamente.

Em consonância com sua lei de criação, o IFAC atua nos níveis 
básico, técnico e tecnológico e nas licenciaturas com educação pública, 
gratuita e de qualidade, visando uma educação inclusiva e emancipató-
ria, contribuindo com o desenvolvimento sustentável do Estado do Acre 
e do País. 

Conforme extraído do site do IFAC40,

Situado no segundo município mais populoso do Estado do Acre, 
com mais de 80 mil habitantes.  Distante de 632 quilômetros 

39	 Maiores informações sobre o IFAC acesse o portal: https://www.ifac.edu.br/

40	 Trecho retirado do portal: https://www.ifac.edu.br/campi 
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da capital, na Regional  Juruá, a cidade foi fundada em 1904. 
Famosa  localmente pela produção de farinha e biscoitos  típi-
cos, é uma região com forte apelo turístico, por  estar próximo 
ao Parque Nacional da Serra do Divisor,  ponto mais ociden-
tal do Brasil. O campus Cruzeiro do Sul é uma unidade agríco-
la, criado em 2010 tem o foco os eixos de educação profissional 
“Recursos Naturais” e  “Ambiente e Saúde”, e Licenciaturas 
em Física e  Matemática.  Com atividades iniciadas em 2010, a 
sede própria do campus foi inaugurada em 2012, contando com 
salas de aula convencionais, laboratórios,  auditório, biblioteca e 
estacionamento.

O Campus Cruzeiro do Sul - IFAC, agrícola, no âmbito de sua 
atuação, é responsável pela execução de políticas, objetivos e finalidades 
institucionais do IFAC na região do Vale do Juruá, através de ações in-
tegradas de ensino, pesquisa e extensão. Neste contexto oferece o curso 
de licenciatura em matemática que busca formar profissionais de nível 
superior com ampla e sólida base teórico metodológica para atuar na 
docência da Matemática. 

O curso de licenciatura em matemática criado pela Resolução n° 
37 de 12 de dezembro de 2012, ofertado pelo Instituto Federal do Acre, 
Campus Cruzeiro do Sul se situa na região do Vale do Juruá, área esta 
que envolve os municípios de Cruzeiro do Sul, Mâncio Lima, Rodrigues 
Alves, Porto Walter e Marechal Thaumaturgo e que tem 154.965 habi-
tantes, segundo censo divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE em 2019.

No período de 2012 a 2022, o curso de Licenciatura de Matemática 
já tem formado muitos profissionais de matemática, mas a região do Vale 
do Juruá por apresenta-se de difícil acesso e ter peculiaridades distintas 
entre os municípios muito ainda deve contribuir para que a região ve-
nha apresentar quantitativo de profissionais adequado às necessidades 
da região. O gráfico abaixo nos mostra a realidade dos municípios de 
Mâncio Lima, Cruzeiro do Sul, Rodrigues Alves, Porto Walter, Marechal 
Thaumaturgo, Jordão e Tarauacá quanto o percentual de disciplinas que 
são ministradas por professores com formação superior de licenciatura 
ou equivalente na mesma área da disciplina. Estes dados foram extraídos 
do DEEP/Inep 2019.
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Em conformidade com as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
Formação de Professores, o projeto pedagógico do curso de licenciatura 
em Matemática aprovado pela Resolução n° 293/2014 espera-se, que ao 
final do curso os graduandos tenham constituído o seguinte perfil: capa-
cidade de inserção e atuação crítica na realidade social; domínio de abor-
dagens científicas sobre o conhecimento produzido na área; e capacidade 
de atuar interdisciplinarmente. 

Do licenciado em Matemática, espera-se uma consistente e abran-
gente formação em conteúdo dos diversos campos da Matemática, pre-
paração pedagógica adequada à aplicação do conhecimento matemático 
e de áreas afins na atuação profissional como educador na Educação 
Básica, nas diversas modalidades de ensino, conforme o projeto pedagó-
gico do Curso de Licenciatura em Matemática aprovado pela Resolução 
n° 294/2014.

Neste contexto de formação dentro das licenciaturas, o Instituto 
Federal do Acre participou do programa de iniciação à docência ofereci-
do pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
- Capes no período de 2014 a 2018, conforme dados da Pró-reitoria de 
Ensino (Proen), extraídos da revista CAMINHOS DO IFAC (2021)  afir-
ma que:

foram desenvolvidos subprojetos relacionados aos cursos de 
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Licenciatura em Matemática e em Física, do campus Cruzeiro 
do Sul; de Licenciatura em Física, do campus Sena Madureira; 
de Licenciatura em Ciências Biológicas, do campus Rio Branco; 
e de Licenciatura em Química, do campus Xapuri (REVISTA 
CAMINHOS DO IFAC, 2021, p. 20).

FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE MATEMÁTICA E O 
RECURSO DIDÁTICO 

A partir de inquietações no campo formativo da docência e numa 
busca de encontrar respostas quanto a formação do profissional do pro-
fessor de matemática, ao oficio de ensinar e de como formar o licencian-
do para atuar na escola? Compreendemos que nem sempre encontrare-
mos respostas aos questionamentos, e que responder a isso não é uma 
tarefa muito fácil.

Vejamos o que dizem TARDIF e LESSARD (2014),

A docência, como qualquer trabalho humano, pode ser analisada 
inicialmente como uma atividade. Trabalhar é agir num determi-
nado contexto em função de um objetivo, atuando sobre um ma-
terial qualquer para transformá-lo através do uso de utensílios e 
técnicas. No mesmo sentido, ensinar é agir na classe e na escola 
em função da aprendizagem e da socialização dos alunos, atuan-
do sobre sua capacidade de aprender, para educá-los e instruí-los 
com a ajuda de programas, métodos, livros, exercícios, normas, etc 
(TARDIF e LESSARD, 2014, p. 49).

 Quanto ao movimento da educação observamos que houve cons-
tantes transformações, principalmente aquilo que está relacionado com 
o ensino. Refletir sobre o passado buscando compreender as mudanças 
ocorridas, em termos de ensino e à docência, são de fato elementos que 
acarretam ao formando e formador contribuições, estratégias, métodos e 
reconstrução do sujeito, a partir daquilo que possibilitam uma formação 
mais voltada para a escola.

A formação de professores perpassa pela teoria e a prática, o dis-
curso teórico necessita estar conectado com a prática profissional, e isto, 
tem se tornado um grande desafio para a comunidade acadêmica e pro-
fissional, pois existe a discrepância entre o discurso teórico e a prática. 
Isto faz com que haja um distanciamento entre o ensino e a prática pro-
fissional, principalmente no campo de formação das universidades.
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Cabe ao docente promover situações que possam estimular e de-
senvolver a aprendizagem. Nesse sentido, os professores devem encontrar 
ambientes que favoreçam oportunidades aos formandos para alcançarem 
conquistas sociais e a desenvolverem autonomia, num intrincado proces-
so de inter-relações com os alunos dentro e fora dos espaços escolares.

Bezerra, Macêdo e Mendes (2013, p. 13), afirmam que “a aprendi-
zagem normalmente está relacionada ao processo de apreensão de con-
ceitos matemáticos por meio de um ambiente imaginativo e lógico”, por 
isso, é preciso tornar o ambiente escolar, a sala de aula, num ambiente 
que possa explorar as ideias intuitivas, a imaginação e o despertamento 
para incentivo ao cálculo mental e lógico, e que são proporcionados pela 
manipulação de recurso didático de jogos. 

Ainda na visão dos autores vemos que,

Os jogos têm apresentado caráter lúdico envolvendo estratégias 
que podem ser exploradas para suscitar objetos conceituais rela-
cionados ao que pode ser abordado em cada conteúdo escolar a 
ser aprendido pelo estudante (BEZERRA; MACÊDO; MENDES, 
2013, p. 43).

A ludicidade neste contexto adquire potencial exploratório para 
ser utilizado pelo professor como estratégia de aprendizagem no ensino 
de matemática, desde que seja planejado atendendo os objetivos do pro-
cesso de ensino a serem apresentados pela escola.

Quanto os tipos de jogos os autores apontam que:

Os jogos se configuram quase sempre em dois enfoques: os jo-
gos de aprendizagem e os jogos de fixação da aprendizagem [...] 
os jogos de fixação de aprendizagem são aqueles que envolvem 
diretamente a memorização de definições, regras, propriedade e 
a reprodução ampliada de conceitos já ensinados pelo professor 
(BEZERRA; MACÊDO; MENDES, 2013, p. 44).

Os autores mostram o uso dos recursos didáticos como ferramenta 
em potencial no processo de ensino e aprendizagem, uma vez que esti-
mulam a compreensão de conceitos, regras e propriedades.  

Para Pereira (2016),

O jogo é algo social, movimenta a turma, não tem o mais ou o 
menos inteligente, todo mundo quer participar, isto é, sociointera-
tivo, dinâmico, divertido e estimulante; a vida é uma competição, 
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muitos gostam de competir e adoram vencer, nesse sentido, a com-
petição faz com que comecem a se interessar pelo jogo, apreenden-
do, assim, os resultados que se esperam (PEREIRA, 2016, p. 27).

A organização do ambiente escolar por meio do recurso didático 
de jogos matemáticos no ensino, trabalham com elementos substanciais 
para que haja um engajamento em resultados e superação das dificulda-
des na aprendizagem. Nesse sentido Pereira (2016), nos diz:

[...] a aprendizagem por meio de jogos poderá permitir que o es-
tudante faça dela um processo interessante e divertido, a partir da 
utilização ocasional dos jogos para sanar as lacunas que se produ-
zem na atividade escolar diária. Além disso, a metodologia usada 
poderá se tornar dinâmica, interativa, fazendo com que todos os 
educandos construam, a partir do conhecimento prévio e daquele 
obtido em sala, a sua aprendizagem. Os jogos matemáticos, por 
conseguinte, podem nos levar a uma produção prática do conheci-
mento, o que talvez configure um excelente resultado (PEREIRA, 
2016, p. 27 e 28).

A reflexão sobre a fala do autor acima vai muito mais além de pen-
sar de como a escola e os profissionais da educação estão sendo prepara-
dos para atuarem no ensino com o recurso didático de jogos. É necessá-
rio haver apoio e suporte pedagógico na utilização desse instrumento de 
ensino para que ocorra uma aprendizagem significativa. 

Nesse sentido, é necessário também que haja uma aproximação do 
conhecimento, compreender como os sujeitos aprendem, e como ocorre 
a transposição didática do conhecimento, promovendo reflexões do pro-
cesso de ensino e aprendizagem.

O professor torna-se mediador do conhecimento, um ser reflexivo 
de suas práticas. Aquele que compreende o processo de formação, seja 
inicial ou continuada e direciona o processo formativo. 

Por isso, Gauthier et. al. (2013) afirmam,

Quer se trate de um momento único ou repetido infinitas vezes, 
a experiência do professor não deixa de ser uma coisa pessoal e, 
acima de tudo, privada. Embora o professor viva muitas experiên-
cias das quais tira grande proveito, tais experiências, infelizmente, 
permanecem confinadas ao segredo da sala de aula. Ele realiza 
julgamentos privados, elaborando ao longo do tempo uma espécie 
de jurisprudência composta de truques, de estratagemas e de ma-
neiras de fazer que, apesar de testadas, permanecem em segredo. 
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Seu julgamento e as razões nas quais ele se baseia, nunca são co-
nhecidos nem testados publicamente (GAUTHIER e et. Al., 2013, 
p. 33).

Nesse sentido, o fator experiências vivenciadas no ambiente esco-
lar, não devem permanecer restritas a este ambiente escolar, necessita 
haver divulgação e compartilhamento do que é ensinado e socializado 
na escola.

Para Libânio (2012), 

A escola de hoje precisa não apenas conviver com outras modalida-
des de educação não formal, informal e profissional, mas também 
articular-se e integrar-se a elas, a fim de formar cidadãos mais prepa-
rados e qualificados para um novo tempo (LIBÂNEO, 2012, p. 63).

Nesse sentido, as pessoas adquirem conhecimentos nos mais di-
ferentes espaços, e ainda, dão aos envolvidos a possibilidade de ensinar, 
bem como de aprender, cumprindo o propósito de estimular o ensino e 
aprendizagem. 

Para Alarcão (2011), 

Colocando-se a ênfase no sujeito que aprende, pergunta-se então 
qual o papel dos professores. Criar, estruturar e dinamizar situa-
ções de aprendizagem e estimular a aprendizagem e a autoconfian-
ça nas capacidades individuais para aprender as competências que 
o professor de hoje tem de desenvolver (ALARCÃO 2011, p. 32).

Assim, no processo de ensinar, o professor tem como função es-
sencial promover situação que estimula e desenvolva a aprendizagem 
dos alunos, encontrando ambientes que favoreçam oportunidades de al-
cançar o desenvolvimento do sujeito emancipado. Portanto, os professo-
res desempenham papel fundamental na sociedade quando a temática 
é aprendizagem, é necessário ter um modelo para caminhar, isso é um 
processo, que começa na formação inicial chegando de fato no campo de 
atuação na escola.

Segundo Alarcão (2011, p.46), 

O professor não pode agir isoladamente na sua escola. É neste 
local, o seu local de trabalho, que ele, com os outros, seus colegas, 
constrói a profissionalidade docente. Mas, se a vida dos professo-
res tem o seu contexto próprio, a escola, esta tem de ser organizada 
de modo a criar condições de reflexividade individuais e coletivas. 
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Vou ainda mais longe. A escola, tem de se pensar a si própria, na 
sua missão e no modo como se organiza para a cumprir. Tem, 
também ela, de ser reflexiva.

Professores reflexivos buscam refletir no seu próprio trabalho do-
cente, proporcionando possíveis contribuições no campo educacional. 
Pensando também em ações que colabore na atividade docente, forma-
ção inicial e continuada de professores, bem como interação entre os en-
volvidos, instituição de ensino, comunidade docente e discente.

Do mesmo modo, Alarcão (2011, p.48-49) discorre acerca da reflexão,

Se a capacidade reflexiva é inata no ser humano, ela necessita de 
contextos que favoreçam o seu desenvolvimento, contextos de li-
berdade e responsabilidade. É repetidamente afirmado, nos estu-
dos que o fator da reflexão é tido em consideração, a dificuldade 
que os participantes revelam em pôr em ação os mecanismos re-
flexivos, sejam eles, crianças, adolescentes ou adultos. É preciso 
vencer inércias, é preciso vontade e persistências. É preciso fazer 
um grande esforço para passar do nível meramente descritivo ou 
narrativo para o nível em que se buscam interpretações articuladas 
e justificadas e sistematizações cognitivas.

Para que possamos construir seres reflexivos em uma escola refle-
xiva, será necessário vencermos as inércias em que muitos se encontram, 
despertando no indivíduo uma construção de conhecimento capaz de 
tornar compreensivo o ser reflexivo. 

É fundamental que o indivíduo seja proativo, aprenda a tomar de-
cisões, reconhecendo os equívocos, e tentando superá-los, analisando os 
seus métodos e estratégias e buscando através da experiência transformar 
os ambientes de ensino.

PIBID - PROGRAMA INSTITUCIONAL DE BOLSAS DE 
INICIAÇÃO À DOCÊNCIA

O programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência - Pibid 
é um programa do governo que visa o aperfeiçoamento e valorização 
da formação de professores para a educação básica (CAPES, 2008). A 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 
e que gerencia o programa oferecendo bolsas de iniciação à docência 
aos alunos de cursos presenciais que se dediquem ao estágio nas escolas 
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públicas e que, quando graduados, comprometem-se com o exercício do 
magistério na rede pública. 

Tem como objetivo oportunizar vivências em salas de aula, apro-
ximação dos graduandos aos sujeitos das escolas parceiras e articular a 
educação superior a escola e sistemas estaduais e municipais de ensino.

Imbuídos de apresentar algumas ações vivenciadas no programa 
de iniciação à docência na área de matemática do Curso de Licenciatura 
em Matemática no município de Cruzeiro do Sul no período de 2014 - 
2018 é que deixamos registrados momentos vividos nas escolas parceiras 
da Secretaria de Educação do Estado do Acre.

Buscamos oportunizar momentos de reflexões sobre a formação do-
cente em matemática numa região distante dos centros culturais, mas que 
busca em seus limites promover uma educação de qualidade respeitando a 
cultura local e buscando promover as potencialidades dos sujeitos. 

No programa de iniciação à docência no Instituto Federal em 
Cruzeiro do Sul na área de matemática foi estruturado com um coor-
denador institucional, um coordenador de área e três supervisores, pro-
fessores das escolas de Município de Cruzeiro do Sul envolvidas no 
Pibid; neste momento, nosso objeto de análise será apenas os trabalhos 
apresentados na Escola Madre Adelgundes Becker que oferece Ensino 
Fundamental e Médio.

VIVÊNCIAS DO PROGRAMA DO PIBID NA ESCOLA CAMPO

Na Escola Madre Adelgundes Becker, havia oito bolsistas, os quais 
eram supervisionados pela professora regente e pelo orientador de área. 
Neste contexto, iremos narrar as ações vivenciadas apontando as percep-
ções dos sujeitos envolvidos. 

Na escola Madre Adelgundes Becker em 2015 foi feito análise 
de livros didáticos para se familiarizar com os conteúdos de matemá-
tica como também ter suporte para promover metodologias e outros 
mecanismos educacionais necessários para o ensino aprendizagem de 
Matemática no ensino Fundamental e Médio. Foi proposto também a 
observação das aulas de matemática com o intuito de elaborar oficinas e 
sequências didáticas com o uso de jogos com o intuito de diferenciar as 
metodologias de ensino. 
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Após compreender a realidade da escola foi proposto o projeto 
“Matematizando o Universo” onde os bolsistas, professores e coordenadores 
da escola se organizaram e realizaram em janeiro de 2016. No projeto 
foram utilizados jogos matemáticos no intuito de ajudar o desenvolvi-
mento do raciocínio lógico e da resolução de problemas nas quatro ope-
rações. Seu objetivo foi estimular a aprendizagem da matemática através 
de recursos pedagógicos que despertem no aluno interesse e gosto pelo 
estudo da disciplina.

Comenius em Lorenzato (2009) escreveu que o ensino deveria 
dar-se do concreto ao abstrato, justificando que o conhecimento começa 
pelos sentidos e que só se aprende fazendo. 

Buscando contribuir com reflexões voltadas para o desenvolvimento 
das atividades matemáticas no cotidiano escolar e envolvendo alunos do 
ensino fundamental II e médio foram confeccionados jogos didáticos. Jogos 
didáticos são entendidos como material didáticos que são quaisquer instru-
mentos úteis ao processo de ensino aprendizagem como por exemplo, giz, 
calculadora, filme, livro, jogos e outros (LORENZATO, p. 18, 2009).  

Apresentamos alguns dos jogos didáticos utilizado no projeto 
“Matematizando o Universo” com o intuito de conhecimento:

Tangram
Objetivo: Facilitar o raciocínio lógico e a visão espacial. 
Como jogar: Qualquer número de jogadores participando indivi-

dualmente. Neste jogo, você vai usar as 7 peças do TANGRAM que, dis-
postas de uma certa forma, representam um quadrado. Cada participante 
entra no jogo usando as suas próprias peças, ou seja, as 7 peças de seu 
encarte e tentará montar em um determinado tempo podendo ser de (05 
a 10) minutos.

Geoplano 
Objetivos: Desenvolver a percepção visual de formas geométricas 

planas; Comparar, ampliar e reduzir formas e figuras; fazer uso de no-
menclatura adequada às formas; trabalhar com perímetro, lados e vérti-
ces. Usar régua para desenhar. 

Como jogar: O professor mostra uma forma já conhecida, pelo me-
nos visualmente, ou seja, que eles conheçam e possam reproduzir, mes-
mo sem saber nomeá-las (quadrado, retângulo, trapézio, paralelogramo, 
hexágono, etc.) no geoplano, usando 1 elástico, deverão reproduzi-la. O 
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professor pode sugerir que a figura deve ser montada utilizando um n.º 
de pregos. (se a figura mostrada estiver desenhada na malha pontilhada, 
facilitará a visualização da quantidade de pregos.) Com a figura monta-
da, o professor questiona o nome da figura; quantos lados ela tem; quan-
tos pregos ela está tocando (possibilitando um 1º contato com a noção 
de perímetro). A seguir, pergunta o que é preciso fazer para que essa 
figura fique maior. Deixando-os explorar o geoplano, eles irão deslocar 
os elásticos para ampliá-la. Depois, pode pedir que a diminuam. Daí, 
podem surgir questionamentos sobre quantos pregos foram usados na 
figura maior, e na menor, o que houve com as figuras – se ficaram iguais 
ou mudaram a forma. Todas as questões podem ser registradas, e num 
segundo momento, as figuras formadas, desenhadas em quadriculados.

Bingo de Números Romanos
Objetivo: Levar os alunos a identificarem os tipos de escritas nu-

méricas e seus respectivos valores.
Como jogar: -O bingo romano segue de maneira tradicional e são 

sorteados os números árabes e os alunos marcam em sua cartela asso-
ciando aos números romanos, quem completar a cartela primeiro ganha-
rá o prêmio. Os números podem ser escritos em vários valores. Na saca 
preta estão os números árabes escritos em rolhas de garrafas. Os joga-
dores têm de relacionar o número árabe que sai da saca com o número 
romano que têm no cartão.

Jogos dos Triângulos
Objetivo: Aprender a dividir e multiplicar.
Como jogar: A divisão entre os números nas laterais dos triângu-

los dá como resultado o número do vértice oposto perceberam que 4x9 
é igual a 9x4, por exemplo. E assim, se aprenderam a tabuada até ao 4 
percebem que afinal até já sabem muito mais.

Jogo Twister Matemático
Objetivo: fazer com que os alunos realizem operações matemáti-

cas, sobre diversos conceitos abordados no ensino fundamental.
Como jogar: é um jogo criado para ser jogado de 2 a 4 jogadores. 

Requer que os participantes tenham um breve conhecimento matemáti-
co, como também agilidade para não perder o equilíbrio. Vence o jogo 
aquele que não tocar com o joelho ou cotovelo na superfície. 

Os jogos didáticos foram confeccionados e trabalhados com os 
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alunos na Escola entendendo que são meios de auxiliar o ensino, alterna-
tiva metodológica à disposição do professor e do aluno (LORENZATO, 
p. 18, 2009)

Também houve confecção de frases e ornamentação de salas temá-
ticas a fim de aproximar o aluno da matemática, ciência que transforma o 
mundo.  Apresentamos a seguir algumas imagens do projeto Matematizando 
o Universo realizado na Escola Madre Adelgundes Becker em 2016:

Figura 1  - frase                       Figura 2 – sala ornamentada

Fonte: Arquivo pessoal do autor (2022)

Com a realização do projeto Matematizando o Universo, análise dos 
livros os bolsistas do programa de iniciação à docência tiveram oportu-
nidade de:

- Conhecer a realidade que circunda a escola, bem como sua im-
portância para o meio social;

- Valorizar a ação da escola como também sua importância na di-
vulgação dos conhecimentos acumulados pelo Homem;

- Conhecer a realidade da Escola quanto ao ensino de Matemática 
no Ensino Fundamental e Médio.

Outra atividade realizada no programa do Pibid em 2015, foi a 
aplicação de minicurso realizados pelos bolsistas. Visando trabalhar com 
alunos do 9º ano da Escola em questão foi criado o minicurso de mate-
mática, com o tema “Uma temática histórica para aula de matemática”. 
Seu objetivo é proporcionar aos alunos uma forma alternativa para o en-
sino da contagem através dos números egípcios e romanos, utilizando 
materiais concretos, dentro de uma visão transdisciplinar envolvendo 
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matemática, história e geografia. 
No primeiro tempo, os alunos assistiram a uma aula do professor 

regente em forma de introdução do conteúdo e logo em seguida, no se-
gundo horário eles participaram da atividade prática que foi o jogo do 
bingo romano aplicado pelo bolsista. Os alunos se agruparam em du-
plas e depois foram entregues cartelas de bingo a eles contendo números 
romanos e foi feito um sorteio com os números em árabe para que eles 
pudessem associá-los aos que continham na cartela e marcar pontos, ven-
cendo a dupla que preencher primeiro a cartela.

Com esta atividade esperava que os alunos soubessem a numera-
ção romana, para aplicá-la na atividade prática do bingo sem ter que con-
sultar a tabela. No início da atividade os alunos demonstraram dificulda-
de em lembrar dos valores dos números romanos escritos na cartela para 
associar aos números árabes que estavam sendo lidos. Logo em seguida, 
percebia-se a agilidade de raciocínio deles chegando assim a alcançar o 
objetivo esperado.

Com a realização deste minicurso buscou-se também contribuir 
na formação docente de nossos bolsistas através de vivências em sala de 
aula, no processo de ensino e aprendizagem, realizada de forma dinâ-
mica e atraente para o aluno da escola. O planejamento das atividades 
torna a aula mais atrativa e agradável aos olhos dos alunos e daqueles 
que realizam a aula, sendo para os bolsistas uma experiência produtiva 
para o processo de formação docente.

Apresentamos algumas experiências de muitas ações realizadas no 
programa de iniciação à docência na escola Madre Adelgundes Becker 
em Cruzeiro do Sul no Acre sob responsabilidade do Instituto Federal do 
Acre, Campus Cruzeiro do Sul, a fim de endossar o papel do programa 
de iniciação a docência na formação docente, como também sua contri-
buição para a formação dos graduandos em matemática. 

Salientamos que é necessário a continuação do programa de ini-
ciação à docência a fim de aproximar as instituições de cursos superiores 
a escolas a fim de promover a interação de seus graduandos com a reali-
dade da escola como também promover reflexões que venham contribuir 
para o desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem e da for-
mação docente. 
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CONCLUSÃO

A partir da utilização dos recursos didáticos, jogos matemáticos 
no ensino e minicurso, sob a perspectiva dos licenciandos do PIBID, 
constatou-se que, em geral, a atividade promove no ambiente escolar e 
formação docente motivação e colaboração na realização das aulas. A 
participação dos alunos na resolução de atividades torna-se mais diverti-
das e o conteúdo é trabalhado em coletivo onde todos assumem parcela 
de responsabilidade de aprender o conteúdo.

É percebido que a manipulação dos recursos didáticos especifica-
mente  de jogos matemáticos no ensino promove o processo de ensino e 
aprendizagem como também contribui na formação dos futuros profes-
sores de matemática que buscam no programa institucional de iniciação 
à docência – Pibid experiência em sala de aula, traquejo em lidar com os 
alunos, habilidades de abordar conteúdos, conhecimento de manuseio 
de recursos didáticos e compreensão da organização institucional seja 
estrutural ou pedagógica da escola.

 Na aplicação de novas estratégias e/ou recursos pedagógicos de 
jogos matemáticos nas aulas é percebido o comportamento dos alunos 
quanto sua disponibilidade, seus receios, interação com outros alunos, 
a compreensão do jogo, o conhecimento do conteúdo matemático en-
volvido, estratégias tomadas na participação da atividade pelos alunos, 
experiências estas que contribuem na formação docente e dinamizam re-
flexões de como está ocorrendo a formação na academia.

Desta forma, espera-se que haja algumas reflexões na formação 
docente, a partir das contribuições oriundas da utilização de alguns re-
cursos didáticos de jogos matemáticos e das experiências vivenciadas no 
Programa Institucional de Iniciação à Docência como necessário na for-
mação docente.

Portanto, o ensino e aprendizagem é um processo, o professor é 
uma figura importante no desenvolvimento do ofício docente, educador, 
mediador do conhecimento, onde é o principal responsável por estabele-
cer relações importantes com o ensino. Além disso, os recursos didáticos 
estabelecem relação potencializadora na metodologia de ensino, fazendo 
com que paradigmas sejam quebrados, e que outros métodos de ensinar 
sejam propostos e realizados pelo professor, com o objetivo de transmitir 
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conhecimento.
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AULAS EXPERIMENTAIS NO ENSINO 
DE CIÊNCIAS COMO CONTRIBUIÇÃO 
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CONHECIMENTO CIENTÍFICO
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Pierre André Garcia Pires42

Gahelyka Aghta Pantano Souza43

Euricléia Gomes Coelho44

INTRODUÇÃO

Ao examinarmos os estudos acerca das atividades experimentais 
verificamos que vários autores em suas pesquisas discutem e afirmam 
a importância dessas atividades experimentais em aulas de Ciências. 
Tendo em vista que a prática do professor atrelada a suas metodologias 
é fundamental para o desenvolvimento de aulas mais participativas, as-
sim contribui com a relação teoria e prática, tornando a aprendizagem 
significativa.

É fato que, quando o professor se utiliza de metodologias dife-
renciadas para apresentar um conceito, pode incentivar seu aluno 
a construir seu próprio conhecimento de maneira prazerosa, sem 
obrigação, estimulando-o a fazer parte do processo, sem pressio-
ná-lo, pois este tipo de metodologia pode propiciar um despertar 
para o conhecimento dos educandos, de maneira que se possa es-
tabelecer a reciprocidade de conhecimentos, a partir da proposição 

41	 Professor da SEMED-AM, Mestrando no Programa de Pós-graduação Mestrado 
Profissional de Ensino de Ciências e Matemática (PPGEPCIM) da Universidade 
Federal do Acre (UFAC), e-mail:roberto.paula@sou.ufac.br.

42	 Professor da Universidade Federal do Acre (UFAC), Doutor em Educação, 
e-mail: pierreufac@gmail.com.

43	 Professora da Universidade Federal do Acre (UFAC), Doutora em Educação, 
e-mail: gahelyka@outlook.com.

44	 Professora do Instituto de Educação Agricultura e Ambiente (IEAA/UFAM), 
Doutora em Educação e-mail: ecoelho@ufam.edu.br.
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didática, com situações para que o educando se torne independen-
te no processo de aprendizagem (CATELAN, RINALDI,2018, p. 
311)

Nesse sentido, o professor de Ciências deve buscar em suas práti-
cas pedagógicas estratégias de ensino que possam vir a contribuir com a 
construção do conhecimento científico a partir do conhecimento prévio 
do aluno de forma contextualizada, para que ele seja protagonista de sua 
aprendizagem. Nesse sentido, Catelan e Rinaldi (2018, p 307), afirmam 
que

Se faz necessário refletir continuamente sobre o porquê, o 
quando e como ensinar Ciências Naturais em nossas escolas, 
mesmo porque estamos em um mundo em pleno movimento 
e que evolui rapidamente. Nesse contexto, a escola é a institui-
ção legitimada para proporcionar condições de interação entre 
professor-aluno-conhecimento.

Assim, o papel do professor de Ciências nesse processo é impor-
tante tendo em vista que a maneira como ocorre as relações pessoais e a 
forma como o professor conduz a mediação pedagógica influencia dire-
tamente no ensino e aprendizagem do aluno. Portanto,

Arte de ensinar Ciências requer uma capacidade de fazer essa arti-
culação, para isso não existe uma metodologia específica, ou uma 
única forma de ensinar, é preciso um conjunto de metodologias 
capazes de fazer com que se construa um novo conhecimento”. 
Desse modo é importante que para abarcar esse conjunto de me-
todologias, se faça uso de uma variedade de ferramentas didático-
-pedagógicas. (TAHA et. al, 2016, p. 139).

Dentre as metodologias utilizadas pelos professores de Ciências 
como estratégias de ensino está a experimentação. A experimentação é 
um recurso importante no processo de ensino e aprendizagem de ciências, 
esse contexto pode ser observado entre os educadores e pesquisadores.

Quando o professor utiliza atividades experimentais a aprendiza-
gem dos conteúdos concretiza-se por meio da constatação da ne-
cessidade de aprender, desencadeada por situações desafiadoras. 
Estas possibilitam aos aprendizes agirem como mediadores do 
seu próprio conhecimento. Portanto, o professor que desenvolve 
atividades experimentais, permite aos educandos serem protago-
nistas na aprendizagem, pois passam a ser condutores no debate 
de ideias e permite o desenvolvimento no aprendiz da capacidade 
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de argumentação que subjaz o pensar. (CATELAN, RINALDI, 
2018, p 312),

Todavia, segundo as autoras as atividades experimentais tendem 
a ser consideradas por alguns professores como uma mera atividade de 
manipulação demonstrativa para comprovação da teoria, em detrimento 
à interação e à reflexão crítica e discussão sobre os conceitos abordados. 
Portanto, o professor de Ciências necessita refletir de forma crítica sobre 
sua prática docente, levando em consideração o contexto em que a escola 
está inserida.

Para tanto, este artigo está baseado em uma abordagem bibliográ-
fica a partir dos textos referenciados na disciplina de Experimentação no 
Ensino de Ciências do Curso de Pós-graduação Mestrado Profissional em 
Ensino de Ciências e Matemática (MPECIM) da Universidade Federal 
do Acre (UFAC) entre outros. Possui como objetivo refletir sobre o con-
texto das aulas experimentais no ensino de Ciências. 

Propomos que as aulas experimentais sejam incluídas no contexto 
do ensino de Ciências de forma contextualizada que promova a forma-
ção do cidadão capaz de compreender sua realidade e a partir desta rea-
lizar transformações para melhor. Assim, buscamos responder o seguinte 
questionamento: As atividades experimentais como estratégia metodo-
lógica no ensino de Ciências têm contribuído com o processo de ensino 
aprendizagem e na construção do conhecimento científico?

Para o desenvolvimento desta proposta o texto está dividido em 
três partes. A primeira parte contém uma breve discussão sobre o ensinar 
ciências suas possibilidades e desafios. A segunda parte busca fazer refle-
xões sobre a importância das atividades experimentais na construção do 
conhecimento científico e suas contribuições com o ensino e a aprendiza-
gem. Finalmente, na terceira parte, apresentamos as considerações finais. 

O ENSINAR CIÊNCIAS: POSSIBILIDADES E DESAFIOS

Ao longo dos anos os pesquisadores vêm demonstrando sobre a 
importância de se ensinar ciências, nesse sentido Chassot (2016, p.63), 
faz o seguinte questionamento: por que ensinar Ciências?

A nossa responsabilidade maior no ensinar Ciências é procurar 
que nossos alunos e alunas ase transformem, com o ensino que 
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fazemos, em homes e mulheres mais críticos. Sonhamos, com o 
nosso fazer educação, os estudantes possam tornar-se agentes de 
transformações - para melhor – do mundo em que vivemos.

Assim, Chassot (2016), busca contribuir respondendo seus ques-
tionamentos ao afirmar que o mundo necessita de uma “alfabetização 
científica”, que é definida como o conjunto de conhecimentos que facili-
tariam aos sujeitos fazerem uma leitura de mundo onde vivem. Que não 
tivessem somente a leitura de mundo, mas que entendessem as necessida-
des de transformá-lo para um mundo melhor.

O curso de formação de professores de Ciências é um locus privi-
legiado para discutir como o conhecimento científico vem sendo cons-
truído ao longo da história. Sendo somente a partir da década de 70 que 
ocorreu a democratização do acesso à educação pública. 

O desafio de pôr o saber científico ao alcance de um público es-
colar em escala sem precedentes- público representado, pela pri-
meira vez em nossa história, por todos os segmentos sociais com 
maioria expressiva oriunda das classes e culturas que até então 
não frequentaram a escola, salvo exceções- não poder ser enfren-
tado com as mesmas práticas docente das décadas anteriores ou 
da escola de poucos para poucos.(DELIZOICOV, ANGOTTI,  
PERNAMBUCO, 2011, p. 33).

Como consequência, a escola recebe um público mais plural, sen-
do que a forma de interação pessoal, as formas de expressão, as crenças, 
os valores, as expectativas e a contextualização sociofamiliar dos alunos 
já não são as mesmas. Nesse sentido, o conhecimento proveniente das 
pesquisas em ensino de Ciências aponta para a necessidade de mudanças 
na atuação do professor nos diversos níveis de ensino. (DELIZOICOV, 
ANGOTTI, PERNAMBUCO, 2011).

Colocar o conhecimento científico para a maioria da população 
requer que o professor direcione seu trabalho para uma reflexão crítica 
por parte dos alunos, e assim a atividade do professor precisa construir o 
entendimento que o processo de produção do conhecimento se constitui 
como uma atividade humana historicamente situada em um determina-
do contexto social. (Ibidem).

Como característica do conhecimento científico podemos elencar 
segundo Nascimento e Carvalho (2014, p. 08), que,
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A ciência com atividade humana, ressaltando seus interesses, aspectos 
sociais e relações Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente.
O caráter provisório do conhecimento científico, reconhecendo a exis-
tência de crises importantes e remodelações profundas na evo-
lução histórica dos conhecimentos científicos, as limitações dos 
conhecimentos atuais e as perspectivas abertas. [Chalmers (1993); 
Borges (1996), entre outros].
Visão histórica e problemática da ciência e da construção do conheci-
mento, colocando quais os problemas que geraram a construção 
do conhecimento, as dificuldades, contextualizando-os historica-
mente (Gil-Pérez, 1993; Solbes e Traver, 2001). (grifo das autoras).

Para tanto, o professor de Ciência deverá realizar uma importante 
transposição didática dos conhecimentos científicos, contidos na disci-
plina, e transformando-os em conhecimento significativo para os alunos, 
através de diversas estratégias metodológicas. Assim, o professor deverá 
adotar diferentes ferramentas que auxiliem na construção do conheci-
mento científico do seu tema abordado.

É importante cuidarmos das apropriações do conhecimento 
científico por meio da adoção de teoria e metodologias criterio-
samente escolhidas pelo educador que possam propiciar constru-
ção do conhecimento científico, para que os conceitos possam ser 
compreendidos e promovam uma visão mais crítica da ciência. 
(CASTELAN e RINALDI, 2018, p. 310).

Nesse sentido, o ensino de Ciência quando trabalhado de forma 
contextualizada tem função social e visa promover a formação do aluno 
para que ele adquira consciência cidadã, dentro de um processo que in-
clua a construção do conhecimento científico de forma reflexiva e crítica.

Chassot (2016, p. 82), afirma que “a cidadania só pode ser exercida 
plenamente se o cidadão tiver acesso ao conhecimento aos educadores 
cabe então fazer esta educação científica”. Tendo em vista que,

Para a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 
de 9393/96 que as propostas de implementações do ensino de 
ciências devam inserir no currículo elementos que busquem acom-
panhar os avanços do conhecimento científico, valorizando-se a 
participação ativa do estudante no processo de aprendizagem. 
Consequentemente, esse ensino deve atender a demanda da socie-
dade do conhecimento, desenvolvendo no educando posturas di-
ferenciadas para que ele possa atuar de forma consciente, crítica e 
reflexiva. Nessa ótica, é imprescindível a inserção de metodologias 
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de ensino diferentes das que estão em vigor. (SILVA, MARQUES, 
MARQUES, 2020, p. 272).

No entanto, ainda podemos identificar que muitas vezes o ensi-
no de Ciências é apresentado de forma descontextualizada, baseados em 
definições do conteúdo, sem relação com a realidade do aluno, em um 
processo que leva a memorização como no modelo tradicional de ensino. 
Assim, o cotidiano escolar se estabelece com um ensino de Ciências li-
vresco, voltado à transmissão do conhecimento norteado por assimilação 
de conceitos, leis e fórmulas” (DEITOS, STREIDER, 2018, p.  2).

Para Castelan e Rinaldi (2018), nós enquanto professores preci-
samos nos manter alertas na busca de uma postura que corrobora, no 
dia-a-dia da sala de aula, uma abordagem crítica e reflexiva do conheci-
mento historicamente construído no combate a mistificação e a carica-
tura do conhecimento científico. Tendo em vista que as relações que se 
estabelecem na escola favorecem a formação do cidadão consciente de 
seu papel na sociedade. “Pois estas relações, quando adequadamente tra-
balhadas possibilitam o desenvolvimento da capacidade de pensar, racio-
cinar, refletir, descobrir e resolver problemas no estudante”. (CATELAN, 
RINALDI, 2018, p. 310)

Uma estratégia didática metodológica contrária a esse ensino por 
memorização é o uso de aulas experimentais trabalhadas de forma pro-
blematizadora, baseado em um paradigma construtivista, que visa auxi-
liar a construção do conhecimento científico, no interesse do aluno e na 
promoção do ensino e aprendizagem em Ciências de forma significativa. 
Segundo Catelan e Rinaldi (2018, p. 311), “a realização de atividades ex-
perimentais representa uma abordagem interessante desde que o apren-
diz realize a experimentação na perspectiva da construção de conceitos, 
bem como, possa estabelecer a dinâmica e a relação entre teoria e prática”

O CONTEXTO DAS ATIVIDADES EXPERIMENTAIS E SUAS 
CONTRIBUIÇÕES PARA O ENSINO DE CIÊNCIAS

O contexto das atividades experimentais caracteriza-se por estimu-
lar as capacidades do aluno, tais como: o saber escutar, analisar, pro-
curar, levantar questões e ter uma nova postura durante o processo de 
ensino aprendizagem no espaço formal e informal. E assim, estimular 
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a criatividade do aluno, promove a aprendizagem significativa e para o 
desenvolvimento do pensamento científico.

De acordo com Thomaz (2000), para que os alunos estejam mo-
tivados para a execução de trabalhos experimentais (e este aspecto es-
tende-se a qualquer nível de ensino, desde o básico ao universitário), é 
preciso que a tarefa que os professores lhes proporcionem seja atrativa, 
que constitua um desafio, um problema ou uma questão que o aluno se 
sinta motivado e interessado em resolver, ou seja em buscar uma solução.

Contudo, conforme o autor muitos trabalhos experimentais se 
constituem em uma tarefa vaga, desinteressante, pouco motivadora que 
leva a seguir passo a passo um protocolo muito orientador e inibidor das 
suas capacidades criativas e assim transformando em uma tarefa enfado-
nha que são obrigados a executar e que leva muitos alunos a reclamarem 
das atividades. Segundo Thomaz (2000, p. 362),

[...] muitos dos trabalhos experimentais que são propostos nas 
nossas escolas e também nas nossas universidades (basta analisar 
alguns guias ou protocolos de trabalhos das disciplinas e ouvir 
os alunos) são estruturados desta maneira, não proporcionando 
oportunidades para o desenvolvimento de capacidades nos alunos 
que os ajudem a atuar de uma maneira mais científica na sua vida 
futura como profissionais e como cidadãos.

Assim, o professor necessita refletir sobre qual o objetivo da sua 
aula experimental e qual a abordagem pedagógica será dada a essa ativi-
dade para o ensino de Ciências. Tendo em vista que, quando o professor 
planeja uma atividade experimental, cuja finalidade se reduz à suposta-
mente comprovar conceitos já trabalhados, ou que estão nos livros di-
dáticos, além de somente contribuir para a manipulação dos materiais, 
essa atividade não contribui para a aprendizagem do aluno. (FELIPE, 
FILHO, GONÇALVES, 2018).

Conforme Borges (2002, p. 12), “O importante não é a manipula-
ção de objetos e artefatos concretos, e sim o envolvimento comprometido 
com a busca de respostas/soluções bem articuladas para as questões co-
locadas, em atividades que podem ser puramente de pensamento”.

As principais críticas que se fazem a essas atividades práticas é 
que elas não são efetivamente relacionadas aos conceitos físicos; 
que muitas delas não são relevantes do ponto de vista dos estudan-
tes, já que tanto o problema como o procedimento para resolvê-lo 
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estão previamente determinados; que as operações de montagem 
dos equipamentos, as atividades de coleta de dados e os cálculos 
para obter respostas esperadas consomem muito ou todo o tempo 
disponível (BORGES, 2002, p. 2).

Nesse sentido, é importante que o professor aprenda as diferentes 
abordagens que se dá à experimentação para que possa contemplar as 
suas expectativas e objetivos. Conforme Taha et al. (2016), as aulas expe-
rimentais podem apresentar diferentes abordagens tais como: experimen-
tação show, experimentação ilustrativa, experimentação investigativa e 
experimentação problematizadora.

A experimentação show é, por vezes, uma forma de atrair a atenção 
dos alunos para o ensino de Ciências.
A experimentação ilustrativa é muito comum nas escolas, ‘Giordan 
(1999) destaca a experimentação ilustrativa como aquela que ge-
ralmente é utilizada para demonstrar conceitos já discutidos’.
A experimental investigativa tem o mesmo caráter da investigação 
científica: faz o levantamento do problema, elabora hipóteses, rea-
liza o experimento para comprovar suas hipóteses e organiza os 
resultados para fazer suas próprias conclusões.
A experimentação problematizadora favorece a discussão, possibili-
tando a ampliação das reflexões e possibilidades de utilizar o co-
nhecimento em outros contextos. (TAHA et al., 2016, p. 141-143).

Dessa forma, podemos distinguir entre várias abordagens atri-
buídas para aulas experimentais, dependo da proposta e objetivos do 
professor.

Dentre as abordagens relacionadas à proposta que vem contribuin-
do com a formação do cidadão e com o conhecimento científico está 
a experimentação por investigação. Para Borges (2002), nas atividades 
experimentais de cunho investigativo os alunos tendem a ser mais parti-
cipativos, envolvendo-se diretamente em diferentes etapas da atividade. 
Ou seja, nesse contexto o aluno é o sujeito da aprendizagem, ativo e a 
construção do conhecimento se dá a partir do que ele já conhece.

Nessa atividade experimental os professores são mediadores do 
conhecimento, adaptando seus experimentos ou problemas para os níveis 
de seus alunos, a partir das habilidades ou processos de pensamento e as-
sim, o educador é o facilitador da aprendizagem significativa. Para tanto, 
necessita ter uma nova postura durante o processo de ensino aprendiza-
gem, que possa estimular a criatividade do aluno e assim possam formar 
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cidadãos e cidadã ativos e participativos.
Para tanto, compreendo juntamente com Borges (2002, p. 15) para 

que as aulas experimentais contribuam com o ensino aprendizagem e 
com o conhecimento científico “não há a necessidade de um ambiente 
especial reservado para tais atividades, com instrumentos e mesas para 
experiências, mas somente que haja planejamento e clareza dos objetivos 
das atividades propostas”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo teve como objetivo discutir os textos trabalhados na 
disciplina de Experimentação no Ensino de Ciências, procurou-se fazer 
uma reflexão a respeito da perspectiva das aulas experimentais no ensino 
de ciências.

No primeiro momento discutiu-se as possibilidades e os desafios 
para o ensino de Ciências. O que têm se observado como possibilidades 
para o ensino de Ciências é que o mesmo deve ser realizado a partir de di-
ferentes estratégias metodológicas, que tenham uma abordagem contex-
tualizada e possa contribuir com a produção do conhecimento científico 
de forma significativa, além de promover a formação do cidadão.

E como desafio busca-se a superação do ensino de Ciências me-
morístico, em que o professor é o transmissor e o aluno como o recep-
tor do conhecimento como em uma “educação bancária” (FREIRE, 
1996). Para tanto, há a necessidade de mudanças no processo de ensinar 
e aprender. Em que se busque alternativas ou estratégias didáticas facili-
tadora da compreensão da realidade em que os alunos estão inseridos, a 
partir do conhecimento científico possa contribuir com a transformação 
dessa realidade para melhor e promover a formação de cidadão e cidadã.

O conhecimento científico pode ser construído a partir das aulas 
experimentais, planejadas e contextualizadas, para que os alunos possam 
fazer a relação do conhecimento científico com mundo em que vivemos, 
promovendo uma leitura da realidade que facilite a apropriação de uma 
reflexão crítica da mesma.

As aulas experimentais são estratégias muito utilizadas por pro-
fessores de Ciências, a forma como é abordada no contexto escolar con-
tribui de maneira significativa para essa área de ensino. Assim, as aulas 
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experimentais necessitam ser realizadas de forma contextualizada, a par-
tir daquilo que o aluno já conhece para não se tornar uma aula asséptica 
fora da realidade do aluno, tendo em vista que os alunos não são tábuas 
rasas segundo (CHASSOT, 2016).

A reflexão crítica em relação ao contexto educacional deve ser 
contínua e o currículo necessita ser continuamente repensado. O mesmo 
deve ser observado em relação ao contexto das atividades prático-expe-
rimentais que necessitam ser reformuladas buscando ser mais criativas e 
significativas, com propósitos definidos previamente e assim contribuir 
com a aprendizagem do ensino de Ciências (BORGES, 2002).

Desta forma, se observa que há uma grande necessidade de que 
ocorra uma articulação por parte do professor de Ciências, propondo dis-
cussões e reflexões que possam contribuir com a construção do conheci-
mento e a aprendizagem significativa a partir das atividades experimen-
tais podendo ser realizadas em laboratórios, ao ar livre, em oficinas, entre 
outras, valorizando o conhecimento prévio do aluno e assim contribuir 
com a formação do cidadão.
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